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CRUZADA SÃO SEBASTIÃO 

E S T A T U T 0 S 

(Hegislrado sob o n." dc ordcin 41)09 no Livro n." A 3 

c do Protocolo n." 9008 — Livro n.' A 1 cm 4-10-19.¾) 
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CRUZADA SÃO SEBASTIÃO 
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(Rcsistrado sob o n.° ile ordem 4009 no Livro n.° A 3 

e do Protocolo n. 9008 — Livro n.° A 1 em 4-10-19J5) 
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ESTATUTOS DA CRUZADA SAO SEBASTIÃO 

CAPITULO I 

Da Cruzada, Sede e Fins 

Art. 1 — A Cruzada São Sebastião, pessoa jurídica 
de direito privado, tem como finalidade dar rolução hu­
mana e cristã ao problema das Favelas do Rio de 
Janeiro. 

§ único: A Cruzada terá em vista, dc modo espe­
cial, 0 IV Centenário da Cidade do Rio de Janeiro (20 
de janeiro de 1967), como data ideal para a completa 
urbanização das Favelas da cidade. 

Art. 2 — A Cruzada tem a sua sede na cidade do 
Rio de Janeiro e sua duração é ilimitada. 

Art. 3 — Para realizar seus fins a Cruzada pro­
curará, para cada Favela, a solução mais indicada, salva­
guardados os seguintes princípios: 

a) agir congregando ao máximo as fórças dispo­
níveis da iniciativa particular e do Poder Público, acima 
de divisões político-partidárias e discriminações raciais; 

b) conjugar medidas de solução direta com provi­
dências de ordem geral para que o trabalho empreen­
dido não redunde em agravação do problema das Fa­
velas; 

c) dar à ação educativa o lugar essencial que lhe 
cabe e no campo educacional ir à fonte que ó a família 
como a melbor das providências em favor dos menores. 

Art. 4 — A Cruzada atuará cm íntima colaboração 
com a Fundação Leão XIII, como refórço ocasional a 
sua obra permanente. 
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CAPÍTULO II 

Do Património Social 

Art. 5 — O patrimônio social será constituído por 
subvenções, auxílios, legados, donativos, rendas e outras 
contribuições de qualquer natureza. Os membros dn 
Cruzada não respondem pelas obrigações sociais. ^^ 

CAPÍTULO III 

Da Administração da Cruzada 

Art. 6 — A Cruzada será administrada por uma 
Diretoria composta de Presidente, Secretário Geral e 
Tesoureiro. 

§ único: O Arcebispo do Rio de Janeiro, presidente 
nato da Cruzada, nomeará o Secretário e o Tesoureiro. 

Art. 7 — A Diretoria será assistida pelos seguintes 
órgãos: 

a) Conselho Consultivo 
b) Conselho Fiscal 
c) Assembléia Geral 
Art. 8 — Na Diretoria da Cruzada compete ao Pre­

sidente: 
a) apresentar ao Conselho Consultivo o csqucma 

do planejamento dos trabalhos; 
b) aprovar o plano a ser adotado; 
c) representar a Cruzada em Juizo ou fora dêle; ^ 
d) fornecer ao Ministério Público os elementos exi­

gidos pelo art. 26 do Código Civil; 
e) assinar com o Tesoureiro os cheques e ordens 

de pagamento emitidos pela Cruzada e quaisquer do-



^^ , C X , 3 , p T g. 

— 3 — 

cumeiitos públicos ou particulares necessários ao rece­
bimento dos elementos de receita de que trata o cap. II; 

f) adquirir, alienar, gravar ou onerar quaisquer 
bens móvcis ou imóveis pertencentes à Cruzada; 

g) vclar pela fiel execução do plano de trabalho 
adotado e pelo cumprimento dêste Estatuto c demais 
Regimentos internos: 

h) resolver, com audiência do Conselho Consultivo, 
üs casos omissos nesses Estatutos; 

i) organizar anualmente o Relatório e a prestação 
de contas e apresentá-Ios ao Conselho Fiscal até o dia 30 
de janeiro. 

Art. 9 — Compete ao Secretário Geral: 
a) praticar todos os atos referidos nas letras c, e, 

f, 0 c i do art. anterior, que tamJjém são atribuidos ao 
Presidente; 

b) colaborar com o Presidente em todas as demais 
funções discriminadas no art. anterior, substituindo-o 
em seus eventuais impedimentos; 

c) responder pelas atas das sessões da Diretoria, 
tío Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal, bem como, 
nos termos do Cap. IV, da Assembléia Geral. 

Art. 10 — Compete ao Tesoureiro: 
a) a escrituração patrimonial da Cruzada cm li­

vros próprios devidamente autenticados pelo Presidente 
e em forma mercantil, tendo sob sua guarda a conser­
vação de todos os papéis, documentos de caixa, títulos 
e valores de qualquer natureza; 

b) fornecer à Diretoria balancetes mensais extraí­
dos da escrituração, bem como informes minuciosos 
s6bre a vida financeira da Cruzada e a situação de 
sua Caixa; 
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c) levantar balanços gerais no fim de cada ano, 
com demonstração da conta "Lucros e Perdas', encami­
nhando ao Presidente com Relatório sôbre a situação do 
ano financeiro; 

d) assinar com o Presidente os balancetes e balan­
ços já referidos bem como todos os atos e papéis de sua 
competência; 

e) recolher a Bancos, aprovados pela Diretoria, 
todos os valores em dinheiro excedentes a dez mil cru­
zeiros, bem como títulos nominativos ou ao portador 
representativos dc valores incorporados ao patrimônio 
da instituição; 

í) substituir 0 Secretário nos seus impedimentos. 

CAPÍTULO IV 

Do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal 

Art. 11 — O Conselho Consultivo tem por missão: 
— colaborar no planejamento geral de trabalhos e 

sua distribuição em etapas; 
— reexaminar os planos estabelecidos, sempre que 

as circunstâncias o aconselharem. 
§ 1. A determinação do número de membros do 

Conselho Consultivo, bem como a escolha e a nomeação 
dos mesmos, cabem ao Arcebispo do Rio de Janeiro. 

§ 2. O Conselho Consultivo se reune, ordinaria­
mente, cada trimestre e sempre que convocado pela Di-
ietoria. 

Art. 12 — O Conselho Fiscal tem por missão: 
— dar parecer sôbre o relatório e as contas anuais 

F.presentados pela Diretoria; 
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— solicitar à Diretoria quaisquer informações rela­
tivas à administração dos serviços da Cruzada. 

§ 1. Os membios do Conselho Fiscal, em número 
de 7, serão nomeados para o prazo de 2 anoò pelo Arce­
bispo do Rio de Janeiro, de acòrdo com as seguintes 
indicações: 

— 1 membro indicado pelo Exmo, Presidente da Repú­
blica; 

— 1 membro indicado pelo Exmo. Prefeito do Distrito 
Federal; 

— 1 membro indicado pelo Presidente do Senado Fe­
deral; 

— 1 membro indicado pela Câmara dos Deputados; 
- - 1 membro indicado pela Câmara do Distrito Federal; 
— 1 membro indicado pela Associação Brasileira de Im­

prensa; 
— 1 membro indicado pela Associação Brasileira de 

Rádio. 
§ 2. O Conselho Fiscal reunir-se-á, na 2.-' quinzena 

de janeiro, para apreciar o relatório e contas apresenta­
dos pela Diretoria da Cruzada, e, extraordinariamente, 
sempre que seus membros o julgarem necessário. 

§ 3. O quorum para deliberações será de 4 membros 

CAPÍTULO V 

Da Assembléia Geral 

Art. 13 — A Assembléia Geral, composta da Direto­
ria, do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal, reunir-
se-á em três casos: 

a) para a ampliação das finalidades da Cruzada; 
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b) para a extinção da Cruzada; 
c) para a reforma dèstes Estatutos. 
Art. 14 — Em caso de extinção da Cruzada, o even­

tual ativo da mesma passará à Fundação Leão XIII se 
esta estiver em funcionamento e aceitar o legado ou, em 
caso contrário, à Instituição indicada pela Assembléia 
Geral. 

Art. 15 — As sessões da Assembléia Geral serão 
convocadas mediante aviso publicado, com antecedên­
cia de 3 dias, no Diário Oficial e em dois jornais de 
grande circulação da Capital Federal. 

§ único: A segunda chamada poderá ser realizada 
uma hora após a primeira, devendo essa circunstância 
constar no edital da convocação. 

Art. 16 — A As.jcmüiéia Geral poderá deliberar en: 
primeira convocação com a presença de 10 de .seus mem­
bros e, em segunda, com a presença de 1 dos membros 
da Diretoria, 2 do Conselho Consultivo e 2 úo Conselho 
Fiscal. 

§ único: As deüberações serão tomadas pela maio­
ria de votos e penderão da aprovação final do Arce­
bispo do Rio de Janeiro. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições gerais 

Art. 17 — O ano financeiro da Cruzada coincide 
com o ano civil. 

Art. 13 — Será gratuito o trabalho prestado pelos 
membros da Diretoria, do Conselho Consultivo e do Con­
selho Fiscal. 

Rio de Janeiro 29 de Setembro de 1955 
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Conferência Nacional dos Bispos do Brasil • 

i 

DECLARAÇÃO DOS BISPOS DO NORDESTE 

Campina Grande, 21 a 26 de maio de 1956 

1 
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l) Sentido do Encontro dqg Bispos do Nordeste 

II) Planejamento e Investimentos 

1. 0 Nordeste como investimento 

2. Causas gerais e básicas da ausencia de planejamento 

3. Falta de planejamento, e causas de ordem moral 

4u Considerac5es s3bre planejamento para o Nordeste 

5* Dituitos destas citac3es 

6, Paterna advertência aos economistas 

IIl) Agricultura - Credito Rural - Colonização 

1, Breve caracterizaçSo da vida econômica e social daRegiSo. 

a) Caráter agropastoril da regiSo e atraso tácnico 

b) Problemas da terra e da populaçSo 

2. Os Serviços e as Listituiçüe^tácnicas que atuam na Região 

a) Serviço <is Fomento Agropecuário 
b) Crldito agrícola 
c) Serviços de colonização 

3o Conclus5o que antecipamos # 

IV) Serviços sociais e educativos 

1, Princípios a salvaguardar 
2c Nordeste, área de prioridade na implantaçSo do Serviço So­

cial Rural • 
3r. Duag conclusões que merecem destaque 

V) 0 problema da eletrificação do Nordeste e a contribuiçSo da 
CHESP para sua solução 

1<. Justificado o interesse pela energia elétrica em geral e por 
Paulo Afonso era particular 

2o Características- da utilização inicial de Paulo Afonso 
3- 0 aproveitamento* do S. Francisco: etapas subsequentes 

a) Plano de obras para 1956 
b) Itaparica-Tres Marias 
c) Melhoramento da Barra do São Francisco 

d) Desenvolvimento do Médio e do Baixo São Francisco 

4. Fonte de lições o São Francisco 

Vl) Programa de execução imediata 

1. 0 Govêmo Federal e o Encontro dos Bispos do Nordeste 
a) importância atribuida ao Encontro de Campina Grande 
b) Orgãos que participaram das reuniões preparatórias 
c) PlrineJamento a longo prazo e plano de execução imediata 

* d) Diretrizes para a escolha da Experiencia-pilÕto 
e) Resultados práticos das reuniões preparat6rias • 
f) 0 trabalho do 5° Crupo de Pstudos, em Campina Grande 

2o A Igreja e a Experigncia-pil6to 

<a) Somos gratt^ ao interêsse doGovêmo 
b) Não somos nadores da experiência anunciada 
c) A Experiei.:ia piloto não deverá importar na paraliza_ 

çSo das demais obras, 

VIl) A Igreja._cm fàce dos problemas do Nordeste 

lo Justificativa de uma intervenção 
2ò Posição exata 

3<. Clero & Ação Catélica nc Nordeste 

VIIl) Conclusão 
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l)?en^:^'0 d8 Encontro dos Bispos do Nordeste 

0 Encontro dos Bispos do Nordeste - convocado pela Conferência NadLonal dos 
Bispos do Brasil, com apôio pleno da Exma. Nunciatura Apost6lica e realiaado em Cam 
pina Grande, de 21 a 26 de maio de 1956 - foi oportunidade providencial para que oa 
Arcebispos e Bispos desta região, ao longo da Oitava de Penteooste8, rios detivésse-
mos ante os principais problemas nordestinos, através de 6 temas fUndataentaisí 

A) Planejamento e inVestimentos 
B) Agricultura, Crádito Rural, Colonização. 
C) Serviços sociais e educativos. 
D) 0 problema da eletrificação do Nordeste e a contribuição da CHESP 

para sua solução. 
E) Piograma de execução imediata 
p) A Igreja em face dos problemas do Nordeste. 

A ninguém cause estranheza ver-nos envolvidos com problemas de ordem material. 
Para o homem, unide.de substancial de corpo e alma, a interrelação entre questões mate­
riais e questões espirituais é constante* 

Não cause tambám espécie ver-nos ap6rentemente muito ligados a Orgãos e Pode -
res Pdblico8(, No lugar oportuno ficará bem clara a absoluta independência com que a ^ 
mos, de Poder Espiritual a Poder Temporal, com a maior isenção de ânimo e com o mais 
elevado prop6sito cle servir» 

Moveram-nos a fé, a esperança e a caridade. Fá na Providência Divina que, em 
seus desígnios etei-nos, nos confiou os nordestinos como filhoso Esperança na graça 
divina que nos suprirá as deficiências no ver, no julgar e no agir. Caridade para c<an 
Deus e para com o pr6ximo, inclusive e sobretudo para com aquêles que nos foram entre­
gues e pelos quais responderemos no último dia-, 

Il) Planejamento e investimentos 

1. 0 Nordeste como investimento 

Pode ser discutível se o Nordeste é investimento regular, bom ou 6timo, Mas ê 
indiscutível que 4 investimento produtivo, com a condição, porám, de contar ccan plane 
jamento adequadOo 

2» Causas gerais e básicas da ausência de planejamento 

J3 especialistas nos indicarão causas gerais e básicas desta ausência de pla?-
nejamento: 

- faltam critérios científicos para a identificação dos problemas regio -
nais e falta pessoal tácnico habilitado para a coleta de dados e a ana%i 
se de fatos relativos à economia regional, indispensáveis a uma compreen 
são ampla da situação econômica geral e das JjQi'ov;;̂ ilac'Sos dos diversos 
setores; 

- possuem os programas regionais adotados sérias características limitati­
vas (caso Po exo das obras "contra as sêcas") por atingirem os efeitos e 
não as causas, serem defensivos e não construtivos; 

~ é quase completa a discoordenaçSo entre os Orgãos pdblicos que atuam na 
região: não raro dentro de um mesmo Ministério e mais ainda de Ministé -
rio a Ministério, ou de serviços federais a estaduais e municipais; 

- fa! La uma política financeira adequada, a ser não apenas adotada pelos 
Estados, mas especialmente aceita e seguida pelos órgãos da política mo­
netária da União: política que regionalize ou federalize as normas fin%_ 
ceiras relativas tanto ao rítmo e aos critérios de pagamentos do orçamen 
to federal, comc ao crédito, de sorte que as finanças federais exerçam 
um papel compensatério nas crises estacionais ou ocasionais da economia 

regional» 

3o Falta de planejamento e causas de ordem moral 
I I ^ M H U • • . •• ••*• " • ! ^ I 1 ^ — — ^ » J « J ^ M 1 M l l | l I • - •• n II I I II I M ^ , , I L , • I I I • 

Não são menos graves e menos influentes causas de ordem morail, de certo modo 
decorrentes dessas causas gerais: 

- proliferação de projetos, importando era poLveriLzaçSo de verbas, e isso , 
prbximamente; devido, em muitos casos, a preocupac3es eleitoralistas da 
política partidária; remotamente, devido a reivindicaçSes locais, legiti^ 
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mas e louváveis quando ca"o:'.veis e justas, e, sobretudo quando não importam 
em prejuizo de planos regionais de sentido mais amplo e construtivo; 

- desvios de verbas que infelizmente ocorrem, pois ao lado de funcionários 
honesto3 e dignos. em maior número, há aquèles que deshonram a classe e 
U3am 08 dinheiros pdblicos de maneira criminosa, tendo quase sempre o cui 
dado de ag:".r sem deixar impressões digitais» 

4» Considerações 3dbre pj.ax).ejamento T>ara o Nordeste 

Se continuarmos a ouvir especialistas em planejamento e investimentos^ êles nos 
dirão no tocante a Nordesto: 

- que é indispensável considerar certas condições estruturais ou permanentes 
da economia regional, ccmo seja a naLureza de seus recursoS; 

- que è uni absurdo. p. ex,, estender á região numerosas limitações dos chama 
dos "plsjios de eoonomia'' e de certas restrições de crédito, segundo os me_s 
mos critérios e escalas adotados no sul do país; 

- que háj quanto à polJtica de câmbio e importações, prioridades a salvagua_r 
dar para a região, como registo do transferência de capitais, reduzindo -
se a exigência quanto ao risco de sua cobertura pelo mercado livre; regis_ 
to de financiamentos estrangeiros em condições mais favoráveis; financia-
mento, do iraportaçõerí; especialmente equipamentos e matérias primas ̂  uma 
Vez qu3 efetivamente destinados k utilização na região, com menores exi­
gências; quotas de câmbio para tais importações o para programas públicos 
considerados prioritários no plano de desenvolvimento regional; ágio mais 
favorável para equipamentos destinados a indústrias típicas da região; 

- que há, em face dos investimentos básicos existentes ou em curso e das dis_ 
ponibilidades potenciais de eletricidade (Paulo Afonso) e petr6leo (Mata-
ripe) pontos a considerar como fundamentais: acelerar a instalação das 
redes Jocais de distribuição de eletricidade, inclusive para irrigação j 
mas. sobretudOj aproveitando as concentrações urbanas existentes e as pos 
sibj.lidades industriai»; melhorar o sistema de distribuição a granel de 
Gojrbustíveis liquido3 no interior; 

~ que há, quanto a transportes e comimicações.. recomendações a fazer? atua­
lizar e levar a pi-onta execução cs es"Cu.dos iniciados sôbre as ferrovias da 
região; acelerar o programa nacional da navegação de cabotagem que é 'osSí 
dos prob3emas bai",icos para o Nordeste, com amparo. também, a programas Io 
cais de navagaçao? elaborar uin plano rodoviário integral sem distinguir 
rod0via3 federais, estaduais e m;micipais, mas tendo em mira o estabeleci 
mento de prioridades, de acordo com os objetivos econômicos imediatos e 
com a conveniência de coordenação (,jm os outros meios de transportes; re­
equipar 0 Departamento da Correios e Telégrafos da região que vive prati­
camente isolada; 

- que há, quanto à luta contra os efeitos das sêcas, setores importantes a â  
tender; melhor aprcveitamento das zonas úmidas da região, da mineração e 
industr1ali7.aca0, de sorte a tomar possivel, pela iiversiticaçao de ati­
vidades e pelo desenvolvimento geral,, reduzir a importância das secas pa­
ra a economia regional, tomando os efeitos das secas irrelevantes para o 
conjunto da economia nordestina; na própria área srjeita 'às s6cas, redu --
zir-lhes 0 impacto pela criação de reservas, pelo armazenamento e ensila-
gem. e pelo beneficiaraentOj conoürv&ção e industrialização; combate dire-' 
to às sccasi obras (reser/atoi^ios e irrigação) e educação para melhor uso 
da água e da terra; racionalização dc socorro de emergência nos casos de 
Seca, aproveitando ao máximo o esforço local,-

Outras indicações são facilmente encontradas quanto a indústrias de consumo; a 
agricultura e abastecimento; à foimação de indústrias básicas e outros capltulos de 
importância real^ 

5f. Intuitos dcssas citacioes 

Com essas citf.ções temcs em vista alguns intuitos muito claros e muito firmes» 
Alln de tornarmca ffxil 0 entendimento do capítulo da« JoncIusões relativo a Planeja­
mento e iivestinentoE', pretendemcs: 

- manifestrvr nosso aprêçi, por estudos que possibilitem ao nordeste surgir crm 
atitude nova perante o Govét-no ?edeTdJ, 

- recomend;j:- a 1.0?30 Clerc e ao la^cato catolico^3specialmente á Ação Cat6li 
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ca aprofunde as indicaçSes feitas e outras de igual valor, do modo a con­
tribuir decisivamente para a mudança de mentalidade no tocante a probla -
mas n0rdestin03; 

- recomendar (por que não di7,er?) aos políticos nordestinos, dos vários Par 
tidos e atuando na esfera municipal,, estadual ou federal que se inteirem, 
sempre mais. deStas noções básicas quanto a planejamento e investimentos 
para 0 Nordeste. 

6. Paterna advertência aos economistas 

Falando assim, somos insuspeitos para dar aos economistas .\.\so importante pa_ 
ra a pr6pria interpretação econômica da realidade nordestina ou naciòral: a economia 
que se isola e corta l;Lgacoes com s mo^ai se torna inhumana e irreal. 

Quando se diz que '̂̂om programa de desenvolvimento econômico tem como objetivo 
último a elevação da renda real, atravos do ai:mento da produtividade" se apanha ape­
nas uma face da realidade. Leao XIII á\z de modo perfeito; '''o que toma uma nação 
próspera sSo os costumes puros, as famílias fuiidadas s8bre bases de ordem e de mora­
lidade, a prática da religião e o respeito da justiça, uma imposição moderada e uma. 
repartição equitativa dos encargos públicos, 0 progresso da indústria e do comércio , 
uma agricultura florescente e outros elementos, se os há; do mesmo gênero" ("Rerum no 
varum'0<! 

Pio XI ainda é mais explícito quando afirma: '''Iienh,um dirigente da economia pd_ 
blica, fôrça alguma de organizaçSo poderá solucionar pacificamente os conflitos so­
ciais, se primeiramente nSo triunfar, no própri.o campo da economia, a lei moral, ci­
mentada era Deus e na consciência,, Este è 0 fiLndamento de todo valor,, tanto na vida 
política como na economia das nações. Es':a é a moeda seĝ ira que^ se mantida firme, 
fará com que também as outras estejam asseguradas, ficando por fiadora a lei imutá -
vel e etema de Deus''(>Caritate Chiisti compulsi^. 

De Pio XII 0 difícil é escolher, tao numerosos e oportimos são os avisos con­
tra o excesso de esperança no econômico. Eis on trecho de uma de suas célebres P̂ .-
dio-Mensagens do Natal» Estávamos em plena guerra (394;5̂  e 0 Papa fa7. alusâo expres_, 
sa aos que puseram a confiança na erpansao mrjidiai da vida econômica: "Entre as fl -
las dêstes amargurados e desenganados não é difícil indicar aqueles que puseram sua 
inteira confiança na expansão mundial da vida econômica, julgando só ela fÔsse capas 
de reunir em fraternidade os povos, e prometendo a si pr̂ 5pilOo obter da sua grandio­
sa organização, c&da dia mais aperfeiçoada e requintada, progressos inauditos e ine_s_ 
perados de bem-estar para a sociedade humana-, 

Com quanta eomplac^cia e o^giüho contemplara:m o a-mento laundial do ccuerciO; 
0 interoâmbio-, atxavés doâ co:itinentes, de todos os bons e de todos os inventos e 
produc5es, o camiiho t:iunfal da dif',mdida técnica niüdema, que transponha todos os 
limites do espaço e do tempoí Hoje, ao contrário, na leaÃidade. que é 0 que experi­
mentam? Vêem já cue essa economia, com as suas gigantescas ralaçôes e vínculos mun­
diais, e com a sua superabvcidante divisão e multiplicação do trabalhOj cooperava de 
mil maneiras para tomax- geral e mais grave a crise da humanidade, ao passo que^ se 
não a corrigisse nenhum, freio moral, e ce nenhum olhai' para além da terra a i]umija?;̂ _ 
se, não podia dei::ar de termine:c mrna indigna e himilhaiije erpioração da possoa hi:toa 
na e da natureza, numa triste e pavorosa indigência por n-.u ladOj e,por outro lado,nu 
ma discórdia atormentadora e implacável entre privilegiados o destitviidos: desgraça­
dos efeitos que nMo ocupam o último lugar- na iai'ga cadeia da causas que condu2.iram a 
imensa tragédia atual,, ' 

IIT) Agricultura - Crédito Rural - ColonisacSo 

lo Breve caracterização da vida econômica e social da região 

a) Caráter agro--pastoril da _regj2o •?. atrsaD técru.Oü 

Os técnicos em agricultura lembraram muito oportunamente: 

0 Nordeste do Brasj.? , com i4^ da área do ?ais e vinte milhoeB de habitantes é" 
uma região típica de economia agropastoi^l- abrangendo peqp.eiias manchas de :uiduEtrd.a 
lizaçSo da cana de açucar, a]godao. agave e de cera de carnaúba, esta aproveitada sot 
cuidados muito primários, 

A cultura da cana^ dos cereais, do algod3o c outras fibras e a criagâo de ani­
mais de grande e pequeno porte tem tradicionalments con.<t:i.t;;ide a base da vida econô­
mica e social do povo regional: 
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Esta gente trabalha sem técnica e sem ajuda de recursos tácnicoSo 

.Efetivamente, em inquérito recentemente promovido pela Comissão Naciçnal de Po 
lítica Aèrária, ficou provado que,em cêrca de 9C^ dos municípios rurais do Nordeste , 
0 fogo, a oT%.ie a o trabalho manual constituíam os exclusivos instrumentos de ação 
do agricultor da Região* 

Estes fatos explicam ainda que o setor primário da atividade econômica - a a-
gricultura - concorre com apenas 41% para a renda regional* 

Ò baixa nível de inversão de capitais, o reduzido rendimento por unidade de á-
rea e a absorção de elevada percentagem da mao--de-obra nao especializada em rotinei -
ras atividades ligadas ao solo e à criação - eis, em grandes linhas, a configuração dá 
vida econômica, na regiSoo 

A inexistência ou desarticulação dos varios#kervicos que deveriam suplantar es. 
ta ecpnomia semi-feudal - serviçoa de crádito, armaaenagem, comercialização dos pro­
dutos, serviços de educação, de saúde, de formação de base e de preparação para uma 
vida melhor - completa o resto do quadro<> 

b) ProÜlemas de terra e população 

Surgiram, em nosso Encontro, sÔbre problemas de terra e população, considera -
ções dignas de maior ressonâncias 

• 
Da população total,79% vivem no meio rural e 21%, nas cidades e vilas; A des­

peito de, em 1950. quase 3.800.000 nordestinos, com mais de 10 anos de idade (popula­
ção ativa) se dedicarem a atividades agropecuárias e extrativas,'ha, todavia, no Nor­
deste Maior apenas 742,000 propriedades rurais, o que significa que. aproximadamente, 
três milhões de nordestinos com mais de 10 anos de idade se vem na contingência de 
trabalhar em terra alheias 

S evidente que, no ãngulo da atividade rural, não sendo a terra o único fator 
capaz de resolver, de aliviar ou atenuar o êxodo desordenado rural-urbano, é ela sem 
dúvida Uta dos fatores de maior importância para, conjugado a outros, fixar o homem com 
sua famíHa ao meio, atravás do lote agrícola familiar. 

Em confronto cora o Brasil, já começa a se fazer sentir certa pressão demográfi. . 
ca em determinadas zonas internas do Polígono, Em média, a densidade demográfica é,a-
qui, duas vêzes superior a do País em seu conjunto (ll,3 contra 6,1, em 1950).E em 
alguns municípios do litoral úmido chegou esta densidade a atingir a mais de 200 ha­
bitantes por km2j como é c caso do município pernambucano de Carpina, onde a concen -
tração demográfica chegou a 226 .habitantes por km2.o 

Antes, pois, de pensar em resoJ_ver o problema em termos de deslocar para ou­
tras regiões do País o excedente humano não utilizado^.anualmente em cresciraento,e já 
acossado pelo fenômeno do desemprego ou do subemprego; urge utilizar, na própria área 
do Polígono, as terras férteis e suscetíveis de aproveitamento econômico pela agricn]. 
tura e pe3a colonização, nelaà radicando boa'parte dêsse excedente cujo destino; no 
momento, é a emigração forçada* 

• • 

Cabe um rápido comentário quanto aos solos do litora3 i'jnido, tradicionalmente 
aproveitados quase tão übmente na economia canavieira, sÔbre as'boas terras ainda e_ 
xistentes nos vales úmidos, e por fim. a respeito das terras dos baixioo e vasan -
tes dos grandes açudes públicos e rios pereneSo 

• , 
Sobre a economia canavieira, histérica na zona úmida do Nordeste, e cuja ex -

pansão deverá acompanhar a margem de crescimento do consumo nacional, muito haveria 
o que dizer* 

• ' 
Como as grandes usina^ de açúcar ocupam, no momento, as melhores terras do 

Nordeste é há escassez de outros generos alimeíitícios, particularmente em épocas de 
crise aguda, dever-se-ia instar junto a usineiros compreensivos para que: 

a) permitam que parte de áreas de.terras.dessas usinas, localizada perto 
das casas dçs trabalhadores e porventura não cobertas de canaviais,- seja pòr êles u-
tllizada na produção de gêneros de alimentação básica para êles e suas famílias; 

b) as usinas, tendo em vista'o racional aproveitamento eccn6mico das áreas 
não trabalhadas com a cultura da cána, realizem, diretamente, exp3oracoes de ou'";ras 
culturas, especialmente produtos de alimentação, possibilitando, assim, melhorar o 
sistema de abastecimento da Zona da Kata (abrangendo as cidades litorâneas, inclusi" 
ve capitais) e a fixação de trabalhadores na área do açucarj 
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c) haja esfôrço ainda bem maior por parte de determinados usineiros no sen­

tido de humanir,ar as condiçoes de vida dêsse grande grupo dos menos afortunados da po 
pulaçao trabalhadora :rural da economia d^ agroindústria do açucar, em certos casos a 
viverem em condições terrivelmente difíceis, 

Ne*Ete assunl;o da vida raral, aliás, o ideal ô favorecer que a terra seja T>OQ ~ 
suida por aqueie q;xe a cultiva' e trabalha, com a sua prole, se bem reconheçamos difí­
cil, nas atuais*clrcunstanciaSp que e3se princípio de justiça social ;seja aplicado,no 
caso espec.:i"-,co da economia canavieira do Nordeste^ 

,. Os vales e serras lünidoŝ  de outra parte, existentes em quase todos os Estados 
dos poligonenses, continuam muito mal aproveitados, 

Como no caso das terras canavieiras já discutidas e das áreas dos açudes publi_ 
cos abaixo referidas, ô indispensável utilizá-los mediante projetos tácnicos de agri-
cultura.e colonizaçíOc 

Esses vales tem sido objeto de estudos por parte do Fomento Agrícola' do Minis­
tério da Agricultura e do Serviço ,agro~Industrial do Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, 

Calcula-se em meio milhão de hectares as terras dos vales dmidos nordestinos , 
A sua total incorporaçSo ao desenvolvimento da economia regional é perfeitamente pos­
sível* 

Por fim. as áreas dos grandes açudes pdblicos= 

Desde a antiga Inspetoria Federal de Obras Contra as Sêcas até hoje vêm sendo 
êles construidos sem que as terras por êles beneficiadas tivessem sido prèviamçnte de 
sapropriadas pelo Podar Pdblico. Terminada a obra, s6" parte dè seus benefícios, como 
a água, por exemplo, reverte era favor da população circunyi?,inha.- A produção de verdu 
ras, frutas, cereais, cafne, leite.. aves e ovos, que se poderia desenvolver nas vasan 
tes e no vale abaixo.das barragens, permanece muito limitada, íI que sao poucos os ua 
nais de irrigação, n3o há empreendimentos agrícolas agrOnbmicamente -formulados; a ter_ 
ra fica largada esperando valoriaação artificial com o tempo, porque alguns dos pou--
cos felizardos que as possuem não se importam muito com éote'problema-

As estimativis mais recentes estabelecem em 3)0 mil hectares a área irrigável 
no P.olígono das 3 3cas, o-que vera a corresponder apenas a 0 , ^ da zona árida, 0 número ' 
de trabalhadores quc.- aí poderão set abrigados não vai além de 400 mil, o que vem ^ a 
corresponder à oitava parte do inci*emento populacional da regiao no último decênio.. 

Em resumo, á Região possui recursos que poderão ser mais adequadamente mobili-
zãdosj através de ui\ programa imediato de ação governamental ou privado, a ser ama-
lüiã transformado nu:.i dos setores fundamentais de ação, a longo têrmo, 

2o Os serviços e as instituições técnicas que atuam ná Região * 

Foi apresentado pelos técAiicos iun balanço sÔbre a atüaçSo, no NordeBte^,dos Se_r 
viços de Fomento Agropecuário, de Crédito Rural e'ie Colcnizaçâo. 

,. • 
a) 3er*/icos de Fomento Agi-op»'''ii>'tiò • . • ^ 

0 Fomento Vegetal e Animal do Ministério da Agricultui-a, a Comissão do Vale do 
São Francisco (C,V,S.F^), o Serviço Agroindustrial do Departamento Naciona3 de Obras-
Contra as Secas (D.N,0.,C.S.), o Escritório Técnico de Agricultura (E.T,J;), a Associa 
ção Nordestina de Crédito e Assistência Rurál ÍANCAP.) e as Secretarias e Orgaos espe-
c;;f'.?oa ds Agricultura dos vários Estados vem, no Nordeste, como no restante do País, 
realizando direta ou indiretamente programas de fomento agropecuário,. 

No caso particular do r,N..O,Cf,S... e da C,7,,y,P,. o exame do seus orçamentos mqa_ 
tra-que u'a média do SQfoàos respectivos recuraou financeiros, ano por ano. vêm sendo 
destinados a obras estruturais, como açudes, barragens, rodovias, pontes, centrais e-. 
letricas,.etCo,. ficímdo em eegundo plano ;• agricultura, a pecuária, as péquenas indús 
trias mantidas com a matéria prima e a mão-de-obra locais,̂  

• • 

0 orçamento da C.V,S.F, para o exercício de 195E,no total de Cr$ 6CS 500000,00, 
' reservou somente Or$ 71 000 000,30 para desenvolvimenbo da produção, ou sejam 11^ do 
global. * 

• 
Mais ou n^nos a mesma é a percentagem que o D.>N,O..Ĉ S. destina aos' trabalhos 

de experimentação 'igricola, fomento da lavoura irrigada e prática de piBcicultuj.'a(se. 
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tor agroind\xstrial), 

Sente-se, porèm, a prdocupação, por parte dêssesórgàos,^ quais possuem exce_ 
lentes agrônomos, em progressivamente irem mudando a linha básica dSsse programa. 

Um exemplo, rpenas- de que um pouco que seja de assistência ao agricultor e à 
produção agrícola asseguraria enorme impulso à Regiao, Empréstimos ou revendas de 
moto-boabas pequenas a agricultores marginais do Medio São Francisco por parte da C. 
VS,F. e do Ministério da Agricultura possibilitaram a produçSo, o ano passadoj de 
7 milhões de quilos de cebolas que, vendidas a Cr$ 10,00, trouxeram para aquêle tre­
cho do São Francisco sêco a soma de Cr$ 70 OgO 000,00, aièm do emprêgo parâ muita 
gente. 

• 
E interessante assinalar, de outro lado, que a acná centralizada por Cabrobá, 

em Pernambuco, antes 'intensamente oastigada pelo èxotto rural, transformou-se, hoje 
em dia, em vista dessa assistência, em área de imigração de elementos nordestinoSjjâ 
trabalhando em São Paulo» 

Outros exemplos há desse gênero» ^ 

b) Cr6dito rural . • 

, Os estudos e observações relativos ao Crédito Rüral no Nordeste demonstraQ que 
a sua expansão, penetração e aperfeiçoamento nos processos de empréstimos dependem 
de quatro problemas principais! recursos para os empréstimos; recursos para manuten - • 
ção dos serviços creditícios; pessoal técnico especializado', formação de uma rede ban 
cária para maior distribuição de crédito no meio ruralo Pode-se, ainda, salientar a 
deficiência do número e localização das agências pelo interior, a exiguidade de coope_ 
rativas em condições de auxiliar a distribuição de crédito, assim como o desinteresse 
dos bancos particulares pelo crédito rural em virtude dos maiores riscos e da menor 

* remuneração dõs empréstimoso 

Úma análise sumária das operações de crédito rural no Nordeste através do Ban­
co do Brasil, principal 6rgSo financiador na Região, indica que foram, realizados, em 
1955; 17,151 contratos no valor de 1,8 bilhôes. de cruzeiros, dos quais 8„i49 opera -
ções a pequenos produtores no valor de 138 milhÕes de crüzeiroSo 

Quanto ao Banco do Nordeste, recentemente organizado% 4c850 contratos ' rurais 
foram feitos à agricultura no valor de 109 nilhÕes de cruzeiros., 

Tendo em vista as características da produção rural nos Estados que compreen -
• dem 0 Polígono das Sêcas e, ainda, a predominância na Região do regime da pequena -e 
média propriedade^ verifica-se que as operações realizadas não correspondem às neces­
sidades fundamentais da expressiva massa de pequenos produtores rurais nordestinoSo 
Mais evidentes se tomam essas necessidades quando se sabe que as lavouras produzidas 
pelos pequenos proprietários no Nordeste (principalmente algodão, milho, feijão, man­
dioca) representam ponderável contribuição ao valor total da produção agrícola no Nqr 
deste (cêrcade 45%-, 

De outro lado, a despeito do louvável esfÔrço do Banco Nacional de Crédito Coo­
perativo, que não dispõe de recursos amplos para.operaf e dos Departamentos Estadüais 
deCooperativj.smOj é minguado o volume de recursos aplicados sob formapooperatiyao 

Demais, o crédito.através de cooperativas tem sido, em parte, desvirtuado, por 
fSrça de influências políticas ou de grupos, E, não obstante, seria u'a modalidade'de 
crédito rural altamente interessante pafa um país e uma população rural com as carac­
terísticas individualistas da nossa. 

Por fim, 0 crédito tem sido geraJLmente dissociado da respectiva orientação téc­
nica ou agronômica, situação a lastimar numa terra onde o agricu3_tor, conforme já foi 
assinalado, é geralmente rotiieiro, atrasadó, se bem que operoso e honesto» 

Sem disporj ainda, de uma rede de agências equipadas de pessoal técnico qualifi 
cado, não é de esperar-se que o Banco do Nordeste possa atuar imediatamente com maior 
velocidade no campc do crédito especializado. Qu?mto ao crédito supervisionado e ori 

• entado acredita-se que possa ampl.7.a-lo na Região h. medida que fôr adquirindo maior 
experiência e obtendo pessoal capacitado, 

Apena,s de dois anos a esta parte começou a ÁNCAR a operar na Região, sob a for­
ma de crédito supervisionado ao'agricultor e süa família, articulado com o Banco do 

• 
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Nordeste,com resultados muito positivos e promiüsoreSj atravès àe um neoanismo de 
trabalho prático verdadeiramente modelar* . . * 

c; Servicofi de CoIoniaacao 
• 

Dispondo de terras e de homens, bem como'de boa soma de meios de ação resta­
ria 0 programa propriamente dito de colorãzaçSo.para o quaI tamíjém nao faltam oâ 6r 
gãos têcnicoG e., em certo sentid% financisaientOo 

Por lei;.ao INIC cabe a tarefa de elaborar e executar planos de colonização e 
a Carteira de Colonização do Banco do Brasil, rece:.itemente criada e>que dispor4 . d!e 
uma soma vultosa de recursos, em perfeito entendimento cym o primeiro, o pqpel de fo 
mentar os financiamentoE báBicoa e de melhoria das áreas colonizáveis e dos lotes , 
por quem quer que promova esta colonização., 

No momento atual roalir.ara programas do colonização no Polígono das Sêaab o Go­
verno Federal (lNlG, Serviço .Agrcmáústrial dç D,N„Oj'J„S, e C.V.S,F,), alguns Goi#K-
nos estaduais e tambôm entidades particulares,. " ^ y 

0 INIC possúi 10 núcleos coloniais na Região e dois projetados^ Ál.guns dêsses 
núcleos, com boas possibilidades de expansão e outros, inadequadamente fundados, su­
jeitos, portanto, a malôgro certo. Bos 10 núcleos, 7 estão situados na Bahia que, 
como o Maranliao*5 parte do Piauí e' outros Estados da Região, disp8e de excelentes te.r 
ras para a execuçSode um plano arrojado de desenvolvimento econômico pela coloniza­
ção' em escala ampla^ 

As experiências de colonização de alguns ̂ stados parecem ainda main limztadas 
em suas perspectivas, por motivos várioSs , 

0 trabalho de entidades privadas como o da Diocese de ?etrolina em entend.men# 
to com a C.V,,S,F. e a unidade de colonização de Pindorama, ainda em desenvolvimento, 
para 400 famílivas de colonos, nos municípios alagoanos de Penedo e Coruripe. pela 
Companhia '-Progresso Rural", apresentam um ângulo novo e de imprevisíveis consequên­
cias na expansão colonizadora das terras aproveitáveis de todo o íJorieste pela inl •-
ciativa particular^ 

0 que se impSe i -que haja um programa econômica, financeira, tècnioa e soeial-' 
mente viável e seja executado com espírito alto de ser\'ir ao bem comum„ livres "da 
descontinuidade administrativa e acima de estreitas pressões de ordem poli"tico-par-
•tidária;. 

3, Conclusão que antecipamos 

As Conclusões do C-r.ipo Agricultura - 0re'4ito Ri;ra1 - Coloni?."oao^ quej aa pzã-
tica, se desdobrou em bret5 s-ro-grupcs. apo.recem na íntegra^ como as demais Gonolu -
sões do EnoontrOj» em documento especial. Antecipamos; no entanto, pela importância 
que teve na convocaçao deste Encontro, uma palavra 3i3bre*&xodo rural, 

. A igreja considerou inadiável lanca3^'-se,no Ri%de Janeiro, acampanhA<Le -,.ir-
l^nl%acao 'das 150 Pa-,-e:.c? da Capital da República, com seus 400 mil faveladon, As­
sim agiu por doiS mot:".vos prihcipa:si 4 infra--humana a situação dos Favelado6 que 
moramem barracos sem ĝ-aa., nem luz, sem esgoxO; em situação de miséria torrindam-^ds 
chocante pelabele%a da cidade e por seu progresso material; tomarám-^y^ por i.5SQ 
mesmOj as Favelas cariocas focos de perigosa agitação social, sobretudo devido à ex_ 
ploração coEranista.,. 

• 
Nao adiantava;, poiim, urbani%ar as atuais Favelas sem um esfôiço simultâneo ' 

nas 5onas de mais intenso exodo rj.raJ (Minas Cerais, Estados norde3tinos., Espírito 
Santo e Estado do Rio), no seütido de não continuarem proliferando ^avelas no 5^3" 
trito Pederal-- Esse cuidado era urgente, dado o perigo real de a notícia de caaa:j 
pfera 03 favelados agravar o problema das Favelas ao inve's de resolvg-lo, pelo fato 
de passar a have;- um motivo a mais para migrar-, 

Não estamo.i esquecidos de quanto 'foi ponderado sÔbrea convon:.encia de passar, 
em face dos problnmaa nordestinos, de uma atitudu defensiva para una atitude cons­
trutiva. E conhecGffio3 as alegações tendentes a considerar as migrações de nordesti­
nos para o sul m>nos um mal do que um bem, pelo desafogo para os que ficam e pelo 
incremento & mecmização do meio rural, dada a recessidade de suprir a falta de 
braço trabalhador, Conhecemos inclusive o absurdo paralelo entre a migração de bra 
silelros do norta para o sul do país e a que se faz nos ris cados Unidos da .Am4rica 

.# 
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do Norte, em sentido invprso> dc^sul para o'norte. 

Deixamos aqui todo o nosso pensamento a propdsito do êxodo'de nordestinos pa-
ra'o sul do país: 

' - agradecemos ao Emo. Cardeal D, Jaime Canara a atuação da Cruzada So Se_ 
bastião que em tão boa hora tudo vem fazendo para arrancarda miséria 
material e moral centenas de milhares de brasileiros, entre os quais 

.' numerosos nordestiaos; 

- denunciamos a atual partida de nordestinos (a quemireconhecemos, é evi 
• dente, o direito natural de migrar), menos como autêntica migração, do 

que como movimento de retirantes, pois se vão, explorados poí interme­
diários, quase sempre, 6om um mínimo de recursos materiais; sem docu -
mentos; sem preparo especializado; sem equipamento; sem destino; sem 
assistência de esplcie alguma, - para terminar senão como favelados no 

. • Rio de Janeiro, ao menos comò sub-proletários no sul do país; 

. -. :i%pugna-no8, assim, admitir que o possível cfegafôgo dos que ficam (m o , 
problemático progresso mecânico decorrente da partida dos retirantes 
tenham preço tão caro em desgaste humano; 

- por tudo quarito dissemos a prop6sito 'de Planejamento e Investimentos é 
evidente que desejamos ver o êxodo de nordestinos resolvido um dia em 
profundidade pelas medidas gerais de desenvolvimento econômico regio -
nal: os que ficarem terão vida humana e cristã, os que partirem serão 
migrantes normais, como os sul-riograndenses qye sObam para o Paraná e 
Santa Catarina; 

- enquànto não se atinge o desejado, nível de desenvolvimento, econômico ô' 
indispensável que na Experiência-pilôto de entrosamento de Orgãos pü -

* . blicos que atuam na Região, experiência a iniciar-se ainda no corrente 
ano. haja preocupação dominante com a fixação dos nordestinos» 

Não é possível, igualmente, que, vivendo em contato com as populac3es rur̂ .is 
do Nordeste, possamos esqUecer uma palavra a respeito do grave problema que represen­
ta, em nossa Região, a má distribuição da propriedade da terra e consequentemente o 
seu usoj ainda.não em oondic5es de satisfazer aos interesses da coletividade. Já ini­
ciou o Govêrno Federal a adoção de medidas que dizem- respeita h. reforma agrária, e OP 
estudos da Comissão Nacional de Política Agrária apresentam uma lirüia e uma diretriz 
que, em princípio, merecem nosso acatamento, . , 

Urge sejam encaminhados ao Congresso Nacional os anteprojetos de Lei que 
tratam do acesso h. exploração agrária, da locação rural e da desapropriação das áreas 

' das terras aproveitáveis dos açudes pdblicos, construidos ou a construir, todos êles 
inserindo medidas do mais alto alcance em benefício das populac5es rurais do Nordes­
te. Confiamos em que se tome possível, em breve espaço de tempo, o início de uma 
nova política de utilização da terra, com a preocupação elevada de tomar-se a pro,~ 
priedade um instrumento em favor do bem estar, não de poucos, mas de um grupo bem 
maior. 

Por reforma agrária Compreendemos não apenas a distribuição pura e ̂ imples 
da terra - a ser feita com o critério que matéria tão delicada exige e salvaguarda -
das a justiça e a equidade - mas tambám ?a simultânea e constante assistência tácnic.i, 
financeira, educativa, social e religiosa aos agricultores e suas famílias em %avor 
de quem ela devferá ser promovida.-, • • 

Não há, pois, na reforma agrária preeonizada um problema exclusivamente eco­
nômico: reveste-se, antes de tudo, de significação eminentemente social, por isso que. 
tomando possível a um número maior de trabalhadores a propriedade das terras que e-
les trabalham, por vêzes atravás de gerações, se terá um instrumento adequado para 
conseguir-se u% ambiente de estabilidade social, de fixação do homem e, sobretudo,de 
resistência a perturbac3es'da paz de que devem desfrutar.todos os homens, 

• • 

Tf) Servico3 sociais e educativos 

1. Princípios, a salvaguardar ' * 

Foram indd,cados, com muito bom senso, os princípios a salvaguardar nos Ser­
viços sociais e educativas destinados a atender às necessidades básicas da populaçáo, 
nos setores da sa\ide, da educação, da economia e da racreação; • 

- ativa participação das populações beneficiadas; • 

• 
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- iniciativa e esfor>̂ o próprio don grupos l0cai9; 
" aproveitamento dos recursos existenífes na áretí 
- responsabilidade dos líderês e membros d!'a comunidade; 
- coordenação dos grupos e instituições; • 
- fortalecimento do gor;emo localo 

Está em consonância com Ssses princípios a definiçSo adotada para %esenvol-
vimento de comunidade*; 

'Tode definir-se provisbriamence 0 desenvolvimento,da comunidade como 'oa 
processo destinado a oriar condiçoes de progresso econômico e sòcial pa­
ra t6da a comunidade, com a participação ativa-desta^ e a maior confian­
ça possível era sua iniciatj.vao 
Empregada em sentido genérico, a expressão ir.cluit 

- melhorias materiais (construções àe estradas, habitaçao, obras de irri. 
gaçSo, prédios para instalação de serviços eto); introdução de noifos 
matodo3'de cultivo; ' , ' • 

~ a organj.gaca'o de serviços (tais comc: sanitários, educativos e recrea- • 
tivos, econ6mioos etcy; 

- a.açSo comunal (que compreende as disc;uss3es em grupo, a análisa cole­
tiva das necessidades looais, a criação de comissões, a obtenção de 
assistência técnica necessária., a seleção e formação têcnic^ dè pes-
soal)." 

2. Nordeste, área de prioridade na implantação do Servjço.Social Rural 
|yfc.—i^~—*»M*»-iM».>. I II ^ — ^ . ^ M J — I I I» • •• M «™ I - =*-wl-. m;i*i' >.,««. f ^ — « ^.-^i.aiiii^ .= •, i ..^M*-^.^ -^~-w.Mi i » •• i i »•• 

Os técnicos em serviços sociais e educativos detiveram-se em estudar,longa­
mente, a implantação do Serviço Social Rural^ recem-criado e ainda por instalar e re­
gulamentar. E mais fácil acertar de começo do que emendar 0 Seiviço que se viciou, 

Foi ponderado que o Serviço SociEd Rural, na impossibilidade prática de a-
tingir" de uma vez todo cf país, começasse e começasse bem, em termos de desenvolvimen-* 
to de comunidade, a agir no Polígono das Secas* "A área do Polígono oferece larga 
margem para a atuação do S.SoR, sob qualquer dos ângulos pelos quais seja o mesmo con 
siderado i 

-ação em âmbito regionai, favorecendo um grupo de Estados'da União, por­
tanto, sem poder ser incriminado de favoritismo; • 

-região de grandes recursos naturais e huaanos. ainda não devidamente a-
proveitados, portanto, capap; de trazer, em ma futuro pr6ximo, conside­
rável aumento na riqueza naciona?.; 

-região desassistida em sua economia e em sua vida social e cultural,por_ 
tanto, exigindo, por um imperativo de justiça, a presença atuante dos 
6rgao8 oficiais; # 

-região afetada por múltiplos prob].emas", especialmente o do exoda, cujas 
consequências já se estão fazendo sontir_, taisbém/na vida de outros Es 
tados da Federação; 

-região cafente de ser/iços (educacionais, assistenciais, ccon3micos etc) 
que atendam às necessidades básicas das suas populações e pormitam u''a 
melhoria progressiva nos seus níveis de vida^ * 

* 3. Du?'̂  fíonclusões qué merecem destaqua» 

A íntegra das conclusões relativas ao 3^. Grupo de estudos será divulgada, co­
mo se sabe, em documento à parte.-. Desde já destacamos,, porem, duas conclusões - a pri 
meira, pela sua relevância para 0 futuro dos sar/iços sociais e educativos de noaeas 
Dioceses; a segunda, pela urgéncia de 0u3 se reveste; 

- os i.rcebispos e Bispos do Nordeste, eÔnscios da necessidade de imprimir 
aos serv4:Cos soci<ais 3 wducativos 4e nossas Dioceses, ao lado do senti­
do apost<Slico e da indispensável segurança doutrinária, acentuada orga 
nizr.ção técnica nas lirJn.as indicadas pela mcderna 30ciologia religiosa, 
enti'amos era combinações concretas párá a fciinaçSo de quadros adequados 
para os Secretariados DiocesaAos de Ação Social a se enbrosarem com o 
Secretariado Nacional de Ação Social, da Con:3erencia Nacional dos Bis­
pos do Brasil; ' * 

- na impossibilidade prática do i\mcionamento imediato do Ser-f?.co Social 
RurcJ através dos seus 6rgaos préprios, encarecemos a tonverd_encia de 
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serem aplicados os recursos de que o mesmo dispuser'no corrente ano atravás de convê­
nios 6om entidades públicas e particulares id6neas. que já venham atuando com reconhe­
cida eficiência no meio rural,, preferencialmente ne Nordeste* 

Reconhecendo o valor da iniciativa particular e o trabalho pioneiro de algu 
mas entidades privadas nomeio rural, recomendamos, com empenho, sejam incentivadas e 
melhor assistidas financeira e tecnicamente as experiências de trabalho comunitári o C_ 
comprovada idoneidade e competência tacnica<, 

V) 0 problema da eletrificação do Nordeste e a contribuição da CHESF para sua solução 

1«. Justificado 0 interesse pela energia elétrica, om geral e por Paulo Afonso 
em particular» 

Os técnicos em energia elétrica encarreraram-se de demonstrar à saciedade cô  
mo foi oportuno, em nosso PrográBna, abrir espaço para o problema da energia elétrica 
em geral e para Paulo Afonso em particular. Depois de uma síntese que representa% a*-
nergia elétrica como fator de civilização, informaram; "Na região do eixo Rio-São Pau­
lo, a mais adiantada do Brasil, onze por cento da população brasiloira disp5e de mais 
,da metade de tSda a energia elétrica produzida no pais^ Mas, enquanto a produção anual 
de energia elétrica nessa região é da ordem 900 kwh por habi,t--mte, o que a toma, nes­
se particular, comparável à França e a aproxima dos países de mais elevada produção 
per capita, vemos que a média nacional brasileira não atinge aos 20 kwh por habitante 
e por ano." 

Em nova síntese, foi-nos lembrado o que representava para o nordeste a ca ^ 
Tência de energia elétrica. Nada mais natural do que registarmos indicac3es s6bre a 
Companhia Hidrò-Elétrica do S. Francisco (CHESP), de cuja atuação - em colaboração com 
outros Orgãos da região, particularmente a Comissão do Vale do S, Francisco - tanto es_ 
pera o Nordeste: • 

Autorizada em 1945 a organização da Companhia Hidro-Elétrica do São Franciscc 
(CHESP), foi-lhe outorgada concessão por 50 anos para o aproveitamento do rio entre 
Juazeiro e Piranhas, para fornecer energia elétrica num ralo de 450 km com centro crr 
Paulo Afonso, quer a concessionários de Serviços Públicos, quer diretamente a parti­
culares , respeitados os direitos de terceiros» Aárea de concessão abrange 517 mil 
quilômetros quadrados, ou seja pouco menos do que as áreas combinadas de S» Paulo,Par-
raná e Santa Catarina (544 quil3metros quadrados). A título de comparação adicional , 
lembramos ainda que o Polígono das Sêcas abrange 945 mil km2, dos quais cêrca de 300 
mil pertencera à bacia do S. Francisco. 

• 
A Usina de Paulo Afonso foi inaugurada em janeiro de 1955, e bem assim as 

linhas tronco de 220 mil volts, para transmissão de energia a Recife e Salvador* ^ 
duas unidades geradoras inauguradas em janei:co veio juntar-se era maio a terceira uni­
dade, tambémde 60 mil quilowatts de potência, o que perfaz o total de 180 000 kw à 
disposição do Nordeste, nesta primeira etapa do aproveitamento, 

2. Características da utilização inicial de Paulo Afonso »• 
'^^^^—^•^•^•^•i^——»!» • ' *l • ^ ^ » . I ^ Ml^^^l--^.^lM^MMPPM^^-*J^i^-^M^nM^M., I I M » M ^ » . M ^ — . ^ » ^ H n — ^ 

• 
Para conduzir-nos ao âmago do problema da mensagem social, ainda não revela­

da, de Paulo Afonso, acrescentaram-nos os técnicos: 

Começou em 1955 a operação comercial do Sistema de Paulo Afonso, tendo sid^ 
fornecido o total de 202,6 milhões de quilowatthoras ao Nordeste, dos quais 124f5*mi-
lh3es entregues ao Recife, 60,8 milhões a Salvador e 10,9 milhões de kwh a aracaju% 
Os fornecimentos a Garanhuns e Caruarú foram muito baixos ^porque essas subestações só 
entraram era operação no último mês do ano, quando ficaram prontas partes das remodela­
ções das rêdes de distribuição dessas cidades, a cargo das entidades distribuidoras'*, 

A potência utilizada foi da ordem de 65 000 tt?, isto é, cêrca de um terço do 
total disponívelo • 
• 

Vemos que praticamente todo o fornecimento de 1955 encaminhou-se para o li­
toral, área mais desenvolvida e portanto mais capaz de consumir quantidades apreciá -
veis de energia nesta fase inicial de funcionamento de Paulo Afonso» 

3. 0 aproveitamento do S. Francisco: etapae subsequentes 
— ^ • ^ — l » " •f^^M^M^»-^^i^»<i^-^M.»1^^—<»il I I I —.iii^^JM-»- ii^iii -'•••• ll ^rmtr- I I ,p-=i k I M i P M ^ . i u . . 

$ 
a) Plano de obras para 1956 ; .* 

0 plano' de obras da CHESF para 1956 já prevê o iníçio dos trabalhos de es-
oavac'5es subterrâneas para a Segunda Casa de Máquinas em Paulo Afonso, e bem assim o 
início da construção da linha-tronco de transmissão do Sistema do Cariri» Estão também 
,programaaos estudos para a eletrificação do Rio Grande do Norte e da região Bomfim -

. • 



S9i c A ; f j . f r f,f,. 31 

-12 
Jiazeiro na Bahia, 

b) Itaparica-TrêsMarias 

A prazo mais longo, existem os planos dearapliaçab do aproveitamento de Pau-
lp Afonso, que se entrcf;-;uii cora os de instalação de uma usina geradora na Cachoeira de 
Itaparicac A execução dwsses planos permitirá captar 900 mil quilowatts a fio d^agua, 
mesmo nas lpocas de estiagem, 

• . • 
Uma vez regularizada a dêscarga do Sao Francisco, através da construçSo ̂ ,o 

reser'7at6rio de TrSs Marias, a montante de Pirapora, em Minas Gerais, será possível 
à CHESP arrancar do S. Prancisco, em caráter permanente, a potência de um milhão e 
quinhentos mil quilowatts ̂  isto é", mais de oito vezes'a potência atualmente aprovei-
tada.üorá o maior aproveitamento hidro-elátrico da Amêrica latina e um dos maiores do 
mundo, 

# 
Lembremos que a barragem de Três Marias já está projetada e orçada pela»Co­

missão do Vale do S. Francisco (CJF). 

"Pela sua extraordinária capacidade de armazenamento d'agua, que os estudos 
realizados mostram ser superior a dezoito bilioes de metros cúbicos,, s6 ela será ca­
paz de dar ao S. Francisco um alto gíáu de regularização, que facilitará bastante a na 
vegação em longo trecho, inclusivo do Baixo S. Francisco, do Piranhas h. 'oz do riO: 
Essa barragem interessa, pois, profundamente aos Estados de Minas Gerais, Bahia, Per­
nambuco ; Alagoas e Sergipe, embora a energia elátrica que ali poderá ser gerada (600 
mil kw) interesse apenas a Minas Gerais„ 

Note-se que êsses 600 mil kw de Pirapora irão somar-se aos 1 500 000 do con­
junto Itaparica-Paulo Afonso, ultrapassando assim a 2 milh3es de kw a potencia a ser 
fornecida pelo S„ FranciscOj • 

c) Melhoramentüda Barra de S. Francisco 

A par dís possibilidades de energia elátrica, a regularização do rio virá 
tomá-lo navegável tambám para o transporte oceânico> de cabotagem ou transatlânticc 
desde que empreendidas as obras de melhoramento da barra do S„ Prancisco, compreen -
dento 0 franquiamcnto da barra e canal navegável até Piaçabuçúo 

De fato. a realização do programa da CHESF adiantou-se às obras projetadas 
pela CVSF para o Alto e Mèdio 8. Francisco.^ 

**5iante do fato, seria o caso de ser revisto o critério de preferência no 
sentido do imediato aproveitamento do Baixo S., Francisco, Desde Piranhas até a foz,a 
quase 300 km, poderia o S,«Francisco transformar-se num braço reentrante do oceano, 
desde que se realizassem as obras indicadas. 0 grande problema do Baixo S, Prancisco 
é a praticabilidade de sua barra, empreendimento dispendiosi"ssimo cuja execução eatá 
também ligada ao escoamento de matérias-primas ou manufaturadas que a energia de Par. 
lo Afonso criar e forçar a sair pelo mea:o Duas cidadeS; a menos de 100 km da emboca­
dura, poderiam ser aproveitadas desde o início para pontoè de acesso à navegação àe 
alto mar: uma em Alagoas-Penedo, outrá em Sergipe-Propriá, já ligada a Aracajú pela 
linha-tronco do sistema ferroviário nacional<, ^ 

Feitas as obras constantes do plano, poderíamos breve celebrai\^uma trana -
formação geográfica que corresponderia para o Nordeste àquela abertura de portos ao 
comércio marítimo que modificou a fisionomia política e econ8mioa do Brasil em 1808='a 

Com estas pala\rraSj te:rmina o capitulo "A energia elétrica produzida pela 
Usina de Paulo Afonso e. a industriali%acao da região do Baixo 8« Francisco^, de re­
cente parecer elaborado pelo Conselho Nacional de Economia (CoN.E>>)j a pedido da Pre­
sidência da República» Trata-se de empreendimento de grande vulto, cuja execução ccm 
stunirá sem dúvida muito tempo e exigJ.rá enormes inversões de capital, conforme acen­
tua 0 C,,NoE,, mas que,, uma vez concludio, terá incalculável repercussão sÔbre a vüa 
de tÔda aquela extensa regiSo^ 

d) Desenvolvimento do Médio e do Baixo S,. Francisco 
* 

0 complemento natural de tais medidas seria o desenvolvimento agropecuário 

e industrial de parte do Médio São FranciscOj a].em do Baixo S, Prancisco, abraVe's de 
sistemas de -irrigação e colonização adequados e inteligentemente ccnstruidos e opera 
dos, tudo dentro de um plano, bem concebido, a começar pelas áreas mais préximas dos 
sistemas de transportes existentes ou en construção, de modo a ficar assegurado o es 
coamento da produção^ 

# 
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4.. Fonte de lições o São 5V>anoiRco 

Sém prejuizo das conclusões a que chegou o 4- Grupo de Estudos - constantes 
tôdas dd documento de Conclusões Gerais, seja~nos lícito comentar como a Ilidro-Elétri-
ca de Paulo Afonso ô fonte de liçqes para o Governo e para particulares, p.ara os líde­
res e para o povo. 

< 

'Á Hidro-Elétrica de Paulo Afonso é", sem dúvida exemplo de investimento^cujos 
efeitos benefico8 avultarzío sempre mais nos anos pr6ximos- Não há exagero em afirmar 
que se trata de nova era para os nordestinos, 

Para todos n6s que somos ciimplices mais ou nfânos responsáveis na multiplici­
dade de projetos'e consequente pulverização de verbas.^ Hidro-Ele'trica e aviso mais 
eloquente do que uma sárie de conferencias ou atá um curso: aviso do que importa,,para 
a elevação do nível econ6mico e social de r:r.a regiâo/uma obra de vulto com as caracto_ 
rísticas de Paulo i\fonlo. ^ '; 

• 

Vl) ProRrama de.execução imediata 
—^•ii.iiiiJi^.^^«^M^—^"-'ii i M - n !• T I !••_ m •!••• ^mi m I M-» * * 

lc 0 Governo Federal e o Encontro dos Bispco do Nordeste 

, • a) Importância atribuida ao Encontro de Campina Grande • 

0 Govêmo Federal, apráendendo.a importância excepcional de nosso Encontro, 
promoveu reuniões preparat6r^Las dos Orgãos Federais que atuam no Nordeste, solicitan­
do um balanço da atuaçao dos mesmos na região e.lançando as bases de uma experi8ncia-
pil6to de entrosamento dessas forças que atê hoje têm atuado de maneira, dispersi*a* 

b) Orgãos aue participaram das reuniões preparatórias 

Ministério da ViaçSo e Obras Públicas; Deparkamento Nacional de Portos^Rios. 
e Canais; Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas; Departamento Nacional de Estradas de Ferro; 

Ministério da Guerra; Zona Militar Norte - 1*̂  Grupamento de Engenharia; . 
Ministério da Agricultura; Departamento Nacional de Produçâo Vegetal, Depar­

tamento Facional de Produção Animal; Superintendência do Bnsino Agrícola e Veterinário; 
Comissão Nacional de Política Agrária; Serviço de Economia Ri;jral; Serviço de .Infoima -. 
çSo Agrícola; Instituto Nacional de Imigração e Colonisação; Serviço Social Rural; 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; FtmdaçSc da Casa Popular; 
Ministério da Educação e Cultura; Instituto Nacional, de Estudos Pedagógicos; 

Diretorias de Ensino Comercial; Secundário a Industrial; Instituto Nacional do Livro; 
Departamento Nacional de Educaçaoj Campanha Naciônal de Educação Rural; 

Ministério da Saúde: Deparcamento Nâcional de Saúdo; Serviço Esp3cial de 
Saúde Pública; Depa:M:amento Nacional de Endemias Rurais: Departamento Nacional da Cri­
ança. • • • 

Comissão do Vale do São Francisco; Companhi.v, H idro Elétrica do Sf,FraiiciBĈ ' 
Instituto Nacional do Sal" Instituto do iracar.e do Alcool; Banco do Nordeste do Bra» 
sil; Banco do Brásií; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-, 

c) Plane.iamento a 3ongopraso e plano de-execução imediats 

0 Governo sabe muito bem que evitar ou ac menos atenuar a dispersão de téc? 
nicos e verbas dos vários Orgãos que atuara no Nordeste e centativa de superar ape -
nas um dos aspectos —como vimos no oap?"tulo de Planejamento e Investimentos- da 
Drejudicialíesinia falta de pl.anejamento gLo^al para a regiáOo 

Quando çuis 'anunciar em Campina Grande im plano de açáo imediata n'!o estava 
^ esquecido dos estudos em profundidade -confiadob a Orga'os técnicos da maior reieviin-

Cia. 

d) Diretrizes p?.ra a escolha da Expyr.le"ncia-uiloto 

• •' 
Vale a pena registrar as Diretrizes distrlbuidas aos representantes de todos 

08 Orgãos aue participaram das' reiHiiÕcs prepaiatÓrias do Encontro de Camp.ij.ia Grandes 

Para a concretização-da 5l'speriencia*ipiloto o pri;ueiro p'.sso - que 
supõe absoluta boa vontade da -part;;i de todoe os Orgãoa convocados 
é indicar por escrito% 

a^ que obras empreende no Nordeste? 
b) que recursos orçamentários e&r^^ empenhado;: no pro3segaimen^ 
• to das mesmasi * . . 
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c) de que recursos técnicos q orçamentários poderia dispor^ss& 

vaguardando o essencial dos trabalhos em curso^ 

0 problema será descobrir, em cada imidade federada do nordeste, 
algum trabalho iniciado ou por iniciar, capaz de preencher as se_ 
guintes caracteristicas;-

a^ prestar-se a atrair e fixar nordestinos tentados a migrar ; 
^b) dar marger. à coiaboraçaC de diversos Orgãos, cada qual den­

tro de sua esfera específica e de suas possibilidades reais 
em tücnicos e verbas» disponíveis c 

A preferencia deverá recair era trabalhos que: 

a^ possam ter início pràticamento imediato; 
o) importem em realizações que assegurem aproveitamento perma­

nente de migrantes; 
c) contribuam, a um tempo, para a elevação do ni'vel econômico 

0 social doq trabalhadores e respectivas famíliaSo 

2« Resultados práticos das reuniõespreparatõrias 
^ 1 ^ M ^ P * B ^ ^ ^ > ^ | ^ ^ ^ > - ^ | 1^111 kl *w^m^^#^*#.^<^l^k.,»^^n^m^ -* i—ni *.., ,=,,.. *>*• - ^ " * . * * ^ mmmt « ^a^-^i&,. | i • BMM.--pfc^^i^ %,,# 

A Presidência da República obteve de todos os OrgSos Federais que atuara no No% 
deste relato'rios com resposta ampla às '5 per^r^ntas formuladas; 

- que obras empreende no Nordeste; 
-'• que recursos orçamentários estão empenhados no prosseguimento das mes -

• mas; 
- de Qua recursos técnicos e orçamentários poderia dispor, salvaguardando 
0 essencial dos trabalhos em curso,, 

Os Bispos e Técnicos presentes em Campira Grande tivemos em mãos um resumo de 
todos esses balanços, ponto objetivo de*partida para indicaçües conoretas quanto à Ex-
periáncia-pilÔtOv 

No mcsmo documento, havia 5 sugestões, partidas de Orgãos federais com açSo 
no Nordeste, sendo que, ao divulgá-laS; frisou a Presidência da Republica; 

''A seguir vim destacadas algumas sugest3es de '''Experie'ncia-pil6to" de.entrosa_ 
mento, ainda êste ano, dos vários Orgaos que atuam no Nordeste"o Foram apresentadas por 
estes pr6prio3 Orgãos„ ?ossj.velmente e.ató provavelmente nem sempre serão as melhores, 
e as mais indicadaSc No Encontro de Campina Grande outras sugestões mais felizes tal.-
ve5 venham a surgir, 

A razão única da apresentação pormenorizada de algumas propostas de entrosaraèn 
to de forças em tôrno de projetos vitais para diversas unidades federadas do Nordeste 
6 provar a viabilidade plena de planos de conjunto que, econômica e socialmente viá -
veiSj salvaguardem as verbas nordestinas da dispersáo e do fracionamento que lhes vem 
sendo fatal* 

* 
A Presidência da República se ag-.iai-da para dar a palairra final sobre a Experi_ 

encia-pil6t0;a iniciar ainda em 1956,na sessão de encerramento do Encontro dos Bispos 
.depois que o assunto tiver sido convenientemente aprcfundado nos vários Grupos de Es­
tudos que funcionarão em Campina Grande"» 

f) 0 trabalho do 5' Grupo de Estudos em Campina #rande 

Nas Conclusões Gerais figura o resultado do trabalho do 5^ Grupo de Estndos^ 
É de esperar que o E>:mo.. Presidente da Repúbüca se apoie nas Conclusões do Grupo pa­
ra a adoção da experiÔncia-pilÔto que Sua ?Jxcelencia desejou anunciar pessoalmente ne_̂ _ 
ta cidade, 

• • 
2, A %reia e a Emeriência-piluto • ' 

a) Somos gratos ao interesse doGovÜrno » 

0 simples relato das p.royidencias oficiais com vistas ao Encontro áe Bispos 
torna fácil entender que sejamos gratos ao Govei-no da República polo interesse que 
tomou por nossos trabalhos.~, 

Este 6 o momento adequado para agradecer ao i--aRiOf, Presidente da República o 
trabalho pessoal que teve nos preparativos da ExperiGncia-pilôto, pedin,do ̂ ênia a-Sua 
Excelência para estender nosso agradecimento ao3 técnicos oficiais -íodcr^da, esta -
duais e municipais ~ e particulares que tanto contribuiram para a eficiência do nosso 
Encontro,j 
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Alegra-nos que nosso Encontro tenha propiciado ocasião oportuna para a apro­
ximação de Orgaos que não têra direito de se desconhecerem e ainda menos de se hostili. 
zaremc 

Alegra-nos mais ainda que nossa Reuniao tenha dado margem a uma experiência 
de entrosamento de 6rgSos públicoS; entrosamento que. se não é o planejamento global 
de que o Nordeste precisa e, sem dúvida, passo importante para o planejaÊento que há 
de vir-, 

, Nosso papel foi de estimuladores do bem comum., incentivadores da paz social» 
Mas e fundamental para nôs deixar absolutamente claro que não podemos responder pela 
concretização do plano de açtío aqui enunciado,. Sem dúvida, na medida de nosso aloart~ 
ce, velaremos para que a experiencia"se inicie, prossiga e chegue a bom termo,, pois 
vemos, sabemos, sentimos que o povo j& não suporta ilusões, Gom a devida vênia dis­
semos isso pessoalmente ac 2xmo,, Presidente da República e acreditamos quo, se ape -
sar do aviso, Sua Exciar anuncia a experiência 4 por estar no firme propósito de, a 
qualquer preço, exigir que cada Orgão cumpra a parte de compromisso que assumiu^ 

c) A experiencia-pilÔto não deverá importar na paralizaçao das demais obras 

A experiência é de entrosamento, de técnicos e verbas> em tomo de problemas 
vitais para.cada Estado do Nordeste, De raoda algum deve significar abandono das de­
mais obras em curso nas várias unidades nordestinas,, Muito ao contrário; a confiança 
do Nordeste - não só para a Sxperiència-pilôto mas para tôda a ação do Gov6rno - se­
ria conquistada de vez se^ apesar da hora dificílima vivida por nobsaj finanças, la­
vando em conta a situação especial do Nordeste, o Presidente da Repúblicaaprovêitaa-
se sua presença em Campina Grande para liberar, sem corte ou redução, t6das as verbas 
orçamentárias do Nordesteo 

Na medida em que êste ou outros apelos dependerem de leis^ estamos convictoa 
de que|p Congresso Nacional - particularmente dada a dedicação proverbial dos deputa-
dor- e senadores nordestinoS - facilitará ao Executivo a concretização de providencias 
vitais para a nossa regiãoc 

VIl) A_..Igre.ia em face dos problemas do Nordeste 

1. Justificativa de ̂ jna intervenção 

0 objetivo fundamental da Igreja e o Reino de Deus,, Mas o Reino de Deús começa 
transitorioment*ni tempo, para chegar- definitivamqpte, na Eternidade, 

E neste itinerário dos homens pelos caminhos da terrâ . interferem as coniiçoes 
temporaiSo A virtu-de tem, ai_, também sua batalhai a batalha das condições, das neces­
sidades materiais, interferindo no espiritualj Um lema que poderíamos pQr à face de 
um debate sobre os nossos problemas sociais soria aquele de Santo Tomaz de Aquino,rJ# 
raquem um mínimo de bem-estar material se exige para a prática das virtudes morais, 

poderíamoe diser, mesmo, para-melhor situar a questão, que o exatamenteneces^'-
sari.c_, no dom:!nio do bem estar social; se torna uma exigência cristã para salvaguar­
dar a dignidade da pessoa humana, na sua tarefa de viver-, No estudo da Histôria So­
cial da Igreja se descobre que, seguramente há um sd&ulo.'Ou Sumos Pontífifes e gran- ^ 
des figuras de Bispos catôlicos tom consagrado documentos i.mportantes ao exame dos 
•problemas sociais e-. sob o Pontificado de Pio "II, estes documentos foram de ujna su­
cessão <.mpressionante,-, 

Em touOS os documentos que o Papa Pio XII vem endereçando ao mundo, se podo 
encontrar uma alusão dii"eta ou indireta aos problemas sociais do:-. nossos -cemposo ou­
tra nota muito a propósito 6 a que o Fadre Angelus -^drew frisava aos universitários 
de Birmingham "sobre as duzentas e cinquenta encíclicas dos últimos Papas: pubiica -
das de cinquenta anos até hoje, menos de trinta tratam de assuntos doutrinários ou 
de piedade. Todos os outros documentos tratam de questSes que vtsam ao cristianiBiaó 
em suas relações com os problemas ligados ao temporal nas nuas man.ifestações públi -
cas", 

Dgve-se frisar, ainda, que os documentos pontifícios não se referem a uma doû  
trina desencarnada, mas, ao contrário, há, g^s debates dos candentes problemas soci.aiSj 
por parte dos Sumcs Pontífices^ um apeio à ação direta e imediata.. 

Assim Pio XI, na Mvini_Redeng^toris_o traçando normas concretas de formação 
para os militantes catôlicos, se referia a '-toda sorte de iniciativas aptaa a faser 
conhecer a solução cristã dos problemas sociais*a Era, ainda, Pio XI que, aa ,(̂ ;̂ Mrâ  
£esimo_Ann£, faria os maia vivos elogios a todos os militantes cat6licos - clémgoa 
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ou leigos ~ que se dedicavam â nobre niBs3o.,n de trabalhar, visando à soluçSo dos 
problemas sociais, na medida em que a Igreja, por sua instituição divina, tem o direi­
to de ee ocupar deleE,,' E o Santo Padre Pio XII. para não deixar nenhuma dúvida aos 
dúbios, neste tei*reno, lançou 'ista diretriz vigorosa a um muJido agoniado, dentro do 
qual vivemcs; ''passou o tompo das reflexões e dos projetos: è a hora da acSo"ci^os_Ho-
mens da AçRo üatõlioac 7-9-47). 

Ningu4m*podera dizer, diante do exposto> que seja estranha a uma reunião de 
Bispos 0 debate dos problemas sociais, não sá na sua equação doutrinária, mas, ainda, 
nas decisões para uma ação direta e imediata»' 

2c Posição exata 
— »» ̂ i,ll t » ^-M-.~ lí ..Ak^(-:.J , 

A Igreja não tem propriamente soluções técnicas e temporais a apresentar,, co­
mo especificamente suas, aos problemas de ordem econômica e social^ Em face dessas que_s 
toes, Ela examina os dados concretos e procura encontra ai' as equações de ordem moral... 
Exatamente no terreno religioso e n)oral e.. atá' mesmo, nas repercuss5es diretas ou indi 
retas que os problemas econômicos ou sociais provocam, é que está a linha de ação prr^ 
pria da Igreja, Ela náo quer intorforir no campo de n?.nguam., Sociedade perfeita (de 
ordem sobrenatural) ela tem, no mundo, 3eus limites e reconhece as fronteiras de ou­
tras sociedades, especialmente o EstaáOr. com seus direitos, seus deveres e sua missSoo, 

Mas não nega sua colaboraçiío às instituições de caráter temporal, Be modo es­
pecial, Ela, por-sua doutrina, ensina aos cristãos que, mesmo mm mundo que perdeu sua 
unidade espiritual, se faz necessária a cooporaçao dos Poderes Temporais e Espirituais, 
tendo em vista o bem-comum, o bem-estar do povo que constitui a graride família dos fi­
lhos de DeuSc 

Com efeitO5 se de um lado a Igreja não se julga uma competência no campo da 
técnica, de outro, eia se afirma possuidora de uma doutrina econÔraico-social que se 
encontra nas encíclicas e outros documentos da responsabilidade dos PapaSc Esta dou­
trina se veio afirmando pela defesa da pcssoa humana, até chegar aos nossos temposjCom 
Leão SíII; Pio XI e Pio XII, através de suas vigorosas intervenções, em favor de uma 
reforma social apta a estabelecer, no mundo, um clima de Justiça e Fraternidade e uma 
equitativa redistribuição dos bens materiais, &xistentes nescomunidades humanasc 

E isto se explica pelo fato de a Igreja viver inserida no plano temporal que 
Ela deseja sacralisar. sem esquecer^ jamais.. as exigências de uma autêntica condição 
huraap,a equilibrada,, #' 

Satisfaser as necessidades do homem, tal é o fim de tôda a Economia& N6s nos 
apegamos a isto» E por esta razão sõ adm:i.timos o valor da tácnica no campo econômico 
quando ela vem atender ao homem., nas suas exigências vitais, e quando 0 homem não se­
ja considerado como um miraerd̂ ,apenas, um dado dentío de um plejaejamento, uma expres^ 
são de pesquisa que possa ser ppsta de lado, quando haja um óbice imediato àa exigên 
cias de uma teoria ou de sistema econ6miooo 

Pai-ece--nos necessário, ao comparecermos a uma reunião para tratamento de pro* 
blemas temporais - muitos deles de caráter econômico e empresa govemamenta3. - afir -
mar alguns postulados fundamentais; 

1" • damos à tecnica 0 seu valor do instrumento da maior importância, na p ^ -
quisa, no planejan:ento e na execução de planos, Mas lhe rtegamos caráter absoluto e a 
colocamos dentro das exigências naturais de um humènfftmo cristão, mediante..o qual se 
reconheça 0 homem como cehtro de tÔdas as suas preocupações-, tanto nos seus problemas • 
a serem resolvidos a curto prazo, se as condições o exigirem, como nas questões que 
componàem equações mais demoradas; 

2'̂' " nas atuais estruturas eccn5mioo-sociais qua constituem a nossa organiza­
ção politica e 0 sistema de nossa economia privada, há tremendas injustiças que levam 
a Igreja a uma necessidade de doclarar sua inteira yide")endencia e sua nenhuma respon_ 
sabilidade em face de tudo istOo K, ainda mais- por fôrça de sua pr6pria missão eve_o 
• geliaa - a Igreja se nroclama som nenhuma vinculaçSo com as situações injustas e se 
coloca ao lado dos injustiçaios. para cooperar com eles numa tarefa de recuperação e 
redençãoo 

T2das a^ aparências em conti'ari.o correm por conta dos indivíduos e dos grupos • 
de indivíduos que,. com a responsabilidade de suas posições,, dentro do mundo cristão , 
não se realizaram, segundo 0 pensamento muito claro e muito explícito da doutrina so­
cial católicao 

3*"̂  .. Nossa tendência ê pela Reforma Social, em prazo mais ou menos amplo^ e-
xigido pela sabedoria dos homens que tem a missão de influir no Curso dos aconteci -
mentos, sem provocar desequilíbrios e novos desajustamentos^ 

* 
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43 - Chegamos à'conclusão de que as exigências técnicas e administrativas do 
Nordeste ultrapassaram os organismo estatais destinados a operar aqui, e a conguntura 
humana (homens sofrundo da soca, do pauperismo. do baixo jiível de vida, ao lado de um 
novo surto de desenvolvimento econômico e industrial da Região) - requer uma imediata 
revisão do tratamenbo, atè agora dado ao homem (também por parte da Igreja) como pre^ 
liminar, para uma açEo corajosa mais forte, mais profunda, mais ampla, no campo do e~ 
conomido, do social e do espiritualo 

5° - 1 vista de tudo isto, é racional e prtidente se conolu^r pela necessidade 
de um plano superior em que se dêem as mãos os Podefes Piíblicos, a iniciativa priva­
da e a Igreja, guardando, em face de dada um, sua liberdade e seus princípios, para 
atitudes de indopendêndia, tôda vez que houver o risco de um desvio da nobreza e dos 
objetivos da ação c.-.raumc, Ej estão aí a ra%ao mais forte e a sinceridade dêsse hist_5 
rico acontecimento " 0 Encontro dos Bispos do Nordeste Brasileiro - com'representan­
tes de setores públicos e privados da vida nacionalo * 

• 3. Clero e Áção Católica no Nordeste 
_Hta>~-HB~^^B- T»~M l'l U#llk I 1.111 I • » J — ^ J . m I f *!•• • ^ . . f * » ^ 

Nas Conclusoés Gerais do Encontro dos Bispos do Nordeste foram inseridas na ín­
tegra as Conclusões do 6° Grupo de Estudos, de certo>modo 0 mais importante para n6s, 

Aqui, queremos salientar que, neste Encontro, ao sentirmos, mais vivamente ain­
da todo 0 pêso dos problemas da conjuntura economico-social ào Nordeste, nosso pensa -
mento se voltou de modo especiaO. para o nosso Clero e para a nossa Ação Cat5lica. Estas 
palavras não significam esquecimento das Ordens e Congregações Religiosas, mascuJ-inas e 
femininas, a quem saudamos, reconhecidos, pela grande ajuda que nos prestam; nem esque-
cimonto das beneméritas AgSociac3es Religiosas que tanto nos ajudam^ 

Pensamos no Gleroj pois é com os nossos padres, particularmente com os nossos 
Párocos que dividimos os cuidados do pastoreio dos rebanhos que nos foram confiados., 

Penlfemos na Ação Catdlica, pois conforme 0 ensinam os documentos pontifícios e 
o confirma a experiência precisamos do leigo não s6 por escassez de clero, mas porque 
0 leigo tem missão prôpria no campo do apostolado,, Formado por n6s, 0 leigo terá pe_ 
netraçgo profunda no meio em que Deus b p6'So 

A Ação Católica - plano diocesano, regional e paroquial - apcstolado oficiaJ. 
dos leigos, será sempre mais objeto de nosso empenho pastoral e nisso pÔmos uma clara 
indicação para o nosso Clero^. 

¥IIl) Conclusão 

Nosso Encontro se deu em pleno mes de Maio^ Nas mãos da Santa Mãe de Deus e MSe 
dos homens entregamos nossos cuidados e nossas esperanças^ nossos anseios e nossas re­
soluções para que Ela tudo leve ao Senhor. 

Campina Grande, 26 de.maio de 1956 - Oitava de Pentecostes^ 

0.- AntoniOj Arcebispo de Fortalesa. repo D« Expedito Eduardo, auxiliar 
. . + Moisés, Apcebispo da Paraiba, rep^ 3, Manoel Pereira, auxiliar 

+ RanulfOj Arcebispo de fcooiõ, "ep, D,, Adelmo Machado, Arceb,coadj, 
'\- José; Arcebispo de S. Luiz, repo D* José Távora, aux« Rio de Janeiro 
+ AntoniOj Arcobispo de Oiinda e Recife 
+ Marcolino, Arcebispo de Natal;^repo Do Eugenio Sales, auxiliar, 

# + Avelar, Arcebispo de Teresina 
, • + José, Bispo Sobral, rep^ D, Expedito Eduardo, auxiliar de Fortaleza 

+ João, Bispo de Barra 
•h Femando, Bispo de Aracajii 
+ João, Bispo de Nazaré 
+ Francisco Expedito* Bispo de Garanhuns • 
4- Paulo, Bispo de Caruard ' , 
+ Felício, Bispo de Penedo 
+ Blise4» Bispo de Kossoró, por si e por D,, Francisco Pires, Bispo 

de Crato, 
+ AdelinOj,. Bispo de Caicô 

. . + Otávio, Bispo de Campina Grande 
+ fielderj Arcebiypo A;ixiliai- do Rio de Janeiro, Secretário Geral da 

C.N.BoB„ 
+ AurelianOj Bispo de Limoeiro, rep& por D» Expedido Eduardo, auxiliar 

de Fortalezar 
Boiis, Sampaio, - Vigário Capitular Pesqueira^ 
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ConfAr^ncia Nacionn.l Aos Bispos do B r a s i l 
Encontro dos B i spos do Nordeste 

Campina Grande, 21 a 26 de maio de 1956 

SUGESTCES -DOS GRUPOS DE ESTUDOS 

IUJLixTIVAS 1 EXPERIS.C!LA-FILQTO 
M • • J ^ - - I 1 • . = . = — — , g | , M l lMll|l - • I • I • 11. III M. l l l I I - — - = W = * 

dtí entrosamento de Org~os pd%licos e particulares 

que atuam no Nordeste • 

( Programa de execução imediata ) 
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# 
• • • INTHODUC%0 

* 
0 ENCONTRO DOS BISPOS .D0 NORDESTE, verdadeiro giro de horizonte quanto aos pro 

blomas regionais, exaraintjxdo as côntribuiçÕQS de toda natureza, das mais diverças pro 
vèniências, que lhe chegar;am às raSos', julga poder grupí-las em três grandes tipos de 
medidas pas'sivois de serem tomadas pelo Poder Pdblico, em íntima coordenação e entro- « 
samerito de seus 6rraos e com a colaboração da iniciativa privada. 

As primeiras são genéricas, afetando, pela simples conjugáçSo de esforços e co_ 
ordenação d̂t, atividades, podem ser imediatamente executadas pelos vários 6rgaos da a_d 
rainistraçãü pública era seus tr^s"planos - foderal, estadual e municipal - e pela ini­
ciativa privada. 85o nq;ros ajustíunentos de corrdenaçSo, a bem dizer, em tSrno de pro 
bleraas já equacionados. Dividem-se em Projetos, concretamente exequíveis, dispondo 
já de recursos específicos e pernitindoou exigindo a colaborac5o eficieato entre vtí-
rios 6rgacs, o Indicações," como tais consideradas as que, embora de caráter concreto 
e imediato, são de âmbito mais restrito, requerendo providencias determinadas, por 
vezes menos precisas- quanto a verbas específicas, ou com menor quantidade de 6rg~os _a 
fetados, por%m sempre capazes, de repercutir fund.''jnente em al,guns setores da vida nor­
destina. Outras indicações que não figuram neste documento serão entretanto direta -
mente encaminhada^ aos drgãos competentes p.;ra sua efetivac%o, * 

Deve Ser esclarecido, outrossim, que este conjunto de projetos e de indicaÇõjs 
não constitui u|p plano orgânico áe iniciativas públicas e particulares, mas apenas ir^ 
didas de.neces3idade imprescindível ao desenvolvimento do Noraeste, e por cuja execu­
ção, 6 6bvio, não são os Bispos responsáveis. 

Finalmente, vêm as medidas que, atendendo à sua prápria natureza, não podem 
ser tomadas de imediato,- mas devem sê-lo à base de estudos e de providências a serem 
adotadas posteriormente. Tgdas, entretanto, exigindo entrosamento de árgãos e .conju­
gação de esforços em prol de ujn objetivo comum - o bem do Nordeste e, portanto, o do 
Brasil, 

• 
0 ENCONTRO DOS BISPOS DO NORDESTE recomenda, pois, a execução das seguintes me 

didas de entrosamento de drgãos governamentais e particulares como experiSncia-pil3t^ 
no Nordeste; • . - . 

• 

1 - MEDID;lS FUNDAMENTAIS DE GÃRJTER ÁDMlNISTPUlTIVO E ORÇAIiENTÃRIO 

A) Liberação imediata das verbas destinadas à aplicação no Nordeste; esta pro-
^^Nmm- y ^ — '' " • •• • — • • ••• —• — • — • - — -- - — •• - • • J- • I • - - —- • i-

vidência a ser adotada pelo Govêmo ;Ia República, através do Ministério da Fazenda e 
cumprida pelos érgãos a êste subordinados, tanto no centro como nos Estados, constitu_i_ 
rá ensejo para desenvolvimento de serviços públicós na região, alguns, aliás, já ini -
ciados e nç momento paralizaddk, impedindb o. emprêgo de numeroso grupo de Jrabalhado -
res e prejudicando o rmd&iento normal dos trabalhos relativos ao ano agrícola, 

S) Salvaguarda, êste ano' sem cortes e reduções, das verbas destinadas ao Nor­
deste:* a perspectiva de que as dotaçõoS reservadas,'no corrunte exercício, a servi -
ços públicos nesta região, venham a sofrer cortes e reduções, afetará pro*fimdamente a 
estabilidade da vida regional, por isso que criará o desemprego e, ao mesmo tempo, qn 
travará o rítmo normal de desenvolvimento de atividades, cuja paraliza^ão têrá efei­
tos violentos na economia nordestina. , * 

C) Não-inclusão do Nordeste, a partir de 1957 no chamau j "plano de economia"-. 
como complemento à idéia anterior, e já agora de npneira mais pgrm/mente, é recom,m-
dável seja o Nordeste excluido, a partir de 1957, dos planos de economia que venha o 
Govêmo da-República a adotar, de maneira que se assegure continuidade na realização 
de obras e serviços de inliscutível necessidade ao desenvolvimento de uma zona sub­
desenvolvida, permftindo manter-so sempre em emprego o maior número possível de trri-
balhadoresi 

D) Irreversibilidade das verbas destinadas ao Nordeste; esta é outra providên­
cia julgada dü interesse ime&iato para a região, peis cuntribuirá para que se evitc 
voltem aos cofres federais verbas distribuídas aos Estados,-mas cuja eplicaçSo não pô­
de ser feita no momento oportuno, com o 'que se tornará possível a continuidade de ser­
viços 'e ̂ a' realização de empreendimentos, para os quais se manterá utilizada a mão de 
obra necesgária. 
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I I ) MEDIDAg DE EXEGUCSO DiEDIATA • ~^" 

A) PROJETOS 
' fc- • ' MM ^ * , = ^ - m # w a m m * w m 

• 
Prc.1eto n° 1 - Maranhão 

CriaçSo de núcleo colonial no.vale do Mu^rim * ' ' 
-^-.-* - :"'" •- • I -I ""• " •• • •••'• • •' — —•!• " " l — ^ ^ — ^ — J — ^ ^ ^ ^ — l l l » » I — ^ ^ ^ — t 

Nos termos da sugGstao'da Presidíncia da República, originária do D,N.P.V., pa­
ra 0 apro^'eitamonto Gconômico do Vale do Mearim, foi julgada ccnveniente a instalac5o 
pelo IKIC naquela Vale de ura -núclGo colonial a ser localizado, ainda êste ano, no pol_i 
gono formado pelas cidades de It^xocurú Hirim ^ Bacabal - Pedreiras,- Caxias - Coelho 
Neto - Coroat4.. 

Porvescntará eie :Lmonsa C;ntribuic3o & fixaçSüdo nordestino ?i regiSo e ao le­
vantamento das condic3es de vi,da no local. 

Destinar-se-á *i. produção de g6neros de subsistência, especialmeate arroz, e po-
*quena criação,- 0 "suporte econômico'" da atividade do colono será a explorac5o do br.ba 
çú e os lotes cerão a área mínima de 10 ha.' 

A primeira etapa consistirá na localização de 2,000 famílias (em madial2,000 / 
15,000 pessoas), • ' _ *. 

Para a execução desse projeto ficou estabulecida a entrosagem dos seguintes ór­
gãos; 

a) Superintendência do Plano da Valorização Econômica da Araazonia (SPVEA), me­
diante coiivenio a ser assinado ĵ ara o respectivo financiamento \ conta da.verba asp:-
eífica para colonização; 

b) Departamento Naçional de Endemias Rurais (DNERu), para a proteçSo anti-i:ia~ 
' ,,,*. «i«. — «- - - • - > _ . • - « — ^ i -i-i>i I •*» I . - ' — » . j — - ^ M ^ - • . m.i — — — ^ » , * ' / * J- * 

lárica e contra outras endemias rurais prevalentes na área; 

c). Departsmento Nacional de P(,rtos, Rios e Canais (DN?RC), para. a intensifica 
f ,. 1 _, L . iM.. »-m:m — » - -- -• - — - - - • • • •'•• •- - ^ - ••• - — r * ' 7 ^ 

gão da construção do p8rto de Itaqui, indi:,pensavel ao escoamento da produção do ná -
cleo; 

d) Departamento N;icional de Estradas de Rodagem (DNEC), prosseguimento das o-
bras que executa nn região; 

e) Ba)ico do Brasil S.A. (BB), cessão da usina de beneficiamento de mandioca, 
, instalada em Itapecurú-Mirim, pela Comissão Executiva da Mandioca, e cfie nunca funci_o 
nou; 

f) Estado do Maranhão:'obtenção e pronta disposição das terras; 
g) Servico Scci",l Rur<)l(SSR); organização dos serviços sociais e educativos 

que se fizerem necessários, articulado, conforme o caso, com as já mencionadas entida­
des e outros Serviços específicos no setor social, •. . 

Orgão coc'Monadqr; Instituto Nacional (̂e Imigração e Colonização. 

Projeto n= 2 ,riaui_ 

Criação de núcleo colonial novale do Pamaiba 

Ainda, consoantg, a sugestão da Presiden,cia daRepública, proveniente do DNOCS. 
vis-indo ao aproveitamento das terras marginais do Rio Pamaiba, foi aceito, pelo INIC, 
0 projeto de instalação de uia núcleo colonial h.â margens daquele rio, em área apropri_â  
da,a ser escolhida, no trecho compreendido entre as cidades de Teresina § PÔrto, 

0 INIC realizará, ainda esto ano, estudos indispensáveis em conjunto com a Ar--. 
quidiocese de Teresina, para decidir qual o melhor tipo de colÔnia a ser ali realiza:k., 
Em princípio, preve-Êe, para a mesma, uma cultura diversificada, compreendendo horti­
cultura 5.rrigada,'culturaspermanentes extrativas òu fruticultura (citricultura) cOmc 
bçise eccn.omJca, o*asaociacao da pecuária & agricuiLtura, especialmente para"a produção 
de adubo orgânico, • , 

0 resultado dos estudos permitirá a elaboràçãp de um plano, de tal maneira que 
.0 seu financiamento possa eventualmente vir a ser realizado pela Carteira de C#loniza-
ção do Banco do Brasil, 

0 INIC 39 entrosará ccm o Serviço Agro-Industfial do DNOCS c com c DNP^ para o 
aproveitamento adequado das verbas destinadas h iyrigação e fomento ainda êste ano, 
0 DNPV informou que séu Departamento sbmente poderá contribuir para ris obras dSsse nú­
cleo se' houver liberação de verbas, 

0 INIC se entrosará também com o SSR e a Arquidiocese de Teresina para- a atua­
ção conjunta no at endimento nos as.iectos soci;/is e educatived" que o projeto imp&e. 
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-3-
A colonia prajetada poderí integrar-se econÔmicaraante com a prevista para o • 

Maranhão e, como esta, terá efeito a.longo prazo. 

Org3o coordenador; INIC 

• 
Pro.ieto n^ 3 - Ceard 

• 
Criação de n\5cleo colonial para c abastecimento de Fortaleza 

Foram aceitas as sugestões do documento'da Presidência da Repúblioa, no sentido 
de ser instalado pelo INI'J um niícleo colonial tipo "cinturSo verde", a luoaliaac-ae 
numa área de 100 km em t8mo 'da cidade de Fortaleza, e já objeto de conv5nio entre o 
INIC, ogovêmo do Estado e o sistema BNB-ANCAR,, 

Z! necessário, entretanto, que o Goverrto do Estadq do Geará desaproprie as tor­
ras destinadas ao Núcleo, a serem pagas com a cota financeira do INIC, ficando a carro 
dos recursos dos demais participantes do convSnio os trabalhos iniciais de intalaçãc 
da unidade colonizadoras 

0 INIC comprometeu-8o «a realizar.erttendimentos com o Estado do Ceará, infjimaíi™ 
do-o de que, se atá 31 de julho não for iniciado o processo de desapropriac3o, lamunc-:i-
rá veráe na contingência de denunciar o convênio existente e aplicar a yerba em uutro 
Estado do nordeste ainda oste'anoo 

Orcão coordenador; INIC» 

Projeto n_L4 - gj;0_Grande_do_mrte 

Construc^o do pôrto teleférico de Areia Branca 
^ ^ " ^ — ^ ' " ^ ^ ^ ^ * ^ ̂  —A^p»^*- ̂ .1 • I I .w w;*imm i' w:m M 'iim"^ ̂ - >-w***--^N^^p^^^^*^^^p^p^"^^n • t JBwnm^^m^^ • ' -- ~*-^-^^"^^*4m 

* 
* 

Dg acôrdo com as sugestüos constantes do documento da Presidência da Repdb.lica 
e originárias do Instituto Nacional \o Sal, re?omenda-se a intensificação, peio DNPBp, 
das obras de construção do p3rtn*telefdrico de Areia Branca» para o que ja existe una 
verba inicial de*Cr# 88 000 000,00. ~ . 

A intensificação da >^ra daria opupação a indmor>js trabalhdores e a suaicon-
clusão teria grande importância para todo o Nordeste, porquanto Are%a Branca á o pÔr-
to de escoamento de uma vasta região quo abr;.mge os Estados do Rio Grande do Norte, ' 
Paraiba e Ceará, servida pela E<F, Kossor6-Souza que entrontfa, em Souza, na Paraíba, 
cora a R6de de Viação CgareOBe, 

Orgão coordenador: Instituto.Nacional doBál, • , 

Pro.ieto n° 5 - Rio Grande do' Norte 
^ • ^ ^ * * • • * * ^ • — • ' • 1 III I • ! M • I I • i'Mi i*-j • . . « - — I •• I I * , 

Incentivo ao desenvolvimento econômico dos vales sgcos do Açú e Av .i. 

p aproveitamento dêsses yales, no baixo Piràniias e Apodi iiiteressandortE muni­
cípios de Açu, Ipang-aaçu, São Mfael, PehdSnciag-e 4fodl.representa contribuição d:; 
mais alta valia para .a.fixa.;ao do homem nofdestino ao seu meio, Para irrigação, po:*.j 
Ser utilizada uma área dtil de 12,000 ha, da qual apenas cêrca de 200 ha 'ê atualmente 
irrigada. Trata-se de terra de grcyade fertilidade, que digpõe de possibilidaduS t'X.-
nÔmicas e sociais para a fixacao*em oaráter permanente, de 500 a 1,000 famílias, rao-
duzindo cereais. ' . 

Sugere-se a aplicação, neste projeto, das VerbaB de Cr$ 4.000 000,00 e Crí 
2.000 000,00, oonslgnadas.no presçrfte exercício ao D*N*P,V,, o qual se entrosará:-

a) com o Serviço Agrolndustrial do DNOCS, que disp% «dç recursos especifica 
para 0 Açu; 

b) com a St:;retarj,a 'f? \gric^utura do Estado, detentora de verbas resultantus 
do Ao6rdo colebiado com o Ministário Ha Agrinnl+ura_. pgfa assistência tácni-
ca ao empreendimento; 

c) oom o DNERy, para ocororar nos problemas específicos de sua competência; 
d) com a Arquidiocese d% Natal e a Diocese de Mossoró,- articuladas com o SSR 

para a assistência social e religiosa que o projeto compreende, g^ 

QrgSo coordenador; ÇNPV. 
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Pro,ieto n° 6 - Pariiba 
• 

Inst-ilaçfío hldroul4trica- no açuda "Ci_urama** 

Foi acolhida a sugestão c0nst:.3nte do documento da Presidência da Rep\iblica, 
de iniciativa do D,N,0,C.S,, no s«ntido .de proceder-se & instalação do equipamento 
hidroelátrico do açude "cui*eraa", para 0 quo, aquêle Dopartanicnto disp3e, no presente 
Qxercicio,daverbaespeoificadsCr:|8.000.00C,00. 

Em cjnsequencia desse trabalho, 0 Serviço %roihdustrial do D,N,0»C,S, deve-' 
rá promovvr o,aprov&itamento agrícola das terras ffi.arf:inaj.s, sob a forma de coloniza -
ç-So irrigada, entrosando-se, para tanto, se necessário fôr, com 0 INlC,- que se compro_ . 
meteu a prestar tôda e qualquer cdaborac5o tácnica, 

Na região, outros ArgSoa executam serviços federais, movimentando verba^es_ 
pacíficas de vulto, podendo, eventualmente, colaborar, direta ou indiretamente, no pro­
jetos 

- 1̂ ' 'Grupamento de Engenharia do ExúrcitOj que con5tr6i as rodovias P'itos -
Santa Lozia, Patos - Piancá-ConceiçSo-Mauriti e Caloõ - 3e^ra Negra - Pombal. 

. - D.N.E.R.; que constroi a BR-25, notrecho Campina-Grande -Patos. 
- u.N,E,P,, que executa-a ligaçSo ferroviária Campina-Grande - Patos. 
" S,3.B., para executar a parte referente a seus objetivos, no corpo.do pro--

jeto, 
# 

Orgao. coordenador; D.N,0,C,S. e seu Serviço Agroindustrial 
• 

Projeto n° 7 - Pernambuco 

Aporolhamonto do p8rto do Rgcife para escoamento e distribuiçSo de 
fosfato e construção de ramal da R.F.N. para .0 mesmo fim. ^ 

0 incremento da produtividade agrícola, no Nordeste, relaciona-se com a adv-
ç3o de técnicas modernas de agricultura, entre elas a de restituir %, terra, por meiu 
de adubação adequada, o que as culturas dela retir;m, 0 desenvolvimento da prodwçSo 
de fosfatos inclui-se como medidá de inadiável alcance, encontrando-se nas jazidas . 
. de fosforita de. Olinda uraa fonte a ser aproveitada, Nas cercanias daquela cidadü , 
monta-9Q, neste momento, uma instalaçCo para beneficiamento daquele minério, que co^ 
meçará a funcionar em janeiro de 1957, 

Gomo medidas que poderSo facilitar o escoamento e distribuiçSo racioncdi#a-
da da pri'duc3o de fosfatos, recomenda-se: 

a) imediata execuçfio das Lbras de arapliaç^u do P6rto do Recife, para 0 que 
exiKte, neste ano, vcrba do Departa:Vi0nt0 Nacional de Portos, Rios e Canais (mlnistá-
rio da'ViacSo), em valor superior a Cr$ 53.000.000,00; 

t) imediata liberaçKo e aplicac5c da verba de Cr$ 10 000 000,00 prevista no 
corrente ç-xercício pelo Departamento Nacional de Produc2o Mineral (Ministário da A-
gricultura), para instalaçSode xm silo embarcador de fosfato a granel, no P5rtu do 
RgOifG; • 

c) intensificaçEc das obras de construção do ramal ferroviário lig;5nd0 aí' 
jazidas de fosfato de Olinda ao sistema ferroviário do Nordeste, atravás da R,ff.Nc 
(varlxi (le Or|p 10 CX)0 (?CK),(X)). * 

Projeto n* 8 - Pernambuco * 

InstalaçSo de umnúclao çolnialpUra abastecimento de Recife 

Foi aceita a sugestão contida no documento da PresidSncia da Repiíbiici e .-
rigiiíária do INIC, no sr3ntid0 da instalaçSc de um mlcleo colonial tipo "cinturão; 
verde"; #sqr localizado dentro de um raio de 100 km em t5mo da cidade ̂ o RcCii.-.p:.-
ra 0 que já o'xiste convênio firmado por aquela autarquia, o govêmo do Estado e 
sistema BNB-ÁNGíLR. 

• 0 Govêmó do Estado deverá desapr̂ .pri.ar as terras neeessárias a serem pagas 
com a ccntriouicao'estabelecida para 0 INIG, no corrente ano, aplic%ndo-se a quota 
dos partícipes nos trabalhos.de instalação, 

Se, entretan%J, u processo de desapropriação não f6r inieiado atj' 31 düJTÜho 
0 BKC %evera denunciar 0 convonio e aplicar a verba respectiva em outro Estado do 
Nordeste, 

•• Or-'~o coordenador: INIC 

# 
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Pro.jetc n° 9 —Pern:.r,ibuco 

Insta lação de im Pòstu Iu Hi^^rai;ln am Petroliria 
• ^i*a !•! 11 • M iM ^-— •'•' #^^^k^^w^*^^-^'^"^**'^^'^m*m"^^-*##^-^f^^^^K-w^-^-^^^-m,^^^"^"mw**#*^m** 

Foi acolhida a sugestao do INIC, via-u;d<. a instalar, imediatamentei um PÔsto 
* de MigraçSo <i\ Petrolina, para o qual .já̂ existe projeto aprovado naquela Autarquá.a, 
RgCoriãnda-se, para quo tal órgRo venha realmjnte a preencher suas finalidades, ò entro--
sárfiento com outros ser\acos fedoraic. tais conio o SE3P, a Comissão do Vale do S, Fran-
ciseOj o D,N,H,Ra, o Serviço Sooial Rural, o Govômo Estadual, empresas ferroviárias e 
roífoviárias e a Dioceseí 

Ore:Ko c&rdenadnr: BlíC. 

• 
Projeto n° 10 • Al^Toas 

Instaiac_ao de 200 famílias na Ool^nia Pindor,ama ' ' 

Apr'nrou-se o projeto que objetiva localizar, ainda no corrente ano, 200 fami].i'it3 
nordestinas na Colonia-Pindorama. nos Municípios de Penedo e Coruripc. Recomenda-S3,j.ra' 
ra guo õ objetivo soja realmente alcançado, o entrosamento com a Cia. Pro^rcsso Rural 
dos 5rg~C3 cuja CGlabirac&,o ao fa% necessária, quais saj.am: 

- D.N.E.R. 0 -EH (iL)/ para a construção imediat?, do 2 pontilhões é de 1 aterr.. 
na Estrada que ligará ft_ndorama - Ponodo, a ser executada pela prdpria Companhia; e bu: 
apsini a modificação do traçado da BR-11, a fim de ligar a cidade do Penedo h. áê Macoió, 
passando naspro:draidades da Gol^nia Pirviorama e dos vales úmÈdos de Cor-uripe, Maritub;. 
e São Miguel-/ 

- D.,N.T3oRu, para a instalaçSo, ainda este ,ano, na GolSni% Pindorama, de um FGst, 
Médico para combate h esquistosomcse, equipanao-o com o pessoal e material necessário; 

-' 3E?, para dai' contribuição financeira %. conskruc5o, ainda êste ano, na Colô­
nia Pindol"ama, de um Grupo Egcolar e de 5 escolas isoladas; _ ,* 

- D,Nacional_da Crxcnça, para colaboror^'na instalaçSo de uma sala para mjfatemi"-
dadej " . . , 

~ AMCAR_, colaborando na seleção de colonos nordesxinos e instalando, no f ^ do 
nr,rroiibe ano, um Escritório de Crédibo Supervisionddo na GolSnia, 

A Cumpanhia PiOf;resso Rur-jl deverá dirigir-se aos mencionadosbrg5os.para re-
cebèr a colaboraçKo indicada e aprovada. 

A Diocese de Penodc já está *colaborando com a unida<ie de colonizaçSo no que 
tange â assistência religiosa^ . . • • •. 

Projeto n° 11 -- C!oigipe 
• 

Instalação de Postos de Migração em Aracajd e Propri,a 

Foram aco31rLdas as sugestões do INIC para instalar Postos de MigraçS&, nas cx-
dades de Arau(_̂ jx. o Propriá, cor1302mLe uo projetos que já aprovou, Para que tais 6rgaos 
atendam a seus fins. recomenda-se o entrosamento com uutros serviços fedei*ais, comü-no-
jam .0 SE8P, Comissaó do Vale do 8. Francisco, D.N,EcRu, S.S.R., SovSrno Estadual e Eir-
presaa ferroviárias e rodoviárias e com a Diocese de Aracaj\', que desenvolve seri;j pro­
grama de assistência, social h população margiilal quase tão semente com contribuições f;*-
nanceiras de origem rari:icula]_\, 

OrgSocoordenador: INIC. 

Frojeto n= 12 - Bahia 

fostalr.ção de Pòstos de Mifcração em Feira de Saritana e Mapele ... 

Cons(^1t3 propostas.do INIC, foi aprovada a instalaçSo, por essa Autarquia, 
e segundo seus projetos já existentes, de Postos de Migr?ac5o em Feira de Santana e Mape­
le, devendo, para esse f.Lm, entrosar-se cou o SESP, Ccraiss?to do Valo do S. Francieco, 
D.N,E,R]>t, S.S,R.; Governo Èstadual e empresas ferroviárias e rodoviárias e com akrqui-
diocese de Salvador. 

Ü££_.^o^oord«iador: DíIC 

Projeto nQ 1] - Bahia 

Listalaç^o de 350 famílias., pelo INIG, em seus núcleos coloniais, 
no corrente ano. 

Foi aprovada ^ proposta do E*IC para instalar, ainda no corrente ano, 350 fa-

• • . 
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míllas no» 7 núcleos qua mantém no Estalo da Bahia, àevendo para isso entrosar-se coa_ 
o D.N.a^Ru, a ANCAR, o Banco do Nordeste do Brasil a o Ministério da Viação, aos qunis 
SG recomenda prestar a sua colaborac~o, 

Org~o coordenador: INIC * 

,Pro,jeto n" 14 - Re%i5o Nordeste 
•' 

Construc?\o de casas para t rabalhadores . 
I I ^ ~i ~ • • m m m " I • I • " I ' I !• • ^ ' - • - n - • I • I — • — I 

Aprovou-se sugest3o n,* sentido de que a Fundação da Casa Popular promova medi­
das necessárias h construção.de habit.c5es para trabalhadores da rep;iao nordustina,em 
condições mínimas indispcna'aveis ao bemcstar humano, Para êste empreendimento, deve 
aquSlc 6r^5o; como coorddnador e principal executor, entrosar-se com c INIC, o S.S.R>. 
o D.N.Si, 0 SESP, o D.N.E.Ru, a Comissão do Vale S. Franciscoj o Baneo do Nordeste do 
Bj>.̂ 3il, Institutos de Previdências federais e estaduais, Caixas Econômicas e cmm as 
respectivas ̂ rquidioceses e Dioceses. 

Or%ao coordenador; Fundação da Casa Popular. 

• 

Pr".ieto n° 15 - Paraiba e Alagoas • ' 

Desenvolvimento da inddstria leiteira no Cariri Velho e no Baixo 
. S. Francisco 

• * • 

0 Gariri Velho da Paraiba e a região de Jacará dos Homens (Pão de Açucar), Ba­
talha e Major Isidoro, emAIagoas, possuem condições ecol6gicas especiais para odesen-
volvimento da criação de gado e da indústria de leite e derivados, 9s. base da palma for̂  

• rajeira e da água. Há absoluta conveniência de, atravás de projetos ,tacnica e financei­
ramente formulados e executados, fundar a indústria leiteira, em caráter estável nes­
sas duas áreas, com o objetivo de, tambcm, abastecAr de derivados do leite o Nordeste 
brasileiro, • 

Os dc.is projetos-pilSto, uma vez aprovados pela experiência a ser tentada , se­
riam posteriormente estendiduS a outras át-eas do Polígono, particularmente ^s terras 
doa;greste. Nesses dois projetos.iniciais deve%a, pela primeira vez, ser tentado o 
cr6dito orientado do Banco do Nordeste em entendimento com a CREAI do Baneo do"Brasil, 

Poderão entrosar-se: 

a) criadores selecionados em cujas terras seria fomentado o plantio da palma for­
rageira e leguminosas de valor agrostolígico; 

b) a Comissão do Vale do São Francisco (projeto de Alagoas) e o D.N,0,C.S. (pro­
jeto da Paraiba), que construirão aguadas mediante obras de barragens e cis­
ternas e perfurações de poços, utiliznndo verbas específicas de seu atuaI or­
çamento; 

o) 0 D*N.P.V. e 0 D,N.P.A., bem como as Secretarias da Agricultura de ambos os 
Estados, que realizarão a assistência técnica ao estudo e execuçSo.do^ pro­
jetos, com os meios e roservas existentes em seus orçamento, no corrente f?Jiv;, 
para os dois Estadusj 

d) 0 siètema Banco do Nordeste - Banco do Brasil, que fará o financiamento, na 
forma do crédito orientado, aos particulares e para.a montagem das indústrics 

• dos dois referidos projetos; 

e) a PAB e o Ministério da Marinha, que farão o transporte do sul, para as an-\s 
zonas, doá reprodutores e matrizes adquiridos por iáteressados e pelo D.N,B. 

.̂ - # 
Orgão coordenador: Banco do Nordeste.• 

• 

Projeto n* 16 - Região Nordeste 
m y — — * ^ I "'"' ••"' •• - * i - - ^ • I M I 1 ^ — ^ — • 11 .1 I 

Produção e distribuição, de gementes . 

Um d9s problemas mais impprtantès ligados ao' desenvolvimento da agricuftura no. 
• Nordeste é.o referonte a sementes selecionadas. 

0 G-Ovemo Federal estabeleceu convênio com a quase totalidade dos Estados do 
Nordeste, no montante de Cr| 36.000 000,0O, com o fira primordial de .se dedicarem tles 
a produção dfc sementes selecionadas, mudes e enxertos. 
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Para a realizac5o dosse trabalhe ficou definida a colaboraçSo dos &"g5os qvb 

&e Begúam: 
a) 0 S,N,P,A, e as Secretarias' da Airricultura .ios Estados ficarão incumbidos 

de produzü" linhagens'puras; 

,b) o D,Ne?.V,e as Secretarias de A#ricultura dos Estados ficar%o incumbidas 
da muItiplicaçfío de sementes puras; . 

c) - D.K.O.C.S.,.atrav6s de seu Serviço Agroindustrial, bem como a C.V.S.p*, 
H dentro das áreas do suas jurisdições, promoverão tanbém a multiplicação . 

das sementes puras. 

Para estabelecer este plano e dividir as tarefas atribuívt is a cada OrgSo, o^ns-
tituidõ um grupo de trabalho com' ropresontantes do D.N.P.V., do Setor Ágroindi^rial 
do D,N.OoC.S., do 8,N.P,A., da C,-.V.S.F̂  e dosEstados intoross.ados^ conjimt.amente com 
«m representante da C,R,B, p,;j,ra , at6 50 do seteabro, apresentar a matdria estudada 
s pronta.pára execução. * 

No 4ue se refere ao algodSo de fibra lonf?a, recomenda-se que sejíun realizados, 
entre o Mlia.stério da iigricuítura e os üovemos dos Estados compreendidos no Polígo­
no das Secas, ac6rdos que visem a melhorar e incr#msntar a produção do algodSo de fi­
bra longa^ principalmente a dc algodfto moc6, devendo para tanto contribuir as portes 
acordantes com recursos financeiros e \>essoal 'tácnico especializado, 

• 

Pro.ieto n» 17 - Bahia ' # 

Programa de indústria animaldc Nordeste 

Tem importância especial o plano integrado de produção e indústria de origec 
animal para o lícrdeste, onde éacentuada a carência de protednas na alimentaçãj» 
Chama-se a atençSo para a área da Bahi& e Nordeste de Minas, onde as possibilidades 
pecuárias sãc mais amplaSe Essa área já exerce um papel rofrulador entre o ffiercado do 
abastecimento de carne da B?Jiia e nordeste e o do centro do País, 0 melhor aprovei--
tamento das pastagens, bem como do desfrute dos rebanlios, através de nvatadouros bem 
localizados, permitirá melhorar sensivolmonte o abastecimento do Nordeste, 

Indica-se: ' • 

a)- ao Conselho de Desenvolvimento que de imediata atenção h atualização do pla­
no do pr?Tducao e indústria animal no que se refere ao Nordeste; 

b) ao BNDE e ao BNB que considerem cora prioridade e presteza o financiamento dos 
matadouios e entrepostos de leite de interesse para a economia pecuária do 
Nordeste; •• 

c) ao Bancc' do -Brasil para que não limite c crédito ao criat6rio, bem como à re­
cria e, uma vez atendidas as possibilidades das di/ersas zona.s pecuárias da 

. região; . # 

d) ao Ministério da Agricultura para, em colaboração com os 3ovemos dos Estados, 
desenvolver as atividades de fomento e defesa sanitária ES região; 

e) ao Govêmc da Bahia quc ajude, por intermédio do seu Fundo de Desenvolvúiento • 
Agro-Industrial; a pronta instalação do programa em seu territério, 

• 

Projeto n ' 13 - Bi>hia 

P'Abrica de Produtos biolégicos de dgfesa s a n i t á r i a . 
• II • • • .. • . 1 1 . , = . •• , I I I • — I !• |M . |M II ,— I l ^ l l — ^ l M 1 » ^ l l » | l - •• — I — » ^ = . » I . M I m , I |k 

' 
0 Encontro considerou importante para a região o melhor aproveitamont» di :̂>-

periGacia científica e téanica do InStitutoBiolígico da Bahia, através da fabricaçãu 
em larga escala de vacinas e outros produtos. 

Já tem'o f.B.B. dado assistência aos serviços públicos o a criadores de todo : 
Nordeste, A instalação de uma fábrica virá trazer benefícios maiores h. pocuárta regi.--
nal, bem conAhs lavouras e à pfépria saúde humana, criando melhores condiçSes de aui"o-
suficiência para a economia agrícola regional, • 

• • 
0 projeto agresenta possibilidades de ser conoretizado na base do entroaamentc . 

dos seguintes érgãos: 

a) ao Govêrno da Bahia para acelerar o projeto de instalação da fábrica, u'', \ 
lizando recursos do Fundo de Desenvolvimento Agro:Uidusti'ial; 

b) ao B,N.B. ou ao B.B., para aji#arem 'o financiamento de s^a instalação; 
c) ao Ministério da /igriTdltuxa pkra colaborar no que lho compete, para a 

pronta execução do desiderato^,' • • 
.6% ' . . 
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J>ro.ietg n° 19 - Era benefígLo do Nordeste 

• * Árticulac^o de br^5o8 de fomento 

Está provada a ddsarticulac~o entre os ̂ rr2os que realizani, no Nordeste, tare^ 
fas do "fomento rural. 

Os desentendimentos se processam, espGCialinynte, no plano das atividades tácní-
co-administrativas, ressaltando a repotic3o de Berviço era uma mesma área ou a pulvuyi-
zaçSo dos recursos, 

Assim, se recomenda seja c^nstituido. imediatameúte, um grupo"detrabalho inte-
gradg por dirigentes dos seguintes .5rg~oH: D.N.P.V, e D.N.P.A. do Ministério da Agri-
cUltura;,Diretoria da Produção e itósistCncia da C*V.S.F.; do.Serviço Ágroindustrial do 
D,N,O.C.S. e Sorriços Especializados Estaduais, para estudo dos problemas e.fórmulas 
da melhor soluc5o para a questão, prazo de 90 dias. 

* • B) I N D 1 C A Ç M E S 
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lndicaç.^0 n= ] - PnroiVa ' * 

Abastecimunto d^ae:ua de G^jipina Gr:mde , 
j l ^ L _ ^ m ^ I i m i * | |M M — a I I • lí L i m m i i mm m ^ M I I I — ^ • i ^ ^ | M | | | i i i M V 

Constituindo a soluçSo do abastecimento d'agua de Campina Grande verdadeira bar­
reira de contenção das correntes mi^ratúrias nordestinas para o Sul, disp5e. o Estado 
e 0 Município apenas de Cr^ 50 000 000,00 e Cr$ 4.000 000,00, respectivamente, recur­
sos insuficientes para a realizac5o das obras em curto prazo, como o exipem as iiecessi-
sidades dos cem mil habitantes dessa cidade, o maior núcleo populacional urbano, áo in­
terior do Nordeste e Ncrte 'do Brasil. 'Ê recomendado, por isso, aoGoverno Federal quj, 
sendo como 6,o referido abastecimento obr^ de emergência, devem ser utilizados os re -• 
cursos do Fundo Especial de Socorro ?is 8^cas, para a sua imediata realização como ser­
viço complementar da Barragem do Boqueirão de Cabaceiras, em via de ccnclus&o, conce -
dendo-se h su.a execução alta prioridade e abrindo*Ge, com urgência o crédito especial 
de Cr$ 50 000 000,00, no corrente exercície, por conta do aludido Fyndo, para o ata -
que*da Adutora e da Estação de Recalque das Aguas, Deverá, ademais, sor elevad&, no 
Congresso, de 70 para 120 milhões a verba para abastecimento d'agua,no Polígono das 
Sücas, constante da Proposta Orçamentária para 1957, de cujo total se reservará o 
montante '\e'l;30fo para as obr<as de Campina Grande, gar:intindo-se dêsto modo, bom a prio-
fidade já as;;egurada pela Usina de Volta Redonda,, a fabricação das chapas e os servi -
ços indispensáveis h. tubulação e, bem assim, & montagem do sistema el(itrico para acio­
namento do conjunto planejado, 

• 
indicação n° 2 -

Aprovar regulsunento doS.S.R, e prioridrtfie para sua ação 
*WW*^-a^"^^i^;*^"*^#""^*" " ^^^"**#*-*^^"^^#^"^w^M**"^^—^^-^*^^"*^-^"^"^^—**^.^,——.. ^ " ^ " ^ I MlJI •>• M • I I •* ,*^-^^*-^ ••* i,*i^^*-^Bjfc^^^m^ 

Aprovado por lei e com presidente já nomeado, o S,S.R, não pôde ainda funcion£.r 
PQf não ter sido ainda possível ser aprovado seu re;̂ :ulamento> 

Houve generalizada solicitação ao GovSrn<j no sentido de aprovar o dito instru--
mimto com a maior urgência possível. Sugegiu-se ainda que, em caráter prioritário, 
iniciasse ele suas atividades pelo treinamento de pessoal e pelos municípios do Nor •-
defete onde se localizassem os projetos-piloto. 

* . 

Inlioacão n^ 3 - Rio Grande do Norte 

Obras do Açude Marechal Dutra 
• 

Poi aqflhida a indicação no sentido de que o Primeir^ Grupamentu do Bngonhari;_ 

reinicie iraediat?jnente as obras do Açude Marechal Dutra, que se encontram pa'raiiza-
das, tendo era vista que, por sua localização na zona do Serid(5, contribuirá para. a fi­
xação tanto de agricultores como de operários das indústrias de mineração circunvi-zi-
nhas, 

Indicação n° 4 - Rjo Grande do Norte 
. 

Obras do P5rto' de Macáu • • 

Ratificou-Se a indicação, constante do documento da Presidência daRepública, 
e originária do I.N.S., no sentido de ser recomendado ao BNDE, CACEX e SMOC qvE ln-

$ 
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terfiraaii>ara facilitar a' iniciativa da Cia. Comércio e NaveRac%o, a qual estáerapre-
enicnd.0, em%ioa,., uma grande salina mecanizada para.5OO/5OO.OOO toneladas por ano, e 
a constr.içS';. de w;i pSrto ccoânico, com bacia de evolUçSo. 

Indicacrío n^ 5 • Pernambuco 

Perenizac5o do rio Bituri 

Mereceu aprovac%o a indicação no sentido do ser liberada a verba consignada nc 
orçamento vigente, para as obras de perenização do rio Bituri, cuja bacia, interessan­
do a um conjunto de-9 municípios pemam.bucanos, oferecj condic3es profícuas ao dus^n-
v*lvimonto de uma fábrica de %ite condensado e cuja barragem, a-l6m de fornecer água • 
potável a quatro cidades e a qüatro gr',uidos fdbricas de gêneros alimentícios, ainda nu 
menta as possibilidades de produçSío da área agropecuária circunvizinha pela iriigaçã". 

Indicac%o n^ 6 - Rogiao Nordeste •. 
*. • • 

Prioridade para assistÔncia financeira ?is indústrias de 
fertilizantes, de ins.^ticidas e de fungicidas, 

. 
Atendendo à capital importSncia dos fertilizantes, inseticidas e fungicidas na 

econ'>mia agiícola de Nçrdeste, e h. .%istencia na re^ião, nfto s6de preciosas jazida8 
ái fosfato^. como dc material inerte indispensável ao fabrico de inseticidas, foi acUi-
ta e f. vivamentj recomendada; 

a) concessão de prioridade à assistência oconomico-financeira para a criac5o, 
ou o desenvolvimento,das indústrias de fertilizantes, inseti6idas e fungi­
cidas estabelecidas ou quese venham a%stabelecer no Nordeste; 

b) concessão de prioridade, mosrío em caráter excepcional, para a importaçSo de 
maquinário e equipamento des*ti'nados ao aparelhamento dessas indústrias; 

c) instalação, no mais breve prazo, de fábricas de inseticidas e fungicidas, 
nas regioes.de Gar.mhuns e Petrolina (Pe) e JoKo Pessoa (Pb), onde existe 

. abundância de material inerte. 
* • 

Indicação n« 7 • Bahia. 
• 

Fâ brica de Nitrogênio 

Com 08 adubos fosfatados em Olinda, 0 a produc3o de nitrogênio, c<m pr.geto 
já em fasG *adi;.ntada na Bahia, 0 Nordeste se encaminhe para a auto-sufici^ncia na pr, -
duçSo de fertilizantes. 

Recomenda-se: 

- 'i<;ACEX a pronta oxpedic3o das licenças de importação necessárias para os 
.• Cŷ -.iipamcnt?9 já financiadosr 

- ao BNDE a còncessSo da garantia necessária ao financiamento estrangeiro e :, 
complementaçHio do capital em cruzeiros, 

Indicaçao n" 8- Sergipe 

nsj]%0 dosoda cáustica, acido clorídrico e fosfato de c>alcio 

J~pelo a rí'JM'̂7 no sentido de que' faça um exame prioritário para o pedido de li­
cença de importação do equip.amento ^ue será financiado no Exterior h, BRACEPA S.A, '(l.]_ 
dustrial, Exportadora e Transportadora) para a instalaçfío, em Aracajú, de uma Usina 
destinada à pvoduçãp de Soda Cáustica (4O.OOO toneladas anuais) Barrilha (4O,OOO to­
neladas anuaia) - Acido Clorfdricb (60.000 toneladas anuaip) e Fosfato de Cáleio (86000 
toneladas anuais)- • 

S1 desnecessário dizer o que representa essa indústria, n%o s6 para a economia 
. de Sergipe e do Nordeste como para a tconomia nacional. Sergipe, como é sabido,- pos­
sui grand;s raser\/hE do melhor salgema do mundo, A instalação dessa Usina libertará 
0 pequeno Estado de Sergipe,do círculo de deficuldaes que 0 asfixia. 

Sobre 0 interessantíssimo aspectv social e humano vale ressaltar que essa Usi­
na que foi projetada pelos escrit<irioS mundialmente famosos de KREBS & Cia, de Paris, 
virá dar emprc%o efetivo a oCroa de 10,000 nordestinos. 
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Indicação n^ 9 - Nordaste semi-2riio e Vale do S. Francisco 

Cambiais para a iniportaç^o de moto-bombas e perf\3Jntrizes 

Autoriz3 a SUMOC que a ComissSo do Vale do SSo Francisco, com recursos eppecí-
ficos de Gr$ 10 000 000.00 em seu orçamento, bvm como a D.B.P.V., com Cr$ 28 000 000,00, ; 
possam obter as nocessárias cambiais para a aquisic5o e importação de nfcto-bombas e per-
fui-atrizes, para uso e revenda a pequenos a-ricultores do país, particularmente do Nor­
deste semi-árido e do Vale do S?to Francisco, A importância relativa ao Fomento deve 
t>riginar-se dos recursos constantes do Plano du -Economia, cuja lifeeraçHo é necessária, 

• 

Indicação n^ 10 ' # ' 

AnpliaçHo de recursos rara a MCAR 

Solicita-se seja consignado no orçamento do MinistJrio da Agricultura, em 1957. 
a verba de Cr$ 25.?000 000,00, destinada h éunpliação dos serviços de extonsSo rural ̂ ccŝ  
jugada ao crádito supervisionado da Associação Nordestina de Crédito ̂ _Assistoncia Ku--
ral (ANCAR), verba que, nb corrente exerício, é de Cr| 14 500 000,00. 

ReComendara-se convênios estaduais para descentralização dc programa da AliüAK. 

. 

Indicação n= 11 • 
— — < M •* • — — — III • * 

R^cüperacão de máquinas è patrulhas moto-mecanizadas • . 
J B<fcJI-Jlw-^-<i.-.-^^^IMil|M , . . ^ « • - I inJ^ — - — • • ^ ^ . 1 1 1 — »• »•• I I • II I I , ^ W ^ - ^ f ^ " ^ ^ ^ ^ 

Solicita-se providencia urgente ao Ministério da Agricultura no sentido . de 
determinar a^recuperação do maquinárfo e das patrulhas mecanizadas que,se acham em 
precário estado de conservação, determinando, através das Secções Estaduais de Fomen­
to Agrícola, o imediato levantamento das necessidades quanto a peças e. sobressalentes, 
necessários ao perfeito funcionamento dSsse míiquinário. 

Os recursos para esta recuperação deverão ser-buscado,'em parte, do total dc 
Cr$ Í67 000 000,00, constan.be dos cortes de economia de D.N.P.V. 

Indicação n^ 12 

• Pequena açudagem 

Solicita-se que c Banco do. Kcrdeste de prioridade aos estudos que vem realizan 
do no que tange h. necessidade de financiamôntq à construção de pequenos açudes e per­
furação de poços, . . 

• 

Indicação n= 13 

Estudos sôbre a colonização do Baixo SSo Francisco 

Acolhendo sugestão da,CHE3F, o EBW considera*da maior urgencia e importância 
a cülonir.û ção do 3nizo São Francisco e seu aproveitamento econ6mico, çomo SGâuçSo 
para incrementar a produção, fixar ali milhares de pessoas e preparar as bases de 
sobrevivência à fútura população das indústrias que serão atraidas pela irreprLmí -
vel influência da CHB8F. 

?ara estudar o assunto, o INIC comprometeu-se - a convocar, até 15 de junho dCa--
te ano, nó Rio de Janeiro^ uma reunião de representantes da G.V.8,F., da CHESF c da 
Companhia Progresso Ruralr 

• 

toiicacão n= 14 
• — - ' - - * — • * • - - -

Estudos para colonização irrigada na região sgoa do Estado de M ^ r .' 

0 representante do Estado de- A3agoas sugeriu o estudo* da instalação de um nú­
cleo colonial da r^gião s5ca, município cte Dèlmiro' Gouveia,'naquele Estado, irrig;ili,> 
por gravidade face aò desnível existente de 200m. era relação ao Rio de 3. Francis.c..-
0 empreendimento já foi considerado viável pelo D,N.O,C,S. desde que baseado on cul- . 
turcis pr6prias da região, comc o cü.godão -mocé e a palma, 

0 D.N,P.V. informou dispor, neste 2n0, de uma verba de Cr$ 1 000 000,00 para 
fomento da produção, de. Mocé naquela região, a qual poderia ser entrosada*'no empreen-
dimmnto. • • 

•A sugestão foi aprovada, devendo 0 DTlC coordenar-se, para Ssse fim, com o 
D,N,P.V. e com 0 Serviço Agrcindustfial do DííOCS, 
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>dipficqo.fig_2^. . 
Ecpr^stimos funiiaric3 . 

0 acesso \ torra prupria e prcblima qua urge seja enfrentado, visando a'fixar o 
homem rural, evit'uidu sua fuga ao- seu aiubi^nte, e para que isto .se concretizy rccomen" 
da-se*ao Banco do Brasil e ao Banáo do Nordeste incrumentem os emprás^rtSçs fundiários,, 
'le preferência a lavradores j.l experimentados e a trabalhadores rurais, 

Indicac-So n° 16 • 
Empréstimos de crJdito pessoal 

No campo de cródito, no Nordesto, lut'im ea pequenos agricultores com dificuldades 
para a obteiição do chamado orédito pessoal, cuja rapida contratac%o muito facJJitari a a 
economia'regional e atenderia hs dificuldades mcmontÊneas dos que.dSle se beneficiassu^. 

Sugere-so, nesse sentido, que a direçSo superior do Banco do Brasil recomende &s 
suas Hgenoias no Nordeste facilitem o lev;ontamento de pequenos empréstimos atá' Cr§ . . -
100 000,00 aos agricultores, 

D2dioAs^o_nGJ2 • , ' • . 
Fihanci.amgnto \ cultura do si8;id. 

Tornaram-se obsoletas c?, consequentemente, inadequadas ao meio rural do Nordeste. 
as atuais normas de financi;imento h. cultura do sisal,- em face do que se torna recouun-
iável a sua atualizaçSo, quer para o pl,-aitio, quer para o benafidiamento daque.'.a fibro.. 
Aldm disso, recombnda-se, ainda parta o mesmo produtc; a intensificac3o dos eraprastimj3 
atravás dD Banco do Brasil e do Banco do* Nordeste, 

• 
Indicaçao n° 18 - Re%iRo Nordeste 

• Ketençfío e empref<o,no Nord-,jstj,_ das contribuigc5es recolhidas 
• ' ' — I — — - - -II I t -*̂ -* *-n I !• I I I -̂ ~ - — - - -* - - —-

• • pelas instituições de previdência. 

Foi adotada, pelo seu grande alcance social e econ8mico, com base em prpposta, 
do 1° Grupamento de Engenharia, do Ministério da Guerra, indicaçSo no sentido de quo 
•as contribuições reQolhidas pel;is instituições de previdSncia, em cada Estado do Nor-
deste, aí permaneçam obrigatoriamente para ofetiva' aplicação, so>q̂ ndo os fins a que 
são destinadaSo 

Indicação n° lg - Região Nordeste • 

Assistência social direta aos trabalhadores do obras públicas 

Foram aprovadas, tendo em vista seu elevado alcmce social e hum.ano, o são reco­
mendadas com 0 maior destaque, as seguintes sugèstões formuladas pelo 1° Grupamento 
*de'.Engenhafla, do M*G,, para serem executadas diretamente pelos 6rgaos encarr*gados 
.da execução de obras pdhlicas no Nordeste, em benefício dos seustrabalhadores o*res-
pectivas famíld^í 

a) prr-mover o estabeloCimento.de escolas modestas, inclusive escolas volant^3, 
nos lopais de execução das obras; 

b) instalar e Tnojiter, nos mesmos locais, armazesn para fjrnecimento de gêneroo 
de primeira necessidade, a preços de custo; 

er) instalar e manter, tambdm nos mesmos locais, --.pqatosmédicos e dontá rios _-
devidamente equipados com pessoal e material, inclusive medicamentos» • 

Para concretizar essas medidas, os 6^cs. diretamente responsáveis se entroza-
-r3o, quando necessário., com 'os serviços específicos da administi^çSo pública^flaja 
fed#ral, estadual ou municipal, requisitanJo-lhes colaboração, _ ^ • 
• 
Indicaçãc n3 20 

" " ^ ^ ' " - M M l l — J I , •! •• | | , ^ . | . 

Experiência de o r é l i t o orientado 

Recomenda-se *uma experiSncia de c r í d i t o or ientaác no Vale do SSo Franoisco com uso 
de processos .de irrigação< 

OrgãcB executivos: Banco do Nordeste eComissão-do Vale São Francisco. 

.Jjidlcaoão D-° 21 - Estudo da..palma ^ 

• • % 
0 Amplo programa de fomento'e financiamento adequddo da cuJLtura da palma qmÈatJL-

t u i objet ivo a ser alcançado para dar a Ssse «programa mais larga e f i c i ênc i a , JDôCorre 
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Deoo>rQ.uÍc>fetf3^QYsBrv'\ção a necessidade de pr.mjVuí^-se um eatudo do ca r á t e r agra-
GCuiCmjLcG o bromatol'fdco da palma no Nordüste. ^ 

Roc<5níendij.-se que Ss&^ estudo suja lerado fí efoi tn no prazo de 6 raases pelos 
OrgSo3 t>'cnicos do Banoo do Nordeste o do Banco do Bras i l , ccm a colabcráçSo de es­
p e c i a l i s t a s da Divi3f?o de Fomento da Produçfío Animal do Minis tér io da Aj<i'icultura, 
Tal providencia, en t r e t an to , deverá-ser efet ivada sem prejuizo da continuidade do 
financiajnento oaabases a t u a i s , . -

• 

IndioacSo r.° %2 

Ábasteoimento d̂ a< n̂ia de Ca.jazeiraa 
V ^ ^ H ^ B « ^ H ^ W V ^ b « 4 p i ^ b B ^ , ^ B ^ ^ B V ^ ^ B ^ M « H ^ H - « V h ^ i ^ ^ B ^ ^ > ^ t e ^ B ^ ^ i « ^ p i « , ^ M ^ ^ ^ i ^ _ a ^ ^ ^ ^ ^ i V ^ * > ^ H « i « _ V B 

Uma vez que o BNDE já colocou, à dispusiçSo, para in íc ic fdas obras de abas te ­
cimento d ̂ a,r;ua da cidade de Cajazei ras , complenént.íres ^s da construc5o do .açude 3o-
queir^o,de Pirr.mhas, a iriip^rt^icia de Cr$ 5 000 000,00, fo i acolhida a indicac%o de 
que h. respt;ctiva Pre fe i tu ra Municipal sc ja concedida o finajiciojndnto flU]:der;„ntí'.r nu-
cessár io h tcmdnac-!Tv.: das mesmas obrae, estimadas no t o t a l de Cr$ 35 000 000,00. 

Cajazeiras c o n s t i t u i importun^j ba r re i r a du contjnc5o ^s mifpracr?es que proce­
dem do a l t o ser tão paraibano e cearense, 

# 

I I l ) JSTUD08 E*PRGVm^NCUS PÁIU ' í OÇÃO P^.8^XJCR 

A) Reforma do Ministúri . la A^--ricultura • 
' m m = m ^ M ^ ' ^ - * . W " M * " ^ - a # * . - ^ ; ' ^ m m ^ ^ ^ , ^ ^ ^ - ^ w w ^ - # ^ , * : ^ ^ ; ^ ^ # v ^ ^ * ^ v ^ - # ^ * w ^ w . ^ ^ m * * ^ ^ ^ * ^ ^ ^ # , . ^ ^ ^ ^ - ^ M ^ # ' ; ^ ^ b ^ . 

0 Encontrv considura fundamental a elabcraçFTo de estudos e DrovidOnci'i que vi_ 
sem a- tornar mais rápido o funci0n;3m0nt0 dos 6ri',^..c administrativos em favor do Nor-
doste e para isto adota og septintes princípios: , 

. ' 1, 0 desenvolvimento rural do Nordeste est-' entrhvado, em parte, pelo funcio­
namento obs<detv dos ̂ rg%os -i.; fmento agropecu/rio, tom:jidu-se indispensável esta-' 
belecer unidade de orientac%o técnica e admiiu_strativa, dentro de pr6vio planejam,onto 
de programas do trabalh.r.-.. ,Na primeira fase se impSe a realizaçía de um c'onvSnio in-
ter-administrativo que permita o entrosamento perm?mente dos serviços federais, esta­
duais e municipais conjugado h colaborac%o de entiiados privadas, para extrair o má­
ximo de rendimento dce recursos disponíveis de todos estes 'rg~os, A exporiSncia ad­
quirida com a execução dessa coordenação inter-administrativa levaria 0 GovSrnc h r^j_ 
lização da segunda fase, que seria uma reforma substmicial dus quadros tácjiicos e a'_ 
ministrativos do Minisíírio da Agricultura e dos serviccs_ afins. 

G'Orao pontos fund;imentais dessa reforma salio-ntam-se os seruintes: 

. a) a necessidade de desburocratizar os -írgãos federais de assistSncia t^cntc. 
ao agricultor; 

b).a conveniência de que todo •; serviço de fomento e oxperimontàção, progres--
siv̂ n;>:nte e*por etapas, se transfoino nüin sistema de extensão; 

c) a uniforndzaçãc dos crit'rios e normas locais de ação, quojito h prtstação 
de serviços, procurando-se evitar que sej,':un entregUvS encargos administrativos a a-
grSnomuS e veterinários - agentes do fomento - de modo que sua tarefa'tJcnica fiquo 
plenamente livre; 

d) condicien->mento de toda a ação de fomento rural a um planej;unento t^c^ico 
o executivo que tome como base a participação dos agricultures interossados e suas 
organizaçHòs e tenha em vista 0 trabalhc> com finalidade educacional; 

e) a articulação efetiva dosvários írgãos fedeifiis que; direta.ou indireta-
.riiente, operam no campo da Agricultura e da Pecuária, 

2. Sugere, assim, o Encontro quò, considerados os princípioa acima indicados 
Seja c nstituidõ um grupo de t6cnicos especializados em sxtensSo agrícola, fomento e 

• administração rural, com o objetivo de inve3ti'g;a\ do raáu funcionojnento dos sistemas 
atuais 'Ie fomento, propondo as medidas jiLLgad.as indispensáveis para a reforma d5sses 
sistomas, Esta óomissão poderá ser constituída, dontre outros, de t&mioos do D,N.P.V 

. e D,N,P.A, e do o,N.P.A. do Minist'ricf-da A/?;rio:ulturaj de representantes da produçã. 
da C,V,8.F., do Serviço Agroindústrial do DNOCS, da Comissão Nacional de Polítlc 
Agrária , da Confederação^Rural Brasileira, da AICAR, ASCAR, ACAR, 

o 

Esta ComissSo trabalhará adotapdo, dentre outrus, os seguintes pontos; 

a) promover medidas concretas no sentido de preparar e formay pessoal tácrdc. 
t) incorporar necgssiiriarnente*problem* de economia domástica do agricultor 

aos programas de fome*to; 
c) incluir, obrigatoriamente, nas escolas superiores de agricultura e veteri-
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aírl.a as eavieiras de Sociologia Rural, ExtcnsSo %rfcola o Administrá^So 

• Bural; 

d) estabelecer entrosamento untre f:inonto ou extensuo com os sistemas de ex­
perimentação agrícola ^,quando possível, ao er6iito rurai ^ 

e) descentralizar os sistemas de fom-nto ou axtensSo rural; 

f) pôr em execuçao una política de aoneamento para produçSo; 

g) c.3tabelecer um sistema de aplicacf[o de verbas era condic?es tela . 
que as dotações orçamentárias possam sor empregadas a partir do mês de ja-

> neiro, início efetivo do ano af;ricv'la; 

h) fazer um lovo.ntamento dos tícnicos, oficiais cu nao, que tenham curso espe­
cializado em cicnciac sociais e mobilizá-los para os trabalhos em sua espe-
cialização, 

i) evitar a substituição do techicos dc comprovada id.jneidade profissional que 
.estej?jn prestpndo serviços eficientes nos 6rgaos a seu carf^o, a fim de nRo 
ensejar a descontinuidade prejudicai aos trabalhos tácnicos. 

B.) Kediíiar, leyislativas . 

, Álím das medidas de longo alcance relativas, seja à coordenaçSo de trabalhos 
agrícolas doa 6rgSos federais, seja à reforma substanci.al fdc Ministério áa Agri-' 
cultura, 0 Encontro considera indispensáveis ao desenvolvimento econôiaico-Sf aocial 
d'j Nordeste, as medidas previstas nos ante.-projetos de lei de irrigaçKo r.o Poligono 
das Sênas e de acessb h. exploração agrícola, elaborados pela GomissSo Kacional de Po­
lítica Agrária e, «este sentido, sugere ao Senhor Presidente da República o seu rápi- ^ 
do encaminhamento ao Cpngresso, dirigindo, ao mesmo tempo, apSlo aos parlamentares 
brasileiros, sobretudo os representantes do Nordeste, para breve aprovaçSo dgsses jre-
jetoSo 

C) Estudos de aolonização no Nordeste 
* ^ ^ w .h • ., T •' # • •• • I I 11¾ ^^*-%hwk*a#a#^k"^^#*^-^#*i^a I m*m^i^^^at^/^m^tm^a„^ 

0 Encontro recomenda, como medida-necessária a um melhor estudo ^as condições 
da colonização da região, que seja criado noáJrupo de Planejamento do Nordeste, a 
ser organizado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento, um sub-grupo para planeja­
mento da colonização tio Nordeste, com.a participação de todos os írgãos pdbücos e ojr 
ganizaçõeo particulares que, no momento,' empreendem atividades na'regiao, a fim 
evitar a dispersão de esforços e a falta coordenação no desenvolvimento regional^ 3ju-
gere ainda que, na execução do plçno -do colonização no Nordeste, haja prefar^encia pa­
ra as bacias irrigáveis dos acudes'pdblicos, hs ;nargens dos rios que possam sei^ir 
para irrigaÇão e cs vales úmidos, 

S sugerido t^jnbdm^que Gstea estudos de planejamento inclurm igurJ_mente as pos_ 
sibilidades do desenvolvimento de colonização no litoral sul do Estado da Bald_a e em 
cortas regiões do intori.r do mesmC Estado particularmente favoráveis, 

\ " " • 

D) Planejamento do cráiito rural 
Conslderardo que • . i 
fqpram̂ apreseatfir2f>,f5c . indicações fimdainentais para a racionalização, eficiência e 
expansão do crdlito rural no país e. sebreizido no Nprdeste, t.omam-ee indispensáveis 
providências- para concretização das medidas sugeridas, Nésse sentido, considera ,o 
Encontro como de urgente nece9sidade ^ue se constitua um grupo de estudos integrado 
pcr especialistas da Superintendência da Moedá e do Crádito (STJMOC), Carteina de 
Crádito Agrícola e Ladustrial do Banco do Brasil (CREAl), Banco do Nordeste do Brasí-J. 
Associação Nordestina de Crádito e AssistÊneia Rural (ANCAR), al5m.de outros especia; 
lizados emcr6dito rural, inclusive solicitando a colaboracSo'da FAO no grupo do pl_a 
nejamento regicnal, para apresentar, no prazo de 6 meses, -os estudos conclusivos ru~ 
ferentes às recomendações apresentadas,especialmente no que diz respeito h. formulac% 
de ante projeto de lei-e regulamentação do crádito rural, partindo das indicações e 
sugestões apuradas pelo Encontro relativas à matíria e que abrangem os sef^uintes pon­
tos essenciais: coordenação de atividades e programas, elaboração de projeto de lei 
do crádito rural, criação de um fundo, de credito rural, caráter educativo dSsse tlp. 
de crádito, equipes de orientação técnica para assistir os mutuários, fomento ac 
cooperativismo, precioso instrumento"do crédito ao produtor, ê, finalmente, utiJLize--
ção dos bancos particulares na distribuição _de crédito. 
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S^imotendo à npr&oiacfto do GcvEm;. d.i República vjs ^ '* 
Ccnclusües supra, deseja o ENCONTRO DOS BISi'OS DÒ NORDESTE salientar-que as inj.-
ciativas nelas propostas de raclo %lf̂ %im ;iever?o ;\fct"r a ccntinuaç^o dos projetos 
e planos ora em andamento nc Nordeste, e, ainda, que n5o'oonstituem .de nenhuma for_ 
ma uma enumeraçíío exaustiva dos qu^ podem ser realizados dentrc dc mesmc espírito, 

S perfeitamente poesfvel quo, se houv>̂ sse sido maior a representaçSg doe 
5rg5os respcnsáveis, nas diversas Unidades de Federação, pelos serviços públicos 
públicoj on aeus vários setores no ENCONTRO de'Campana Grande, maicr número de ex-
.periSncias-piloto do entrosameftto pudessem ser alii5i1adas neste documento que nSo 
tem a menor pretensS!o de ser*pcmpleto nem, muito menos definitivo. 
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ConferêncW Nacional dos Bispos do Brasil 
Encontro dos Bispos ^o Nordeste 

Campina Grande, 21 a 26 de maio de 1956 

II 

DTOICACOES QUANTO A PLANEJiiMENTO E IIvWESTIM£NTOS 

( Plano a longo.prazo ) 

0 13 Grupo de Estudos se reuniu sob a coorâenaçSo 
do Rolator Romulo Almeida, assistido,pelo Bconomista-
Chefe do Escritório Técnico de Estudos Econ8micos do 
Nordeste (ETENE), do Banco do ííordesto do Brasil,eco-
nomista Diogo A,N. de Gaspar, que colaborou, também, 
na redac?,o dêste Relatério, 

Forem ventilados e debatidcs diversos aspectos do 
problema da região, sob o ângulo de suas possibiJLida-
des de investimentos e da necessidade e justificativa, 
do planejamento. Foram levados em eonta também algumae 
contribuic5es escritas. 
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Os eç fo rçcs n a c i o n a i s em bcnc f i c i c do Hcrdeste têm nadeçido 
d% gesma cazcücia de plonejjmEnto que se c e n c r a l i z a a tcdo b n a i s . ' ^ ^ 
so e gv iden te a f a l ca dc qualquer r c ^ r r c a &lcbzl , co:m de r o j e t o s 
c s ^ e c i f i c o s adequadauênte eLcu.dadcs ou ijlaiiC]ri.os. ^ sca reunião e um 
documento da t omda de consc ienc ia do i-iE en r e l a . ã c a e s sa ca renc ig e 
da a t i t u d e rcc. ional de l ideranoo no r,Gntj,do da auccão dc cci novo mc-
todo de procrana^ão c de inves t imentos p u b l i c o s . 

0 

xrj_cais 
car nas 
r a l dos 

Hoje 0 K^ ja não se acotovela 
cu e3pcc i1 i cos , com cjue sc 

exame causas e reclana^um 
•robleiÍDS da r e c i a c . 

'.) caça f..e pequenos au r i l i o r ; di.n 
ten tava a t a c a r os e f c i t c s sem t o -
e ura trat.>mento. n l o b a l ou est:cutL.-

ii f a l t a dc planejamento se expressa na p r c j r i a nobre, a da d: 
curientaçãc ou.de iníçrjnaç.3© b a s i c a c , sem as qua i s e l e fiac sc pode rça 
l i z a r , e ncm mesmo f l o r e s c e r qualquer sur%o de inves t imen tos e:-:ponta'-
neos ou apenas coordenados por,uma conscienc\a comum d c r . f a t o s e pela 
formação sedimentar de uma p o l i t i c a conium. 

mais , 0 
Iia um f 0 l 9 l c r e 

que f a l t a e çir.ecuçãc 
goneral::-zado 

ti 
de nyc "no B r a s i l %e p lane ja dc-

pe3,c c o n t r a r i o , a expe r i enc l a do líü rg. 
v e l a uma_sucesLao anarquica de_ ide i a s ^ma'curas e p r o j e t o s ap re s sados , 
quando i>ao de simples^fcrmulaç-es, em termcs convencionais^ de i n t e r e s . 
s$s p o l i t i c o s ou economiccs de pequenos :-rupcs ou pes soas , os quais 
tei;i sido r o t u l a d o s como p l anos , pro.,.ramas ou p r o j e t o s . 

Entr% e lec devemos r e s s a l t a r g r c j e t c s r e spe i t ave lmen te elabo-
b o ai 

to a ava l i acão de cus tos e benef i c io : 
radçs sob o ãngulc de engenhar ia , porem ^ncompletos, Dor exefhr.)lo,,. quan 

nave l 
do em a l t o s 

Em consequencj.a, vo r i f_ca - sc a execução s imul tânea 
de uma i n f i n i d a d e d e c o i % a s , dc%art iculad^z en t r e s i 

cus tos 0 baixa rodutiv:idadc dcs in 
to pelo cverno federal, como pelos estaduais. 

e :Ln'cer;.ii~ 
5 resultan--

c stimentos fei t c s tan 

tê.: cx"')Kr Grandes d e s p e r d i c i o s 
c ia t r a d i c i o n a l ; pela f a l t a c 

• d u a l dos p r o j e t o s ou em;rcendimentcs isoL^dos, s e j a 0 conjunto , .quc 

1 ;;::Lc.c assim ve r i i i c ao .o s . nc 
c planejamento adequao.o, s e j a 0 indivi--

r e a l i z e a cooruenaçao r-lobal dos (.'. 

;oL^ 
. i e r c n t e s p r o ] c c o s . 

ia sLibordlnação n a t u r a l , bem como 
indeíe-
dos 

Os or;-aos t e c n i c o s , p e l a 
pe la f a l t ç d e ^e s soa l qua l i f i c ado em numcro_suf ic ien te , e s t á c 
SOS face as injunções p o l i t i c a s na elaboração dos orçamentos e 
procramas de %bras, e , por sua vez, os p o l i t i c o s r e í l e t e m , de 
do a i n s u f i c i e n c i g de informação %ela ^matur ldade dos estudos 
os p r o j e t o s e s p e c í f i c o s e a pcs ioac des tes no con jun to , c , de^ 
l a d o , Dela i n c i o i e n c l g de formacao da opinião p u b l i c a quanto a: 
r i dades e p u t r c s c r i t e r i o s de planeja?acnto para 0 desen"clvimentc r e ­
g i o n a l . 

uig la-., 
s o t r e 
ou t rc ' 

: , r io 

0 planejamento se impõe, dessa f c r m a , p a r a a mobi l izaçao 
conjugação de todtís os e s i o r ç o s no sent ido do desenvolvime'ntg do 
e, p a r a l e l a e consequentemente, da redução dcs e f c i . o s das secas 
bre sua economia. 

0 planejamento de imi grande procrama 

e 
b'E 
so-

h a c i c n a l pára 0 HE, au­
x i l i a n d o a i n i c i a t i v a pub l ica e f r i v j d a ' r e c i o n a l , se j u s t i f i c a , . a i n -
da, ue lc conjunco de r e c u r s o s n a t u r a i s e humanos de que dispoe a r e -
Gia6 c pos s ib i l i t t im 0 f lo resc imento de uma economia em que 
nem os baixos padrões de. v ida d c n c r d e s t i n o comum 
s u b s t a n c i a l c o n t r i b u i ç ã o dc HE para a expansac da 

se e l i m i " 
e se pc::mita uma 
economia n a c i o h a l . 
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MUÇlAfíSA AG_ m.tc6o_ e. cprencjLa._clc_ téçnxcpji 

Cabc, poren, a d v e r t i r , cjyie p lane ja r£n to imolica nujna mudanca 
de menta l idade, dc a t i t u d e s de mctcdoc_de t r a b a l h o , a p l i c a r o nonie'de 
planejamento ao açodanEntcTia e laboraçço de lj_3tac dc aqu i s i ções cv. c 
bras e simplesmente desnicral::zar o vccabulos e usar uxia pa lav ra fu^in 
dc ao seu adequado coi ice i to . 

Plar;ejanentc ii;^plica nujrm d5cuLientaca0 p re l imina r e em pescjUi 
sas responsáve is cjue dem uma ct;nscienc_.a dcs rccurgos e f e t i v o s cu i a -
t o r e s . d e produção c ujim c o a s c i e i c i a de in tc rdcpcn^encia e de sucessão 
dcs v a r i o s pro,rai,u;s e ; . r o j e t o s , ç n c n t e m c'.anto ao es tabe lec imento 
consequente de p r i o r i d a d e s ( i a c e , a l i u i t a o â c dos r e c u r s o s ) , e a d i c i o ­
nalmente se expressa ainda na a n a l i s e das r e l ações cus tos - bene f í c io s 
e na se leção cn t re d i f e r e n t e s r l t e r n a t i v a s na solução dcs problemas 
ou na p ro j e t ação dos empreendimentos. 

u p a r t i r dos e s fo rççs p r e l imina re s de coordenação ou p l g n e j a -
mento, c.e quc r - . sul tou c propr:.c Banco do Nordeste do B r a s i l , ja disr-
põe, ho je , a r eg ião de uma or^rniz-jcão t ecn ica de documentação e es''*u 
dcs - 0 ETBIffi^- que, de sua p a r t e , vem preparando, ccm a colaboração 
c.e out ros orgãos, como a C..iB& e a un_versidade da Bahia, uma equipe 
de e s p e c i a l i s t a s , iias ainda r e s s a l t a a craiTde escas.;ez de t é c n i c o s p.a, 
r a \S p r o j i i c 5 t r bulhos de pl&nc^... n t c . b u . ccmc __a ;- cxecuçcc dos 
pro^iumas e emprecijdiu%-uos planojuO.cSo 

üonde a importância da f^rmxição dc p e s s o a l , a qua l deve cons­
t i t u i r 0 ^r imeiro (embora s imultanec a ou t ros ) dos inves t imentos para 
o desenvcivi;vEncc r c [ i o n a l . 

..8 dotações d i spendidas pelo Governo Federal nas u n i v # r s i d a -
des seriam mais_que s u f i c i e n t e s , * s e não fossem, como são , ap l i cadas 
sem a preocupação oportuna dê produt iv idade s o c i a l , num sister,ia edu­
c a c i o n a l que nãç prepara nci.i os e s p e c i a l i s t a s , ncm os g e n e r a l i s t a s e 
humanistas no nud.iero e nas condições r eque r idas pelo processo de de-
3cnvol\ ' imcnto. • 

, 0 ag%do problema dc^pessoa l e a pobreza d_as pesqu i sas res , a l -
tam a importanci& da a s s i s t ê n c i a t e c n i c a , pel'-.s or_acs f e d e r a i s ou de 
Bstadcs mais experimentados em cer.:os campos, be;i como das entidades^ 
i n t e r n a c i o n a i s , Uj.ia vcz adequadamente a jus tadas as condições da r%iao. 

íkimo..d^,PlaAc.iâriCii^..dAJi 

^Indispensavel e tambem que 0 nc\xl Conselho de Besenvolvimen-
tc Eccn0uic03 criado pelo E;a:io, Sr. Presidente de Republica, não ab -
sorva os recursos tecnicos a sua disposição apenes no estudo dos gran 
^es empreendimentos na e§cala nacional, óu solicitados pelo sul do po, 
is, mas cs disponha tambcm, compreensivamente, para,a tarefa do pla­
nejamento regional, especialmente do nordeste. Cor;vem advertir quesc 
se retardar 0 trato dcs problemas desta região, ha muita probabilida­
de - e risco - de que 0 p̂ âno de desenvolvimento nacional venha g re­
sultar num maior descqu^libr^o no desenvolvimento regional do pais, 
em outras p<;lavras, uma distancia maior entre c Sul e o Hordeste e 
Norte dc pais. 

È auçTicioso, entretanto, registrar 0 a*o dc E>xio, Sr. Presi­
dente da ilepublica criando, no Conselho de Bcsenvolvimento, c Grupo 
de Planejamento dc i.'ordcste. • 

. IhVESTLLig?CS 
• 

Haiores in.estimcntos dependem de cait.,1 formado na região 
e aqui fixado, ou atraido de fora. Para isto se acentua a neeessida-
de de bom planejamento global, bem ccmo de bcns projetos. 
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0 primeiro alvc e mesno alcançar maior produtividade, pelai a-
do^~o de urnjnetouo de planejamento, dos investimentos que ^g §õo fe i -^ 
tos na r e r i ã c , sejam,cs pa r t i cu l a r e s , cuja produtividade nao e i:iaicr à 
fg l ta de condições basicas de_"capi'cal soc ia l " , sejan os invostiocntos 
públicos, destinados em j r inc ip ic a criação destas condições bas icas , 
mas que ea grande par te se e s t e r i l i z a n li6je na pulVerização das dota­
ções, na descontinuidade, na prcssa dos proje tos mal estudados e na au 
sencia de coordenação. 

Hão basta dispor do cap i tq l f inanceiro , importam sobretudo os 
recursos efe t ivos , cu sejam, cs f;.siccs c cs humanos. 

A 
^ 2 preciso, aindç, af. s tar a noçao erronea de que>a simples e -

x i s tenc ia dcrecyj?scs fisr.cos permite uma produção, "se houver d inhei ­
ro" . Necessário e que exista a fi[,ura do empreendedor, ou seja, do l í ­
der do cmp3^eendii;Entc,^ tantc no investimento rivado, quanto no públ i ­
co, e,que esse co%dutor ou possa por s i , nos casos mais simples, em 
que ha uma,experioncia ccnsat,rada,^tracar bom projeto, cu possa mobi -
l i s a r os tecnicos necessário para este fim. 

0 projeto ver i f icara se ha mercado - condiçgo essencial (no ca 
so de investimentos publicos não recuperáveis , se ha u t i l ização que o 
j u s t i f i que em preter ição de outrcs)-^ e se as condições Oe custo,sao 

^ s melhores que possam scr obt idas , de sorte que a relação benefícios 
- custos seja a mais elevada. 

E preciso contar ta;mbem ccm o tempo de maturação dos inves t i •• 
mentos, em cada caso especifj,co, bem como cora o tcmpcde maturação de 
«m investimento c lcbal , que c ui'i plano cu programa rc - iona l . "l\6raa não 
se fez em um dia". 

Pareceram ao grupo dignos de aprovação os c r i t c r i o s sugeridos pe 
lo BhB -oara o t r a t a ^ n t o u r i o r i t a n o dos ' ro j e tos 

\ qye . . 
l)-/proporcionem mais emprego por unidade de c a p i t a l , que e 

fator escasso, 

2 ) - que contribuam com um maio% valor adicionado por unidade de ca 
p i t a l ) 0 valçr adicionado e a soma dos salarios e ordenados, 
juros , alugueis e lucros , e representa a verdadeira contribui-.-
ção de um projeto para q aimBitc da rcnda de ujna comunidade;; 

3)-que economizem ou criem divisas (subst i tuição de importações ou 
aurnênto de exportações); 

4)-que,promovam cu criem incentivos ou aparecimento ou expansão dc 
indus t r i a s , 

^j" que promovam ou criçm incentivos ao apareciümto ou expansão das 
at ividades agropecuárias, 

6)-que sejam dotados de es tab i l idade , i s t o e, não sujei tos a f lu­
tuações, ou contribuam para reduzir a instabi l idade Ca. ccononia 
regional) 

7)-que atendar\ao r equ i s i to da essencial idade, quanto a r i . , idez da 
demanda ou a necessidades elementares da população, 

Cnnsidfiracõfts frnrnis pala amnllar os ínvostímentos no IJE . 

Além da existcucig de bons , rojetos^c programas, sem fa la r num. 
plano integrado, a experiência mostra que ha condições gcrais que po -
dem fícr objeto de medidas imediatas, conquanto em al.^ins casos cu im -
pl icações dependam de estudos mais acurados 
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Po%ít±c^j%ne,tária_ rc^^ionai. 

Nãc se ten dado i u p o r t a n c i a a m:ia dc,s oon t r ibú ições mais im­
p o r t a n t e s para c levar de pronto a produt iv idade da econcmia r g i o n a l : 
0 estabelecimen\:C de uma p o l i t i c a f i nance i r a adequada - a ser não a"oe 
qas__adotada p§ lcs Estcdo;;, mas especialmente § c e i t a e seguida pe lcs^ ' " 
orgãcs da p o l i t i c a mcnetar ia da uq ião . Assim e ind i spensáve l r e g i o n c -
l i z a r ou^federa l i za r as normas f i n a n c e i r a s relat:: .vas tan to a9 r i tmo e 
aos c r i t c r i c s de pagamen cs- do cicame%to f e d e r a l , ccmo ao c r e d i t o , de 

• s o r t e que as f inanças f e d e r a i s e::crcam um papcl compensatório n a s ' c r \ 
ses e s t a c i c n a i ^ cu ocas iona i s da ecónomia r e g i o n a l , i^resentemen c a 
s ens ib i l ^dadç è muito remota n : s i n s t i t u i ç õ e s f e d e r a i s para êsse j r c -
blema v i t a l a economia r c L i c n a l . 

Em_^complemento a i s s o , e i n d i s p e n s á v e l , a inda, cons ide ra r ccr 
t a s condições e s t r u t u r a i s ou permanentes dgi economia r c [ i o n a l , cçmc 
sejja a natureza dos scus r e c u r s o s . Assim, e um absurdo es tender a r e -
L,iao numerosas l i m i t 9 c c e s dos chamados "planos de^eccncmia" e de « e r -
t a r r e s t r i ç õ e s de c r c d ^ t o , seL,urd.o os mesmcs c r j . t c r ios e e sca l a s ado­
tados para 0 üul do p a i s . Ko Mordeste se enaontrcm granües massas de 
t r aba l í i adc rcs n%o q u a l i f i c a d o s ou^de baixa q u a l i f i c a ç ã o , em s i tuação 
à§ duro desempre[,:o cij de sub-emprecc, cuja u t i l i z a ç ã o , p o r t a n t o , atrg, 
ves de ura programa pub l i co , r e p r e s e n t a imi acrescimo l iqu ido de renda 
n a c i o n a l , xi demanda de r ivada , dc c e r t c s , b e n s escassos prcyeniertes de 
importações ou de produçÕcs n a c i o n a i s , c infima nc casc desses t r a b a ­
l h a d o r e s , cujos s a l a r i o s se' aplicam nas primc:n' as n e c c : s i d a d c s . 

Comc condenar ou lamentar que aumente a demanda dc a!j,im&ntos 
e s s e n c i a i s , se e s t ão s u b - n u t r i d c s ^ ü aimida 5e tem havido c ha p o s s i -
b i l i dado§ de ampliar sua produção? Da yndUstria f a b r i l , sua maior 

•demanda e dç t e c i d o s g rossos , para QUe lia capacidade c::ccdente de prjp.. 
dução no p a i s . Os e f e i t o s i n f l ^ c i o n a r i c s não são po r t an to de temer, 
como em out ras rc : iões de emprego p leno , e tanto mais em face dos im­
p e r a t i v o s humanes dc dar meic de vida á essa gen t e , 

\ / / / 
^ No qî e se r e f e r e a p o l i t i c a dc c r e d i t o , alem do seu papel ccm 

pensa to r io ja r e f e r i 4 0 , deve-se a p l i c a r a nEsma indicgçãc a n t e r i o r s.c 
|)re os recursos e dai c o n c l u i r , sem ofender a una p o l i t i c a de combate 
a i n f l a ç g o , por uma p r i o r i d a d e e s p e c i a l em favor d a . r e g i ã o , no que tu 
ca ao c r e d i t o para inves t imentos pe los bancos n a c i o n a i s . 

&r&ai:ientg_^M&::al 

Um dos .>rimeiDs t r a b a l h o s 'deve ser 0 estudo da propos ta de 
orçamento f e d e r a l para 1957, bem ccmo do "plano de economia" : ^e l a t i \ o 
a o ' d e i 9 5 6 . * H o sistcma^de loteamento do orçamo-nt ,pe las i n f l u e n c i a s • 
p o l i t i c a s d i s t r i t a i s , a f a l t a de programas p a r t i d á r i o s c de s u f i c i e n ­
t e d i s c i p l i n a dq maioria oar lamentar j sabemos que pouco se ;iode obter 
no sen t ido do es tabe lec imento das p r i o r i d a d e s mais convenientes para 
um maior rendimento da açãc ,overnamenta l , em termos de maior produçao. 
Mas 'algima coisa deve ser a lcançada por um planejamento convincente e 
um t r a b a l h o dc .persuassSo nc Congresso. 

i'alit_icci Ae. uqia.b^o_.G.InQajrta^^ 

É ii%!.ispensavel que para e s sa . r c [ , i ac se efetj»vem. p r i o r i d a d e s 
e s p e c i a i s no que sc r e f e r e a: 

a ) - bonif icações melhores para seus ,.rodutos de exportação cu 
inves t imentos f e d e r a i s " compensator ios ,^pois a r e g i a c pcdc- • 
r i a t e r muito melhores condições nãc fora o cham&do ' c o n ­
f i sco cambial" , 

b ) - r e g i s t r e de t r a n s f e r ê n c i a de c a j i t a i s r edus indo-se a e x i g e n -
c ia quanto ao r i sco* dc sua cober tu ra pelc mercado l i v r e , 

c ) - rcL;istro de f inanciamentos e s t r a n g e i r o s em condições mais 
fav0raveiS5 
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d ) - lic9nciament0 ue importações, es;oeciclmente equipamentos e 
matcrias priraaSj_ uma vcz que.GfcLivgmen6 dostinãdos a u t i ­
lização na reLiaO; com menorcs;Cxi%e#ciasj 

e ) - cotas de ca bio para toig imbortações e para procranas públi 
CCS considerados p r io rx t a r io s no plano de desenvolvimento rc 
giohal) 

f ) - agto mais favorável para equipamentos fiestinados a indústrias 
e a a r r i c u l t u r a . • 

JAves;cirneRtp.s_iiu^aicj2^. 

, i!u_̂ wbu<.t,,Au L'(ĵ  üuu"UfcijL.iivuj.vj.nit:utu ua i'e'.iac, os invcsi,imen 
publicos s~9 deci,'.ivos. -Uacia a pobreza dos estadçs e municip^os, m 
importante e a contribuição da bniao. 8eja através do orçaiiBnto pa: 

Hoesta;:.io de_ sub-descnvolvimento da re;,iao, os investimentos 
mais 

9 crçai^nto para 
os mvcst?Lmentos de base, i r recuperavçis , seja atravcs dos bancos fe-
dcraiS; para os inves t imntos recuperáveis . 

Comc.objeto de um planejamento'cuidadoso, cabe esperar um pro , 
crama ma:is ^rî .ilc e concentrado dc investimentos federa is que vença de 
vez os obstaci,ilcs maiores ao dese%volvimento rc^ ional , transformando 
0 NÊ  graças a variedade e,importancia dos recursos, apesar das sêc . s 
per iodicas , numa r ^lão prospera no Bras i l . 

A situação a tua l do NE r e su l t a , secundo convicção do c,rupo -
dq insuficiência quant i ta t iva c qua l i t a t iva dos investimentos que aqui 
tem 'sido fc i tos . . . , 

Cabe, 0. cjir_uo i3ĵ a_zo, r e a l i z a r esforçcs na esfcra federa l , no 
sentido de: • 

a ) - revisão do brçamentç da União quanto ao KE, para melhor aten 
der aos objetivos basiccs de dcsnvclvimanto, 

b ) - melhor aparelha9ent0 dos crrãos federais responsáveis pelos 
investimentos publicos ou estimuladores dcs p a r t i c u l a r e s , 
como^são exemplos o J.N.O.C,S, e 0 D.N.P.íi., ambos carentes 
de tecnicosü 

c ) - coordenação entre os o r cãos f ede ra i s na aplicação dos recLU'--
sos; 

d/- maior u t i l i zação dos estados e municípios pa~a a aplicação 
dos rccursos^fedcrais , seja ' tcndo e^ v is ta cs mais baixos 
custos que tem relativamente ao Goveri}o f ede .a l , seja tendo 

: • em v i s t a radicar na re&ião recursos tecnicos e admin i s t r a t i ­
vos. 

^ Desde já são^indicacüs au>:ilios aos %tados -£ü'a as obras e 
serviços contra as sccas ou scus e f e i t o s . 

0 siçtema de convenio, uma vo^ bem planejados, e á r ac iona l i ­
zação do auxil io federa l , obedecendo as condições dc produtividade, 
necessidade c esforço ;,.rcprio, contribi.em para 0 maior rendimento das 
a ' l icaçõcs federa i s . ' * •• 

. 

e) - investimento% federais compcpsatórios do "confisco cambial" 
que incide sobre cs produtos da reg ião . 

kojiMs.^XGJ.erenQ i ,1 ig,.,e.,AscÜ;,s.o^ 

Os campos preferenciai& de aplicações são cs seguintes , com 
al'umas indicações cue areccm desde ja ju s t i f i cadas : 

# • • 
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SAPJXLî  - Os pontos f.unc'anentaic, no momento,' facc aos inves­
timentos bjse exis tentes ou en curso e as disponibilicIjdes potcncia':s 
de e le t r ic idaüe c petrclec,; ccm Paulo Afonso c iiatax-ipc, sãós 

a)" acelerar a instalação das redes loc,vis de distrilouiçao 
*dG e le t r i c idade , inclus ive para i r r igação , mas, sobretu­
do aproveitando as concentrações urbanas exis tentes e as 
possibi l idades i n d u s t r i a i s , 

b)" executar ou estudar as l inhas de transmissão as r t ^ i õ e s que 
comportem, pela 6ua de.ianda . c t e n c i a l , a amortização dcs^in-
vestimentos respec t ivos , comó c Car i r i e o oestç do iL.ü.ii&, 
neste caso conju_adc com c plano indus t r i a l da area s a l i n e i ­
ra . 

c ) - mçDiorar o sistema dc d i s t r ibu ição a ^ranel de combustíveis 

;fi\3JlEÜ%c:fJLCJ%rJ:.j:%%Gru;i^j^áLgjjc;i 

l iquidos no i n t e r i o r , de sorte a bara tear- lhes os preços. 

/ 

.as 
a) - a tua l izar e levar a pronta execução os estudos « alic 

muito incompletos -' real izados pela CI-U3Eb sobre o reequi-
pamento *_.as fe r rovias da r e^ i ãc , 

b ) - não re tardar o prc,,rama de melhoria dos portos da região , 

c ) - acelçrar o pro^rama nacional da navegação de cabotagem, 
que e um dos .problemas basicos para o Ncrdcste,_^amparand.u 
outrosim a união os pro:,ramas loca is de navecacao,como c o 
caso da t rad ic iona l Compaiüiia de Navegação Bahiana, 

d ) - investimentos em rodovias de acor^o com os objetivos eco­
nômicos imediatos e com a conveniência da coordenação com 
os ou'cros meios .ae ^cranspcr'cc 

e ) - olabcração de um plano rodoviario intcLral sem d i s t i ngu i r 
as rodoviaa dos var ids "_.lanos" a tuais ou seja, sem d i s ­
t inguir "federal" da "estadual" ou da "municipal", mas t%n-
do em mira o estabelecimento de prio%idadc com base eccno-
mica e. a coordenação de mcios dos t r e s poderes, 

f ) - a revisão dcs _ro^ramas de construções fe%roviarias abando— 
nando-sc as l i^açoes supostamente es t r^ tegicas que reprer 
sentam um fator de empobrecimento do pa is , e assim/.lc per­
da do potencial dc dcfesa, pelos prõgramas fer roviar ios de 
pronto in te rcsse -para .a economia da região; 

g)-_reequipamento do D.6.T. na região que vive praticamente 
' isolada, 

h ) - ajuda federal a t ravés de prioridade^na po l i t i ca f inanceira 
e cambial paradas inst&laçõgs te lefçnicas na r eg ião , em 
grave insuf ic iênc ia , bêm como de c red i to . 

So,lc_S^iiXUaa 

;iao, ma; 
Os investimentos neste sotor tem evidçnte pri' 
3 devcm levar em conta a m.àturidade tecnica d 

seu rendimento sob a forma de terra irrigavgl, re[Ula 
rgntos; energia, acumulação -mais b^rata,de agua para 
seca, maiór contribuição para a saude public^, maior 
dustrlal. 

ori 
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as 
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dade na 
projeto 
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cor 
•Devem ser ccnsiderados' ;^rioritariamente o ap%ove 

entes i%rmancn%es, ccmo o oao Francisco c cutrcs r i o 
itamento das 
s da região. 
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os va^cs LMidos Gxisterjtcs en vai ' i## escados da reg ião e as boc^ag 
i r i iL2VGis dc ar.udGs ja c o n s t r u i d o s . 

. uevc ::cv ^ # e v i s t a a ccm^ra c desapropr iação da t c r r a neccs: .a-
r i a _ara que os inves t imentos púb l icos beneficiem a Um maior numero. 
íÍGste gent iüC; 0 CcnLre:;so. devc s e r , s o l i c i t a d o a votar uma le. i s l a - " 
oãc, ha t c m p o s , p r o o s t a ; mais compativçl com a u t i l i z a ç ã o s o c i a l da 
te r ra . , i n c l u s i v c , se» n e c e s , a r i o a t r a v e s dc reforma c o n s t i t u c i o n a l . 

Neste campo, cuinpre i n d i c a i \ espec i f icamente , um invest im9nt0 
que, embora, não loca l iLado n a r e c i a o , t e r a e f e i t o s de e:rcra9rdinar:.0 

e- de vida da r e c i ã o , a t r avés da re-; 
auJiiento do seu volume na es tacão se-

a lcance _ara as fontes .de eaer[; ia e- de vida da rec iao , 
LUlarizacão 

U l i V i ^ 1; 

do r i o oão Francisco 
ca e quase^dúplicaçao da capacidade de /ai: 
sem das Tres Har ias , no a l t o São Franc i sc r 

aulo Afonso- t r a t a - s e da baiT.a. 
en t e r r i t ó r i o mine i ro . 

2s.5j2Lî L8a.>_..edLiĉ cã.o,̂  AÇ^ijitfiijUa..ji^snlq.sL j;L^.%eguii&n:La 

Álem de0ses camp0s, 
em bases mais e f i c i e n t e s , ^ ' 
mica, _.esca,' s o c i a l , çconomica, ^ u ^ . , , 
Cincliisive fomento a c r i c o l a ) e saneamento. 

0 Grupo 

e t c . ) 

cons iae ra 
--T bases mais e f i c i e i i t e s , . d o s pro^samas de pesquisas (minera l . 

mportantç a expansão ,* 
arrono-

educaçãoj assistência tecnica, 

bão inves t imentos m t a n g i v e i s e% r e r a l , porem, i nd i spçnsavc i s 
para o_proccsgo do desenvolvimento eccnomico e SQcial . ^ p r o p o s i t o de 
e d u c a 0 a 0 , ^ a l i a S 5 V a l e no ta r que a cducacão l>umanistj,ca e f e t i v a , r e a ­
l i s t a e n*o l i v r e s c a » ao ladc de formaçao t e c n i c a , e uma fon e para 0 
f l c r e s c i 9 e n t 0 das i d e i a s , c desenvolvimento da capacidade de d i r e ç ã o 
e do e s p i r i t o de i n i c i a t i v a . 

l#U^S_J'^iLLJ^^jnOj:^LJinZL%l^^ j>A;iTICUWSo 

/ «, ' 

álem das cóndicces r e r a i s , oue dependem de inves t imentos pu-
_ .. I t . , ^ . ^ I I n ? ~ ^ ^ , -, _ ~ - -1 . .. - _. i a s medidas, des-t^ic9s no "ca.ital social" da-reLiao, podem ser tçmac. 

.de Ja, no sentido dc desenvolver as informações sobre possibilidades 
partir de certo limite, de regionais (0 que, en%rctanto, depende, 

melhoreç pesquisas sobre ós mercados e os recursos,re:,ionais); bem- ccm, 
ir0S5 atraves de cooperativas quanto a cooperação de esforços finance 

ou sociedades ancnimas, de sorte a possibilitar a captação e ücumula-
çãc de pequenos recursos esparsos. 

âsse 
culares e 
vestimentos, 

esforço tanto deve ser,qe 
e \odc racionalizar atraves 
uma vc2 cUe com alta e ind 

entidades publicas como parti­
da cr:,acao dc sociedades dc in-
i-scutivél idoneidade, 

0 papel do BHü sera muito importante nessa grovocação de no­
vos investimentos. Deve ser registrado cym satisfação 0 prgürama de 
preparação de pessoal habilitado que csta " ' ^ ^"' executando 

• 
ara e s s e i i m . 

RECuilSOS NO JE-,E,i)i^CxlTUIiniahES, LÜ IIi^7i^uTIi-LIiT0 

0 grupo cons idera como b 
em conjunto , uî .i bom inves t imento 
dade e rique%as dcs rccui-sos dc 

0 f a to r 'human d, c:-ibora c 
ca tçm mostrado [ l a ç d e v i , çr men 
ção a d i s c i p l i n a e as exi;_,encias 

.corao são çs casos de Paulo âfono 
V®, A *ropr ia Gaiip^na Grande, c 
pequenas f a b r i c o s , e um exemplo 
o que em quase nada conccrrdu o 

ase dc sup convicção de que o NE e, 
5 que cLim^̂ re p lane ja r a grandc v a r i e -
que d i s p õ e . 

a r e n t e dê formação c i e n t i f i c a c t c t n i -
t a l , capacidade de t r aba lhe e adap ta -

t e c n i c a s de crandcs,emprcendimcQtcs, 
o c 0.0 parqu% p e t r o l i f e r o do xlcccsnca-
om grande mímero de .Siias o f i c i n a s e_ 
d a . c a : a c i d a d e dc povo n o r d e s t i n o , parc. 
s is tema educac iona l . 
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Os recursos na tura is %pontam diversas l inhas de investimentos 
pa r t i cu l a r e s , bei:i como scni-publ icos , cU publiccg, pcra cujos produ­
tos ha poss.ibilidadey.evidcntes de mcrcadoBno pais ou no es t rangei ro . 

tkcjA2^5^.-aiLrXcoJL?^' 

FrequeQt9niGntc a opinião %ublica se desapercebç de que 0 NE 
•não se li:.iita a arca suje i ta as 5ccas. Tem, pelç contrar io , importan­
tes zonas de umidade permanente ou equivalente a das zonas acr ico las 
do s u l . 

^ Na área suje i ta as secc!S, pore:a, a frequência de anos,chuvi-
dos. e maior do que a de anos i laueladcs pe3uas secas, A e s t a t í s t i c a 
mostra que nelas se produz 0 grosso da prcdução.alimentar da rep;iao, 
excetuadas as cultuj7as comerciais da cana.de açucar e do cacau.um 
melhora;;ro\cifai.ienb_dos anos bons, atravcs desorganização e ^efesa 
do mercado, permitira melhor apr%vcitamcnto da vocação do Poligcno 
para produzir cereais e outros generos. 

Suas possibi l idades agricol^s estão aiixIa lcnge de t o t a l a-? 
proveitamento, atraves de ,p lantas ja ada.-tadas, ccmo,algcdao, s i s a l 
e palnia,,e out%as que p0d9m ser introduzidas. Certo e que, baseado na 
propria are^ seca, ' 0 NE e, normalmente auto-suficiente quanto aos 
alimentos ^asicos que consome e gra.idc exportador de diversas e va­
l iosas m#tcrias primas de ori;cm vegetal e animal. 

Quanto a ^eçuaria , se ^ forragem escassa e a sede freguentc-
mçnte a limitam na arca do poligono.,por outro lado, 0 clima e, sa­
bidamente, um aliado da defesa s a n i t a r i a . 

Em s1ntes9: a propria zona scca não e desanimadora quanto a 
aeUs recursos agr ico las . 

Adicionalmaite, porém, c NE apresenta, para,molhor &provci-
"tamenyG,. as margens do$ r i o s pcrnancntes. cs vales umic)os, as bacigp 
i r r igáve i s de açudes ja construidcs% os tabule i ros , alem de zonas Urr 
raidá§ extensas, mal u t i l i zadas ou nao exploradas, ao lcngc da costa , 
em varios estados, sobretudo, nos extremos da re, , iao, ou seja, no 
baixo Parnaiba e no Maramião.e no sul da Bahia, onde a^ poBgipilida-
des para produção dc alimentos vegetais c animaiS;C mat^riag primas, 
i nQlUs ivemade i r a s , s5oa inda muito amplas. A _insufio^cncia de es tu -
ôO e infgrmaçocg sobre mcrçados e de preparação para e l e s , bera çomo 

• de aBpistenoiá %ecnlca e credi to , raas ajustadas a essas ou^cras poh-
diçoeg, e qi;e tem determinado um retardamento no ritmo de depp%7ol-
viinento agricola do l<E, 

Cumpre, dcSde j á , promo%r ou incentivar (ccm auxi l ios adequar 
• dos da bniãü) as invcrsces destinadas : • , 

• 

a ) - a organização da economia agr icola , como as rçdcs de 
armazcns e ; i i los , organiados em 'forma respons&yel; 

b )" ao melhor aproveitamento das matcrics primas agr ico las , 
csec ia lmentc os produtos alimentares (matadouros, usihaa de 
bencficiamento, indus t r ias alimentares e tc . 

c ) - à produçãô é suprimento de matc%iais*e eqi.ipamçntos agricglns, 
ccmo adubos, forragem, i n se t i c ida s , vacinas, maquinas agr í ­
colas , equipaçtntos de i r r igação . 

Dada a insuf1cien9ia de recursos técnicos e de cap i t a i s na . 
rc^ ião , 0 papel do Ministério da Agricultura e muito mais importan-, 
te ngra 'o Nordeste e t%do 0 Norte, quc paa o Sul. Rcscmenda-sc^porcm, 
que 'ele atue de *preferencia,em colaboração com os governos locais e 
entidades privadas, de que c exemplo destacado a i.NC..il. 
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;ua% 
Deve ser refera,cla a importaiicic eG..ccial cla oesca , pelas 

^ pos3ibi l idadcs, ja comprovadas na rcgião, bem cõrao pela maior 
carencia 'dc prgtcinas na alir^cntaçãc e, aiixla, por sc t r a t a r , ^ c uma 
at ividade economiça em que ha indicações de serem mais favoráveis 
as rolaçocs bencficioa-curvcoí:; c produto-capi ta l . 

ilSJ2JaJugUlELjaiJ16irj3JJ3.;:. j,r\dJigLki'ii2J3. jmj:Jia;Li%r:_ljcgLB..GL JiyL^JiJVRZlSl. 

• 

Os variados recursos mincrais do MÊ  era rcgra descobertos 
por acaso, são^inportontes no proL r̂ama dc tornar a rc&iõq menos de­
pendente das sccas . Foi çefe.vidc que, en todo o NE,_, so ha cm,traba-
lho dc campo, 2 (dcis) tccnieos cin üiL^li, sediadqs nc Laboratório de 

:cs" 
e poci 

iilem das desço^ertas de rainerios deuran io e t c r i c na regiao, 
foram re fe r idas , a t i t u l o de indicações concretas, de possibi l idades 
i ndus t r i a i s , entre out ras , na basc dc recursos do rdino minorai, as 
seguintes: 

a ) - 4escnvolvimcnto da produção de fosfatos cm Oliix'_a.j. 

• b ) - produção dc soda e l e t r o l i t i c n associada a produção dos 
fosfatos em Pernambuco? 

c ) - indús t r ia de soda bascçda nas sa l inas do -lio Grande do Norte, 
secundo o proccsgo c lass ico , podendo ainxia o parquc s a l i -
nciro de Macau-ivreia Branca, comportar uma variedade de ou­
t ros produtos como bromo e potassioj 

d ) - indus t r ia de soda caust ica baseada nas jazidas de salgcraa 
de oer^,ipe, * • . 

. 

e ) - metalurgia da che l i t a j 
• 

f)- orientação deliberada para a Üahia dc parte da industçia- . 
petro-quii'14ca quc se %rcjcta montar no pais, com o apoio 
da Petrobras e do Governo, ccrao^negrc de fumo, poliesti­
reno c bcnzol, parafina, nitrogenio, etc, 

g)- metalu%Lia do cobre, baseada nas jazidas, dc Caraiba, fcrro-
man^ancs, cromo e ehî ;ibo, 

h)- indústria de aluranio no ponto mais adequado baseado nacner-
Lia o.G Paulo Afonso 0, enquanto não so descobrirem jazidas, 
re.ionais de bauxita, cgm/im.ortagão dessa materia prima cu 
da alumina do sul do pais ou mesrio do egtr i^eiro_^Cneste •(:_ 
so, mesmo cam p^Lu^c^.uu yi-^ m0i0 do propri- &lumrnio î  ua_i_i-
CO exportado)5 

i)- usina sidcrúrLica no ponto,mais indicado para proddzir ao . 
menos os vercalhccs '4ecessarios go mercado regional c, 
no futuj:o, usina maior ccm 0 mincrio do üão Francisco; 

j)- refçactários de magncsita c diversas outras materias primas 
irmás, 

' IJldú̂ ÍrX9.-de..j?Ans.uffio 

No que se refere à mdustria de consumo, cabc pleiéar certa 
liberalidado para os criterics referentes a novos investimentos e 
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importações no NE» 

Assim, 8 àQ fundaiicncal iH,;ortancia^ que, c acrcscimo.do 
mercado nacional de^j;^Aaa& scja atribuido áo Nordeste, através das 
possibilidades de câgbio, importaçqes e ihvcstimcn%os em çruzcru-os. 
Ò Nordcstc produz cxcclentc al&odão, tendo o privilegio das fibras 
lon[as. En%rctanto,.a i;cbi5o'tem um dcXr^Ü. no ccrfcrcio dc tcci. 
dos. 3uas fabricas, porera, estão encçntrandc dificuldades .ara im-
por%acao de equipamentos, hiesmo atraves de "crcditos"ou de ''trans-
fcrencia de capitais", pelo facto de que a,industria nacional dc te­
cidos, localizada no_centro c no sul do pais, tem, no momento, uma 
capacidade dc produção não plenamente utilizada. Ora, ocorre que o 
crescimento da demanda nacional c bastante intenso c se manifcstr, 
sobrvtudo, na_maior demanda dc tçcidos medios e finos, para o quo c 
N'J tem condições melhores de matcrias piú^ios. Por outro'lado, o 
mercado regional tcnde a crescer consideravelmente (um alto coefi­
ciente relativamente ao projrio crescimento da populaçãc) com o 
programa de desenvolvimento rc^iongl. Portanto, cabe atender aos 
^rojetos dc desenvolvimento da industria de tecidos na região, no 
sentidú de criar empregos, reduzir o c.csequilibrio comercial interno 
e ate mes%o, economizar divisas consumidas nos transportes, sobretu­
do rodoviários, entre c 5ul do pais c o Nordeste.,uesta maneira% se 
indica a adoção de m%didas de estimulo para a industria dc fiaçao e 
tecelagem, dc preferencia no Rio Gran^e do Norte, no caso do apro­
veitamento das fibras longas do serido. 

Ho ramo tc::til, deve ser considerada desde já a iodústria 
de produtos do sisal ou â .ave. 

• 
Quanto as indus t r ias elementares, cm que a melhor u t i l i z a ­

ção da ^roduçãcanimal e das materias'primas t ropicais ainda encon­
t ra la%Go campo com o mercado assegurado, cabe um lugar importante 
para o aproveitamento i n d u s t r i a l da mandioca, que tem no NB a maior . 
região produtora no Bras i l . 

Merece também especial^atenção o desenvolvimento das indus­
t r i a s de materiais de construção, ioclui|ndo as de pequend porte e 
pequeno glcance t e r r i t c r i a l . _ P a r a a indus t r ia do cimento ha gran­
des possibi l idades de expansão, mas as condições prese%tes sao dc 
s a t i s f a t ó r i o suprimento, ^vul ta , neste campo, a importância que po­
de ter na região, uma indust r ia integrcda de madeira, aproveitando 
as reservas f l o r e s t a i s do sul da Bahia e íiordestc de Minas, as qi^ais 
estão sendc devastadas com profundo prcjuizo para o fu%uro do pgis . 
Dadas as condições de acesso, riqueza f l o r e s t a l , exis^encia de agua, 
6 de a*lto potencial h id ro-e le t r i co não aproveitado, e possivçl 
mcsmo peiisar-se que i s to poderia inclui r prontamente uina indust r ia 
de celulose e papel, de grande por te , baseaüa ija tecnologia moderna, 
que permite o uso de madeiras fõlhudastetercgeneas. 

Caaoi-us^o. * ' , . • 

hs indicações de oportunidades que o Grupo pode reunir e 
a..-resentar acima,' ombora possam sugerir medidas of iciais e i n i c i a ­
t ivas par t i cu la res imediatas, não representam um plano',, mas apenas 
uma sugestão^a mais para e l e , üocumentam sobretudo, quanto "vale a 
pena" um esforço de planejamento e dc j,nvestimentos no sentido de 
l i b e r t a r o NE das estremas e desnecessárias dificuldades, cora que tcm 
lutado. 
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ESCLARECIMENTOS PRESTADOS POR D. HELDER CÁMARA 

1 EXMA» CAáARA DOS DEPUTADOS A .PR0P6SIT0 DO PROJETO 749/A 

I ) 

I I ) 

S U M Á R I O 

Observações prelininares j 

1. As Favelas no conjunto doa grandes proble­
mas nacionais. 

2, Absurda a organização do nundo con esquoci 
nento dos sub-desenvolvidos. 

5. Favela, aviso a ser entendido pela classe 
dirigente. 

Responsabilidades conuns e canpos específicos 

de atuacao 

1. Ninguén pode ser indiferente ao plano de 
desenvolvinento econonico. 

2. Iniciativas que caben aos garticulares,res, 
pondendo o Estado pela açao subsidiária. 

3« Grandes linhas de nossa Canpanha 

A) Papel da Igreja na tentativa de atendi-
nento ao horaea rural 

a) Partindo dos fatos 
b) Preparados para agir 

D) Batalha direta de urbanizagao das Fave­
las 

a) Apresentação ao vivo dos dados soli­
citados 

b) Da Praia do Pinto, a Cruzada S, Se­
bastião já esta partindo para tôdas 
as denais Favelas do Rio de Janeiro. 

c) Os 50 nilhoes do Governo Federal sao 
un ponto de partida: assegurada a 
marcha dos trabalhos, 

d) Cuidar das Favelas do Rio é cuidar 
de todo 0 Brasil, 

©) Será salvaguardada a beleza da cidade 

f) Falência dos Serviços oficiais? 

s) Atuaçao sectaria e anbiçao politica 

h) Quen fiscalizará as contas? -

^) Razoes de esperanças 



l) Observações preliminares 

1, As Favelas no con.junto-dos grandes problemas nacionais 
# _ ' 

E justo que o Congresso Nacional tenha a atenção distraida para uma 
questão subsidiária como as Favelas, quando problemas de base, graves e nume 
rosos, deveriam absorver-lhe o interêsse e o tempoj 

Sem dúvida, quando se sabe que dispendemos, cada ano, 240 milhões de 
dólares em alimentos, 250 milhões de dólares ém combustíveis, 150 milhões de 
dólares em fretes, 200 milhões de dólares em pagamentos de dívidas, compreen­
de-se a urgência de um plano objetivo de desenvolvimento econômico relativo a 
alimento, energia e transporte, como se compreende a importância de um inte­
ligente esfôrço para atrair capitais estrangeiros e para atenuar as exigên -
cias de nossos empréstimos nacionais. 

Impõe-se, no entanto, ter muito presente que o econômico, quando per 
de 0 senso do social e do humano^ na mesma medida perde o senso do real. 

2« Absurda a organização do mundo, com esquecimento dos sub-desenvolvi-
dos. 

Segundo o Inquérito da ONU sôbre a Situaçao Social do Mundo (Dados 
relativos a 1952, publicados em janeiro de i956), mais da metade da popula -
ção mundial vive em níveis infra-humanos: 

- quanto à profilaxia de doenças evitáveis; 
- quanto à alimentação adequada ao. bem-estar físico; 
- quanto a habitação adequada às necessidades humanas básicas; 
- quanto à educaçao necessária ao aperfeiçoamento e desenvolvimento; 
- quanto às condiçÕes de trabalho tecnicamente eficientes, economi­
camente compensadoras e socialmente satisfatórias. 

0 embate não é apenas, nem sobretudo, entre Oriente e Ocidente, mas. 
entre mundo super-desenvolvido e a massa sub-desenvolvida deixada h. margem 
da vida, 

A grande habilidade do comunismo vem sendo levantar a massa sub-de­
senvolvida, que será invencível e assegurará a vitória ao lado para onde pen­
der: bandeira anti-colonialista, embora, a seu modo, escravize, a pretexto 
de implantar suas famosas Repúblicas populares; bandeira de reforma agrária, 
que surge como esperança-para a massa esmagada dos trabalhadores rurais; ban 
deira do ódio de classes para os trabalhadores industriais, invencíveis quan 
do arrastarem, nas grandes cidades, a massa do sub-proletariado que se aglo­
mera nas Favelas. 

S preciso denunciar como irreal todo e qualquer plano de reforma e-
conômica que não ponha em destaque essa aguda e explosiva realidade social « 
Prètender resolvê-la por tabela, como consequência, é pensar ingenuamente que 
vai ser sempre possível organizar 0 mundo a serviço, antes de tudo, de u'a 
minoria dirigente, que não só não está tendo sentimentos humanos e cristãos, 
mas nem mesmo está agindo com inteligência. 

5. Favela, aviso a ser entendido pela classe dirigente 

Fique deante-mão bera claro que quando se fala em situação aviltan­
te das Favelas se subentende a situação infra-humana do meio rural, onde nao 
puderam permanecer os que acabaram favelados; e fique bem assentado que haye 
ria de fato razão para pânico vêr cuidar de Favelas nas grandes cidades sem 
um imediato atendimento ao homem rural, numa tentativa de atenuar 0 êxodo ru 
ral no que êle tem de patológico, 

Feita essa ressalva, seja-nos permitido explicar porque nos pareceu 
inadiável arrancar criaturas humanas, filhos de Deus, brasileiros como nós, 
da miséria material e moral em que se acham mergulhados. Aqui, em plena Ci­
dade Maravilhosa, ainda é mais gritante a degradação decorrente daqueles a-
glomerados de barracos infectos,u6m^rrane'^m'Volf^ios dejetos humanos; .com 
acúmulo , de lixo e, quando chove, de lama; com ladeiras ingremes,nas quais 
é uma vergonha encontrar pobres mulheres carregando agua de longe,pois 
a regra é ausência de agua. Impossível o sentimento de dignidade humana 

• 
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quando 5» 6, 7 pessôas se agloneraa, se empilhara de qualquer naneira en sa­
la exigua que é cozinha, sala de jantar, quarto de dornir e sala de visitas, 

Nao se entende como o tifo nao toi.ia conta da cidade, E entende-se 
o perigo pernanente de feraentaçao social. 

Il) Responsabilidades comuns e canpos específicos de atuaçao. 

1, Ninguém pode ser indiferente ao plano de desenvolvimento econômico. 

Ninguém se pode desinteressar da elaboração de ura plano destinado a 
enfrentar a realidade gravíssima do dispêndio anual de 85O nilhoes de dóla -
res, importando no perigo de quebra da renda nacional, em 5 anos, de 4 para 
2ffo, Esg,e é um domínio em que a iniciativa do_Estado tem cabimento pleno, em 
bora nao lhe assista 0 direito de peiar a açao dos particulares, 

2, Iniciativas que cabem aos particulares, respondendo 0 Estado pela 
açao subsidiaria. 

Integrar no plano social e humano os moradores das favelas, capitu 
lo inportante da integração humana e social dos operarios e^trabalho que so 
pode ser empreendido com alma, com amor, Impossivol realiaa-lo burocrática^ 
mente. 

Ao Estado cabe, no caso, ampla e eficiente açao supletiva, presta­
da nao como quem generosamente faz um favor, mas como quem se desincumbe de 
dever sagrado e exulta ao encontrar particulares idôneos, a altura da mis -
sao peculiar a iniciativa privada, 

5, Grandes linhas de nossa Canpanha 

Ai) Papel da Igreja na tentativa de atendimento ao homem rural. 

a) Partindo dos fatos 

Existem mais de JO entidades oficiais (federais, estaduais e muni­
cipais) e particulares (confessionais e aconfessionais) que têm como progra 
ma o atendimento ao homem rural, ^Dispoem para isso de verbas, algumas vê-
zes ponderáveis, e de técnicos, nao raro de valor» 

Apesar disso, porém, é quase nada 0 que conseguem fazer: pela au­
sência de um plano comum, pela falta de oontinuidade_administrativa,pela im 
possibilidade prática de entrozamento entre repartições por vêzes de um me_s 
no Ministério, 

b) Preparados para agir 

^ A Cruzada S, Sebastiao vai agir como inspiradora e animadora da a-
doçao de um plano desdobrado em 3 capitulos: 

- criaçao, nas unidades federadas mais atingidas pelo êxodo 
rurai, de núcleos coloniais que atuem como centros de atra, 
çao e fixaçao dos migrantes nacionais; 

- criaçao, ao longo de vias naturais de acesso, como o Rio 
S, Francisco e a Estrada Rio-3ahia, de núcleos que procu -
rem conter os migrantes nacionais que tenham escapado dos 
centros de atraçao e fixaçao; 

- criacao,na barreira do Distrito Federal, de hospedarias de 
imigrantes que, além de assegurarem assistência espiritual 
e social aos migrantes nacionais, tentem, uma ultima vez, 
encaminhá-los para a Baixada Fluminense ou para a zona ru­
ral do próprio Distrito. 

B) Batalha direta de urbanização das Favelas 

a) Apresentação ao vivo dos dados solicitados 

Alguns Exmos. Deputados manifestaram o dossjo de conhecer pormeno-
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res sobre o plano de urbanização das Favelas, tal coao o concebe a Cruzada 
S. Sebastiao» 

Mais do que quaisquer plantas esqueraaticas o frias, pode a Cruza­
da apresentar dados vivos a propositc da experiência-piloto de urbanização 
dg. Favela da Praia do Pinto: 

- de un lado, 1 325 fanxlias en ar.ibiente de causar náusea; terre­
no contiguo, 10 blocos residenciais (já no 4- andar) para onde 
serao nudados os noradores da Favela; 

- já en construção, tar.iben, 1 creche, 1 jardii.i de infância, 1 es­
cola primaria e artezanal, 1 posto de saudc, 1 centro social, 1 
mercadinho e 1 Igreja; 

- 08 nioradores sabem que nao havera i^posiçoes religiosas, nem e-
xigências quanto a casamento religioso ou civil; 

- sabem, tar.\ben, os noradores que nao serao tratados como menores: 
0 Regulamento do 3airro S, Sebastiao - Bairro que vai substituir 
a Favela - será discutido e votado por eles, artigo a artigo,ca_ 
bendo a um Conselho de Moradores, a principio presidido por um 
representante da Fundaçao Leao XIII,. o encargo de aplicar o Re­
gulamento à vida do Oonjunto; ; 

- 0 terreno em que estao feitas as construções sendo da Prefeitu­
ra, o Regulamento assegurara o direito de habitaçao, mediante 
condiçoGs de comportamento a salvaguardar e paga uma pequena tâ  
xa de conservação, proporcional aos salarios recebidos; se um 
dia o terreno fôr cedido pela Prefeitura, mediante condiçoes a 
cumprir, haverá, de acôrdo con dispositivos especiais, previs -
tos no Refpilanento, possibilidade de adquirir propriedade, com 
algumas clausulas resolutivas, das quais as mais inportaates 
sa'o: a proibiçao de um mesmo individuo adquirir mais de um apa^ 
tanento; a exigência de que a venda do apartamento, na hipotese 
de 0 proprietário querer realiza-la, só ser possivel de ser fei_ 
ta a entidade responsável pelo Conjunto. 

b) Da Praia do Pinto, a Cruzada S, Sebastiao já esta partindo 
para tôdae as demais Favelas do Rio de Janeiro. 

Os 106 párocos do Rio de Janeiro estao ultimando uma atualiza^ao 
de dados sôbre as Favelas da cidade, Ainda êste ano, a Cruzada partira pa, 
ra outras Favelas no propósito de urbanizá-las tôdas, gradativamente, com 
08 olhos voltados para o IV Centenário do Rio de Janeiro (data oficial: 1« 
5. i965j data popular: 20.1.19o7). 

c) Os 50 milhoes do Governo Federal sao um ponto de partida; 

assegurada a marcha dos trabalhos. 

Alguns Exmos, Deputados têm dito e redito que 50 milhoes e muito, 
muito mais serao insuficientes para a urbanização total das Favelas do Rio 
de Janeiro, Esta oco%rendo exatamente 0 que esperava a Cruzada S,Sebastiao: 
ainda nao terminou a experiência-piloto da Praia do Pinto e ja numerosos do_ 
no3 de terrenos de Favelas, sabendo que os despejos coletivos de favelados 
sao cada vez mais impraticáveis, e com 0 receio de perder todo o terreno,se 
apressam em procurar a Cruzada_para oferecer faixas de terras, asseguran­
do ainda_ajuda para a construção de casas simples, mas humanas e dignas,com 
a condiçao de obtermos que 0 resto do terreno fique livro e que a Prefeitu­
ra realize os serviços públicos indispensáveis aos novos Bairros (agua, es­
goto, arruamento, luz). 

Outras colaborações estão chegando e chegaraosempre mais (0 essen 
cial e 0 património de confiança que a Cruzada possui): 

- firmaremos convênios com os Institutos de Previdência Social a 
respeito do seus contribuintos-favelados (80^ dos moradores das 
Favela3): os Institutos não têm dinheiro, mas têm terrenos; nao 
tên dinheiro, mas têm atrazados do Govêrno Federal a receber (a-
trazados que conseguiremos arrancar, para 0 financiamento de ca­
sas modestas, mas humanas e dignas, a serem transferidas nedian-
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te condições especiais aos contrituintes que residem em Favelas); 

- instituições poderosas como o Jockoy Clube serão induzidas pela 
Cruzada a' resolver os casos dcs respectivos trabalhadores-favel_a 
dos (c Jockey tem 484 trabalhadores, espalhados, com as respecti_ 
vas famílias, em 3 Favelas em tôrno do Hipódromo da Gávea); 

- assegurado 0 terreno pela oferta de donos de terras de Favelas , 
concluido 0 projeto de urb-.mizaçac (inclusive 0 tipo de casa re_ 
almente popular) cada tairro urbanizará as pr6prias Favelas,pois 
se criará cada vez mais a mística de que a melhor das comemora -
ções dc IV Centenário da Cidade ê chegar a i965 e i967 sem 
Favelas; 

- grandes Empresas estão dando o exemplo de contribuições genero­
sas em T:aterial e isso acontecerá cada vez mais, sobretudo por­
que a publicidade (imprensa, rádj-O, cinegrafia 0 TV) dá ao movi_ 
mento cobertura perfeita o absolutamente desinteressada; 

- algumas grandes Firmas estão iniciando, espontaneamente, um movi 
mento que se tornará vencedor: 6 pagamento do uma taxa voluntá -
, ria, em favor da urbanização das Favelas do Rio de Janeiro. 

d) Cuidar das Fatelas do Rio ê cuidar de todo 0 Brasil. 

Nao são os cariocas que residem nas Favelas da cidade: sao nordes­
tinos, mineiros, capichabas e fluminenses. 

0 exemplo de urbanização das Favelas cariocas está repercutindo em 
Belo Horizonte e São Paulo, e em breve repercutirá em Porto Alegre, Salva- ' 
dor e Recife (0 que se faz de bem ou de mal na Capital da República tem re_s 
sonSncia nacional). 

A grande e benéfica repercussão que em breve se fará sentir é, po­
rém, sobretudo o trabalho de atendimento ao homem rural, que, segun-dò vimcs, 
é básico na Campanha de urbanização empreendida pela Cruzada S. Sebastião. 

e) Será salvaguardada a beleza da cidade 

Alguns Expcs. Deputados estão temerosos de que a urbanização das 
Favelas importe em pecado ccntra a paisagem do Rio. Está havendo e haverá 
o cuidado de salvaguardar a beleza de noBsa cidade. Sem quebra de respeito, 
diga-se, no entanto, que osSorviçosde Urbanismo que até hoje toleraram, im 
potentes, a ignomínia das Favelas não têm fôrça moral "para estabelecer exi_ 
gências na hora atual da urbanização. 

f) Falência 6os Serviços oficiais? 

Este ê um dos receios mais insistciitos da jxarte de alguns Exmos.De 
putadoe: que ajudar a Cruzada S. Sebastião importa em passar atestado de 
incapacidade aos órgãos oficiais. 

Foi demonstrado 0 que voltamos a lembrar: estamos num domínio om 
que a iniciativa cabe ao particular, com ajuda do Estado; os órgãos iofi_ 
ciaio estão muito mais sujeitos á quebra de continuidade administrativa e 
à impossibilidade prática de trabalhar, pelo Qmperramento da máquina buro- . 
crática; a iniciativa privada inspira confiança e obtém colaboração como 
não ocorre à iniciativa oficial, , 

.g) Atuação sectária e ambição política 

Quem se der ao trabalho de examinar de perto a experiÔncia-piloto 
da Praia d,c Pinto verá que o problema religioso vem sendo abordado sen a 
mais leve sombra de sectarismo. Haverá, sem dúvida, ao lado da creche, do 
jardim de infância, da escola primária e artezanal, do posto de saúde, do 
raercadinho e do centro social, uma Igreja Católica, pois a maioria absolu­
ta dos horadores da Favela ê de católicos. Mas o pequeno grupo de famí­
lias protestantes e espíritas sabe muito bem que a crença nSfo-católica de 
modo algum interferirá na atribuição de casas ou no tratamento dentro do 
Conjunto Residencial. 

• 
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Ê um engano completo afirmar que os moradores unidos som casar.ev. 
to vao sofrer por isso qualquer restrição. Tem sido insistentemente afir­
mado, de públicoj que o não casamanto não constituirá embar^j ao atondimün 
to dos moradores, Há, sen^ dúvida, nos cases em que o casamentc ê pcssivel, 
propaganda para a legitimação de úniÕes sem nenhuma garantia social e, en­
tre católicos, propaganda discreta de.santificaçao dos lares. 

Que dizer quanto a propalada ambição política? 

Confiança nao se impõe; mas o tempo provará que a urbanização das 
Favelas do Rio nem direta, nem indiretamente se prende a qualquer movimen­
to partidário ou a qualquer ambição polit'ica. 

h) Quen. fiscalizará as contas? 
' '^J^^v^^v^^^^M*^w^^B^^M*^>^^^kV^^.^^^^^P-^^^-^^>>'^^^p^p^^^i-*M^^^BH^^^toPWa 

Os Estatutos da Cruzada 3. Sebastião - entidade privada,con; per­
sonalidade jurídica: registrada sob o n^ de ordem 4 009 no Livro n^ JJ e 
do Protocolo n2 9 008, Livron2 Al em 4.10.1955 - estabelecem a maneira de 
constituir o Conselho Fiscal (7 membros) da campanha de urbanização das Fa 
velas: 

- 1 membro indicado pelo Exmo. Presidente da República; 
- 1 membrc indicado pelo Exmo. Prefeito' do Distrito Federal, 
- 1 membro indicado pelo Senado Federal; 
- 1 membro indicado pela Câmara dos Deputados; 
- 1 membro indicado pela Câmara do Distrito Federal; 
- 1 membro indicado pela Associação Brasileira de Imprensa; 
r 1 membro indicado pela Associação Brasileira de Rádio-

Como se vÔ, as contas da Cruzada de S. Sobastiao ficam de todo su 
(federal e m%nicipal) e à publicidade-jeitas ao Poder Públi CO 

i) Razões de esperanças 

Medimcs, som dúvida, a complexidade do problema das Favelas. 
.A tranquilidade cora que agimos vem da certeza de que causa tão nobre acaba­
rá empolgando a todos: povo e Govêrno, crentes e descrentes, 

A esperança firae que nos assiste e nos anima está na convicçao de 
qve trabalho tão humano e tão cristao contará certamente com as bênçãos *de 
Deus. S quando o Senhor o quer caem as muralhas de Jeric6 e abre-se ;ao meio 
0 Mar VermelhOo 
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CAMPANHA DE URBANIZAÇSO DAS FAVELAS DO RIO DE JAÜEIRO 

Principios básicos quo a norteian 

1. Favela é conscqtUncia. Seria contraproducente cuidar dirctancnto das 
Favelas, son ir as causas, ,tentando atonuar, scnão estancar o cxodo 
rural, no que ele ten de GXcos#lvo e patológico. 

2. A Cruzada S.Sebastiao ten planos definidos quanto ao esforço de fixa­
ção do honen rural, no afan de evitar que a notícia do trabalho roal_i 
zado no Rio on favor dos favelados tonha cono ccnseq^encia un afluxo 
ainda maior de migrantes nacionais. 

Protendc a Qruzada, con o apôio do Governo, articdíar a atividade de 
uns 30 organismos oficiais (fe&erais, estaduaip e municipais) e parti 
culares (confessionais o aconfessionais) no sentido de: 

a) criar ou ampliar nas unidades federadas mais feridas polo cxo_ 
do rural, núcleos coloniais, capazes do funcionar como centros 
dc atraçao e fixação do migrante nacional; 

b) criar e manter ao longo dc vias naturais cono 0 S.Francisco o . 
• a Rio-Bahia barreiras de contençao (núcleos coloniais para on 

de sejam atraidos os que escaparem dos centros de Atração e 
fixação; 

c) criar na barreira do Distrito Federal hospedarias onde sejam 
recebidos os nossos caboclos, onde recebam cuidados-elcnenta-
res de assistcncia social e religiosa, e onde se tente, ainda 
uma vez, dissuadi-los de cair nas favelas 0 de ir trabalhar 
na Baixada Fluminense ^u em fazendas,do pr6pric Distrito Fedo_ 
ral. • . 

5. Ao lado desto tr.abalho indireto, fomos cbrigados a agir diretamente 
nas Favel".s por dois motives principais: . 

a) não 6 humana a situação dos moradc4re8 das Favelas do Rio (im­
possível naqueles barracos infectos, sen agua, sen luz, sen 
esgoto, una'autontica vida cristã 0 uma eficiente ação educa­
tiva) : 

bP) as 150 Favelas do Ric de Janeiro, con áeus 4OO nil favelados 
se transformaram em focos perigosos de agitação social. Os 
comunistas encontran canpo fácil para. sua pregação de luta de 
classes, porque 6 realnente gritante 0 contraste entre as ca­
sas dcs favelados e as rcsidcncias do nclc independente, espe, 
cialnente na zona sul, 

4. Cada Favela tom fisionomia própria c provavelmente vai exigir soluçao 
especial. • 

5. A Crxip.anha tcn cm vista a to.tal urbanização das Favelas do Rio, on 
12 anos, até o -IV Centenário de fundação da cidade. Cono demonstra -
ção da viabilidade do plano, estancs urbanizando em tcnpo rocord una. 
das mais tristes dc nossas Favelas: a da Praia do Pinto. 

6. Nao falta quen se espanto 'ccm a idcia de "fixar favelados na zona sulV 
Ouve-so, com frequência, perguntar porque não arrancar os favelados pa 
ra os suburbios ^̂- Rio, ao invcs de*deixa-los con sous bf.rracos enfo_i 
ando a cidade ou ao invés de tcntar construção para eles cn zona tao 
valorizada. 
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Dois nctivos principais explican a razac dc deixarnos 
tcrrcno próxinn àquclo cndc construi% seu barraco: 

favelado en 

a) Ôles trabalhan on volta. (3 proconcoitc inaginar que nalan -
dro G sin6nir.io dc favelado: QQffo dos noradofcs cn Favelas são 

^ contribuintes dos Institutos de Aposentadoria c PonsÕes. Ma­
landros existen - nas cs noradcres de Favelas são os nais in, 
torcssados no afastanento dcles; 

b) ai do nós se fornos afastando ;,s trabalhadores para cada vcz 
nais longe. A classc dirigente deve ter o bon senso de não 
tonar una.atitude suicida. A classe burguesa que un dia 
abriu un lugar ao sol dove ser a princira a entender que se 
repete o fcn6neno, desta vez con a classc trabalhadora. 

0 essencial da açao da Cruzada S. Sebastião 6 o csfÔrço de integra -
çãp 'hur.iana c social dcs favelados. A nudança de casa 6 sínbclo da 
nudança dc ostilo dc vida. 

Mais inportante quc as construções que prosseguen en ritno acelerado 
G o trabalhe de fornação hunana o cristã dos.favclados, en plena nar 
cha ha Praia do Pinto, 

# 

* 
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Dr . E ' l i o : - ;CAL A I " r m t : C I A "0 ^lI3UTT^. " ' " ' A 3 , ? 

- ' r . J e l t r n o - P i s c s l i z a o Z::Gctitivo .;• nomo do do L o ^ l s l : t i v o , cnboro 

:;.oi' oi'7^.o Co iiixecvtivoj c-;u 'ori:ia enarequacla o aperr;;.' or,\ . 

'M-, Cclso - 3e as ro "ornis vôn por otnp^;; ? o so po-manece..' os nomes 

:-o3 l . i n i 3 t ' r i o s ? 

Dr . '3eltrc.o - o i ü , s e r ' f e i t a por o t a p a s , doverá s a i r vxaa l o i nuo deve­

r á . .air pelo 3xeo^ t ivo e que de terminará o.v.o.l a o r^ . '"os K i n i s t é r i o s . 
. 

CAd^ Zxecutivo f n r ' as re^orni"s òontro c.oz 3^kunntcs p r i n c i p i o s , 2sses 

p r i - c i p l o s , todos qi^e já enun;erei e out ros que não anunc ic l aqui,Desclc 

qi:.e se otw^ega a p r i n c i p i o s c as d i spos i ções da C o n t l t u i i ~ o . I n t rodu ­

z i r uEa e s t r u t u r a de superppsiçao o fec i en t e qi.o n~oc%iste . Cada Minis ­

t é r i o suporvisionar-À inc lus ivo A u t a r q u i a s , Senados de Sconnoraias L i s t a s , 

i n c l u s i v e n.i o-->tl' \dr--*--'--'-.v-coes i n d i r e t a s . Essa est--^^-h '̂''' 

e i r a esaueit . - t ica. 
t a ind 

D r . 3 e l t r a o - Q;inado r''u.i c o a v - c ^ o 
# 

A d . ; . i n i s t r a t i vo , G0;' d plano f o i aprov.- 'o , que levo^ 'o is anos . 

''" %o notaa as p rov idenc ias ser 'n; to:.-.das muito masi rapidamente , e s t ão 

z%i:; a í as e s o o l i s , os t apas bu racos , e t c . . - Por" 

á r e a . Criou-se corap- e s c o n t r o l i z a r ; 

:3 -• passo na formulação 

i i t i n h o 

!squer o rgan ização . Ain/ os dc s ~nvarrins *^o 

Zstado anaba ra . I^ao br.sta p r o j e t a r é p r ec i so 10 , 

. J- - 9 

Dr. Bel t r~ . - ü l a c P in to se tá n re t r o fazo reforma, b c 
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t n , ;oo: 1 ou desor^ ' , l o slmp]. ':o e se 

-,nr.t,-i-"o '̂ n ^M^nnlaar, jásern - 3"o. A i.ei qi.io e s t á son­

do cncomenfladn. à Comissão , c l a 6 só do 3xecu t ivo . 

Pergi:mta - 3e ha iana prooeupação quanto aos s a l á r i o s ? 

Dr . :3cltrao - '~o , a co;aissao não e s t á cuidando d e s t e n rob lc ra do nes so -

a l , s e rá obje to do outro pro:ioto.Qu.anto mais a Admin?btr-c~o ih5 ' l ica 

puder se compottar coro empresa p r ivada , t a n t o r e l h o r . 0 i d e a l r,eria o 

3orv ico Pobl ico funcionar como UKa 2mpresa Priva^^a, To-'a a vea que se 

d e s c e n t r : ; l i z a a gente r e s p e i t a a f is ionomia da cada or -~o . S e o 2n:issc 

poder de dec isão é confer ido ao orgão ± :ecu t ivo e Êlo v--o se o rgan i za r 

se^un do as conveniências do or"~o . Claro cvc haverá co:upre necess idade 

'»i 

de u oroao central que evite as desi"ualdades salariac ayr' corvpro;:etaRi 

um ninimo de equilíbrio do sistema. 2^e está tratando na lei através da­

quilo que em linP"ua'_'em de or^ nização se clianan ossisten:as, 

rlâ ui sistema de pessoal cor. U;: org3o central, com vi:: agente para cada 
ão e::ecutivo.Dentro de ̂  --:ecutivo havera u^a certa unidade 

sformld^de necessária. Isto c r.uito difi-dc orientação, respclt 

cil, porque co!:;0 já disse ele tendo a passar aquela "FATA D3 31 :'*, 

üj ''"- "otmizai), _'urque ele 6 rrandel 3le 

.edo do prece>- . . 0 Servi-o Publico devo deixar do fazer mais no quc 

üle neve- - ^le vá porcos ('iminuirdo. 

Jogando para fora da Administração Federal pdia ser^ontratad-? por ati­

vidades privadas e jogando para os 3stados o quc pudesse , o qea pudes­

se ser objeto de comven&6 e fazer uma estrutura mais de fiscalização, 

no± dia em que ele for assim, e ê$e não e tâo grande. 2 não sera tra­

tado de maneira tSo desastrada. È cpisa para muito tempo , lev#_ ou tanto 

tempo para totortar e vae levar muito tempo para desentortar. 
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Pergunta: 

0 Senhor monclrnou a rigor 2 problemas distintos . 

0 primeiro deles e aquele da áx extrema flexibilidade de são dotados, 

os entes personalizados , criados e da extromn inflexibilidade que cara-

teriza a administração direta, n6s já vÈoos que a adrtinistração direta, 

no Brasil tende a imobilidade. Porque ela esta"^iun%ida" pelos padrSs 

do Dasp , Tribunal de Contas , por todas as leis e regulamentos que 

são feitos' para a Adimistração direta. 

A valvula que encontrou o administrador , q ue quis fazer al^uma coisa, 

foi criar org5os a mais na xáaiia: administração direta • Sntão ele criou 

*- A 

a A utarquia , quando a á utarquia se desgastou , ele criou Tribimal 

de Economia Mista , quando o Trib, de Ec. Mis, , se âKâgHKHK desgastou 

ele a Imptêsa Publica , e assim por diante:, 
procurou 

s^le. pz0EBK formulas que dessem , pelo menos aquele problema que o estava 
preocupando, a flexibilidade necessária . Foi o que aconteceu, foi ess 

SHHÜJtsisx c6ntrqste , esse desajuste, entre os Orgãos tradicionais da 
f 

administração direta , que comp5e a estrutura direta dos Ministérios , 

e os Orgãos personalizados aos Orgãos novos , que foram dotados de vma 

flexibilidade , de vma desenvoltura - " como o senhor disse" - que con%-

ttasta com os Ministérios • Não sei qual é o maior mal , se a desenvol­

tura deles ou se é a imobilidade da administração direta. 

Tenho a impressão que a desenv61tura , é um mal menor que a imobilidade; 

0 segundo problema - " que o senhor citou e em parte decorrente desse"-

mas não necessariamente. È um fato de que haja enumeros orgãos ,cui -

dando da mesma coisa . Isso é um problema de descordenação • Os Z aspec­

tos estão sendo encarados no projeto. 
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0 primeiro é encarado , procurando a flexibilidade da administração dire­

ta tambem • Que e necessária e e isto que estamos procurando fazer • 

0 segundo é encarado , criando uma estrumentalidade de cordenaçao , 

como nos Ministérios, como aquilo que disse • Submetendo sempre a deter­

minado Ministério , a cordenação das entidades que operam na área • 

A tualmente , tem-se encontrado - o presidente a:cSKS^v da Republica, 

passa por cima o Ministério, quer dizer vão ser consagrado os Ministé­

rios como org~o de tutel^ , de toda a area incluida na sua competên­

cia . E como instrumentalidade de coordenação propria . Isto esta con­

siderado , 

Pergunta: 

Varios defuntoar cheios de vida '. 

É pcr isso que eu acho que não vae ser um grupo de técnicos , como fi­

zeram na comissão que pode resolver problemas tão delicado , quanto es­

se . É 0 proprio Ministério , que é capaz de equacionar essa coisa tão 

complicada , que é a coisa estensa cora osrganismos com ^̂ znções , parale­

las e dá a solução cabível • 

0 principio é esee, deve haver cooordençaõ . Uma lei de principios , não 

pode objetivar nenhum caso ««mptat* concreto • Deve haver coordenação, 

deve ka3csz ser evitádos os conflitos , etc, Mas isso é tarefa para o Exe­

cutivo . 

Pergunta: 

A área do abastecimento , a do é muito dificil, inclusive de 

inquadrar no Minltério . 

Pergunta: 
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0 Executivo tem uma maneir^a adequada de corrigir isso, ITão me lembro. 

A Sunab sob orientação nova. 

Mesmo reconhecendo a , digamos a imprudência desse equacionarcento , o 

Executivo tem em suas mãos , uma vez que esse poder é virtual , os exer-

cicios dele , pode ser orientado pelo Executivo , mesmo quando se trata 

de um orgão , que foi con«|Lbido por uma p61itica anterior , n<Mn<pindo lá 

homens que sigam a p&litica dêle - osse poder será excrcicido dentro 

da politica dêle • S e isso não está sendo sxBzalElâH exercido é por fa­

lha do 2xecutivo. Não necessariamente da estruturai 

Pergunta : Procopio . 

â lamentavell Bu não sou da Guanabara , eu trabalhei na G3 ate '60 a' 

6l - e sai da GÊ, Palpdte que voce ^Msx^ue qgrer que eu de ? 

Voce me pergunta em fase"d&sso que está havendo na GB , se no governo 

Federal ? â bom governo , naõ ha outro mecanismo , n^o ha formulas ma­

gicas . Não ha técnicas de organização , não ha fonmulaá magicas que sub-

istitua os meritos de um bom gsdEsxHEX governo. Se nós tivermos a sorte, 

do governo federal de ter um bom governo , que acro^ite nesses princi­

pies , então o mecanismo é esse: um bom governo • lía GB , se esta haven­

do retrocesso , e lamentável. Em principio,nao vejo de piorar 4 & admi­

nistração só uorque o governador se candidata a presidente da Sepubli-

ca. á:íáXSi5K3ÜÈá£DiX Pelo contrário, parece que o bom senso é de indicar , 

que o sujeito tem uma pretensão sã maior a aprimorar a administração. 

Temho a impressão que houve uma certa desintegração,. Sinceramente não 

sei o que está se pasrando . S E na Gb ha esse vício, imagine no Gover­

no Federal • Vae ser uma tragediaí vae levar muito tempo , e a gente não 

deve ser 6ttmista . Da a parti'ial Pior e muito dificil I 0 que está haven­

do e 0 fim. 
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Pior de que estava antes , nãol Você está exagerando 1 

Pergunta : Pâ alo 

Ssse assunto que o senhor levantou daria para urna série de palestras . 

E o senlior está entrando num terreno minado . 

Considero que nós devemos , ser muito prudnetcs em matéria de planeja­

mento governamental. Defendo a ideia , estou dendo a minha opinião, 

a lei de reforma , permito que o Executivo crie os KHH3Cs3imx conceitos-

ou conselhos convenientes , nada impede qzs o que seja criado , no con­

selho SxKK2±±XHxx desse tipo. 

Quero dar minha opinião pessoal nesse assunto: 

Devemos ser muito prudente em máteria de planejamento governamental» È 

fora de duvidas que é uma grande utilidade, em procurar estudaíK esse 

problema , mas de uma maneira integrmda . Quer dizer estudar o problema, 

da politica social , mais conveniente ao bem comum . Sntegrando nesse 

estudo , o planejamento economico, p planejainento educacional , o pla­

nejamento cultural , et, etc. Está tudo muito certo.apenas , nos paí­

ses mais ciosos da liberdade , esses estudos são desenvolvidos no setor 

provado • lía área das Universidades , nas áreas dos estudos, eles não são 
^ '%JuL-3k 

crist'lizados num org"o gofeernamcntal. Toda a vezL q̂ ^ o governo , e 

responsável , - por ex. : nós estamos abdicando de uma parcela de liber-
e 

dade , ^e^u& precisamos saber onde para . 0 polanejamento economico , mes­

mo , é \ma transação necessária , todo o mundo admite , Hoje, tive oca-

siao de zz% diger que já está superada a discusão da compatibilidade , 

entre o planejamento e a liberdade. Todo o mundo admite hoje que o go-
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verno tem -pna responsabilidade de palnejamento. 

2m primeiro lugar em relação ao setor páblico, ele tem obrigação de 

plane*jar o seu proprio campo, isso KlHKEmxxmi^ niguem sutettE discute; 

Segundo , admite-se ura planejamento que se chama de indicativo , , 

âKipmáHifxxâmitsPlanejaiaento ordenativo . Admite-se , que o poverno 

trace alguns , indique alguns rumos ao setor privado de maneira a 

evitar desperdício ce envestimentos ou duplicação õe esforços , em su­

ma desperdício de qualquer natureza * Ora, qusJido se trata de fazer po­

litica spcial , acho que nôs deveriamos ser cuidadosos . Penso que uma 

concepção oficial deva ser . A politica BfxEiai social é um pouco 

arriscada . SÓ a matéria é de tamanha transcedencia , quasi que não de­

via debater isso gqui hoje, 

A decisão aí não será incerrada , pode sor criado o conselho, se assim 

julgado • 

Pergunta: 

Tenho sx>frido com a administração pública. 3ei que a sua intençao não 

é esta. Podemos situar isto no setor privado , como era na antiga Gre-

cia . SaaBXHmxfcEKRsáDXàEX Kão e bemsso não. Tem muito funcionário no Le­

gislativo. Se o senhor apurar vae encontrar um ykEEXÃHxâBxpKBx bocado de 

procurador lá dentro • 

Eu penso que seja muito bem. situado , no campo universitário . Me refiro 

a não levar o planejamento para o setor público y Acho que o homem do 

Serviço Publico tem uma enorme contribuição a dar , a dar ao Brasil. 

Estou achando que o conselho , deve ser iniciativa do setor privado • 

i:ao :leve havec uma opinião oficial sobre o que deva ser a politica so-

Deve ser 
cial . ̂ g da oplniao da comunidade , que envolvendo hcmiens do setor 

:̂ wfeiiftĝ  privado , bomens públicos , universitárioso que for . S deve 
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haver muito honern público . raiito funcionário nisso • Realmente, no 

Brasil, n6 S erviço Publico tem que buscar muita gente para qualquer de­

cisão • SÓ tenho receio de criar , na estrutura doServiço Publico , iun 

conselho , urna orientaçaoxHBxjpjKxáaxacxsEE sobre o que deva ser a poli­

tica integrada . Que deve dirigir o rumo da comunidace. 

Então , é qie]Jior deixar essa coisa um pouco no ambito privado , que vae 

granjear o prestigie que merece • Presti%io da Pundaçao G, V, 

Prestigio do IPÊS . 

A s inscrições vão gamhando prestigio , e depois vão se credenciando 

a SExuxxsHtaKÃH orientar o p oder público . Talvez seja a melhor manei­

ra 1 Esse assunto e dificil. 

Pergunta. 

Su sinto q necessidade do Orgao • Estou de pleno acordo, com o Sr. 

C meu receio é a localização ^ do Orgão na Estrutura do Poder PÚblico. 

Pergunta: 

Penso que é um ângulo que está inteligentemente bem disposto e que 

abordei de leve ao declarar que nos temos tido xx sempre na sx- histó­

ria republicana , um caudilismo ostensivo , muito disfarçado • Com ra­

ras e honrosas iHfcEXK?sSEX interrupc5es , que nós tenos tido aqui e 

um governo impositivo, vm governo autoritário , centralizador que AE%-

nunca desenvolveu , pelo menes na história republicana com. raras inter­

rupções , o tipo de convivência democrática . Porque a democracia e um 

convívio, e um trenamento diário .XfcOCXXXiQia[EEE5X E acredito que seja 

verdadeira a sua * . • . 

Ê xmi processo de sèdim.entação cultural. 
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RealEBnte houve tan ta coisa i n s t i l ada no inconcient© das pof)ulacoes 

b r a s i l e i r a s que a gente a t é c o r r i g i r isso leva-ss mais algum tempo • 

É mais uma dificuldade . Estou de pleno acordo com o s r . 

X%%#KBuPC 
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